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ADENDO MODIFICADOR I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 396/2014/CELPE/PIDISE
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 01.1115.00075-0000/2013
OBJETO é a Aquisição de equipamentos de informática do Sistema Integrado de Informações Criminais, Gestão de Segurança Pública - PMA, para atender as necessidades da Secretaria de Estado de Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC.

A Secretaria de Estado de Assuntos Estratégicos – SEAE, através de sua Pregoeira – CELPE/PIDISE e equipe de apoio, designados pela Portaria nº. 031/GAB/SEAE, 20 de maio de 2015, torna público aos interessados, em especial, as empresas que retiraram o instrumento convocatório, que considerando a solicitação da SESDEC, o edital e anexos sofreram as seguintes modificações:

	ONDE SE LÊ:
	LEIA-SE:

	14.1.1 do Termo de Referência e item 14 do Anexo II do Edital: no que se refere a Sinalização DTMF: 
· PTT-ID (envio); 
· Alerta de Chamada (envio); 
· Chamada Seletiva (envio)
· No mínimo 4 (quatro) Botões Programáveis
· Porta para Placas Opcionais 
· Manual de serviço para manutenção.
· Indicadores de status operacional. 
· Atender às normas MIL-STD 810 C, D e E.

	14.1.2 do Termo de Referência e item 14 do Anexo II do Edital: no que se refere a Sinalização DTMF: 
· PTT-ID (envio); 
· Alerta de Chamada (envio); 
· Chamada Seletiva (envio)


	14.1.3 do Termo de Referência e item 14 do Anexo II do Edital: no que se refere a Sinalização DTMF: 
· PTT-ID (envio); 
· Alerta de Chamada (envio); 
· Chamada Seletiva (envio)
· No mínimo 4 (quatro) Botões Programáveis
· Porta para Placas Opcionais 
· Manual de serviço para manutenção.
· Indicadores de status operacional. 
· Atender às normas MIL-STD 810 C, D e E.

	14.1.4 do Termo de Referência e item 14 do Anexo II do Edital: no que se refere a Sinalização DTMF: 
· PTT-ID (envio); 
· Alerta de Chamada (envio); 
· Chamada Seletiva (envio)


	15.6.3. do Termo de Referência e item 15 do Anexo II do Edital: no que se refere a sinalização DTMF:
·  PTT-ID (envio).

	15.6.3. do Termo de Referência e item 15 do Anexo II do Edital: no que se refere a sinalização DTMF:
·  PTT-ID (envio) se aplicável.


	16.3.17. do Termo de Referência e item 16 do Anexo II do Edital: Estabilidade de frequência 1,5 ppm, ou melhor, 

	16.3.17. do Termo de Referência e item 16 do Anexo II do Edital: Estabilidade de frequência mais ou menos 2,0 ppm, ou melhor, 





	FICA ACRESCIDO AO TERMO DE REFERÊNCIA E EDITAL OS SEGUINTES SUBITENS:

	14.3.6. Outras  características:
No mínimo 4 (quatro) Botões Programáveis; Porta para Placas Opcionais; Manual de serviço para manutenção; Indicadores de status operacional; Atender às normas MIL-STD 810 C, D e E. Justificativa: Essas características não se referem a sinalização, mas a outros tipos de características.

	16.1.21 O rádio transceptor deverá ser composto de equipamento terminal de rádio comunicação para permitir um emprego rápido e eficaz para todas as modalidades de policiamento, por meio de transceptor digital VHF/FM, com compatibilidade total com as consoles de despacho (Motorola MCC5500) do Centro Integrado de Operações Policiais (CIOP).
- Justificativa: É necessário informar que os rádios móveis digitais a serem fornecidos devem manter a compatibilidade com o legado da SESDEC através da console de despacho. Obs.: Essa informação já consta da especificação dos rádios analógicos.

	16.1.22  Homologação ANATEL: O rádio transceptor deverá estar homologado e licenciado para funcionamento, junto a ANATEL. Não serão aceitos equipamentos que possuam apenas protocolos de homologação, ou seja, devem possuir a homologação definitiva na data de apresentação para habilitação ao certame;
                  Deste modo, para que a proponente possa participar do processo licitatório deverá ser apresentado junto com a proposta cópia do "Certificado de Homologação" que autoriza a operação do equipamento, expedido pela ANATEL.

- Justificativa: É necessário informar que os rádios móveis digitais a serem fornecidos devem manter a compatibilidade com o legado da SESDEC através da console de despacho. Obs.: Essa informação já consta da especificação dos analógicos.





Em atendimento ao disposto no Artigo 21, § 4º da Lei nº 8.666/93 fica reaberto o prazo inicialmente estabelecido conforme abaixo:

DATA DE ABERTURA: 09 de JULHO de 2015, às 10h00 (horário de Brasília-DF).

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Comissão Especial de Licitações de Projetos Especiais, através do telefone (69) 3216-5014, e-mail cel_pidise@hotmail.com ou, ainda, no endereço sito no Palácio Rio Madeira - Edifício Rio Cautário (Curvo II à esquerda), 6º piso, Avenida Farquar, 2986 - Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76801-470. Publique-se.

Porto Velho/RO, 15 de junho de 2015.


PATRICIA LEE F. DE BARROS
Pregoeira/CELPE/PIDISE
Mat. 300116775



AVISO DE SUSPENSÃO


Secretaria Estadual de Assuntos Estratégicos - SEAE Comissão Especial de Licitações de Projetos Especiais – CELPE.

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 396/2014/CELPE/PIDISE, Tipo Menor Preço, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 01-1115.00075-00/2013
OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática do Sistema Integrado de Informações Criminais, Gestão de Segurança Pública - PMA, para atender as necessidades da Secretaria de Estado de Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC.


A Secretaria de Estado de Assuntos Estratégicos – SEAE/RO, através de sua Pregoeira e equipe de apoio, nomeados pela Portaria nº 031/GAB/SEAE de 20 de maio de 2015, publicada no diário Oficial do Estado de 01 de junho de 2015, torna público aos interessados, em especial às empresas que retiraram o Edital, que o certame licitatório em epígrafe está SUSPENSO “sine die”, por motivo de pedido de alteração pela unidade interessada.

Porto Velho, 11 de Junho de 2015.
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PATRICIA LEE F. DE BARROS
Pregoeira/CELPE/PIDISE
Mat. 300116775


AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 396/2014/CELPE/PIDISE


A Secretaria Estadual de Assuntos Estratégicos - SEAE, através da Comissão Especial de Licitações de Projetos Especiais – CELPE, nomeada pela Portaria nº. 07/GAB/SEAE, de 10 de fevereiro de 2014, torna público que se encontra autorizada, a realização do certame, na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o N.º 396/2014/CELPE/PIDISE, do tipo do tipo Menor Preço, conforme descrito no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal n.º 10.520/02, com o Decreto Estadual n.º 12.205/06, Decreto Estadual n.º18.340/2013, com a Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente à modalidade Pregão, e, ainda, com a Lei Complementar n.º 123/06 e legislações vigentes.
__________________________________________________________________________
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 01-1115.00075-00/2013

OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática do Sistema Integrado de Informações Criminais, Gestão de Segurança Pública - PMA, para atender as necessidades da Secretaria de Estado de Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC.

FONTE DE RECURSO: 3215 – OPERAÇÃO DE CRÉDITO INTERNA E EXTERNA
PROJETO ATIVIDADE: 26.001.06.122.1128.1564.
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52
VALOR ESTIMADO: R$10.448.074,28 (dez milhões, quatrocentos e quarenta e oito mil, setenta e quatro reais e vinte e oito centavos).

DATA DE ABERTURA: 24 de Junho de 2015 às 10hs00min (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br  
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio.
CÓDIGO DA UASG SEAS: 925373
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada nos endereços eletrônicos www.comprasnet.gov.br (site oficial) e www.supel.ro.gov.br.
	
Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, LOCAL: Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG, sito no “Palácio Rio Madeira”, Edifício Curvo II – Rio Cautário, 6º andar – Porto Velho/RO – CEP: 76801-470 - Porto Velho/RO – Fone/Fax (69) 3216-5014. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

Porto Velho, 27 de Maio de 2015.



PATRICIA LEE F. DE BARROS
Pregoeira/CELPE/PIDISE
Mat. 300116775

PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 396/2014/CELPE/PIDISE
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   E
       A
           E
              
	AVISO

Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.
Dúvidas: (69) 3216-5014
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 396/2014/CELPE/PIDISE


1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1 - PREÂMBULO: 

A Secretaria de Estado de Assuntos Estratégicos - SEAE, através da Comissão Especial de Licitações de Projetos Especiais – CELPE, nomeada pela Portaria nº. 07/GAB/SEAE, de 10 de fevereiro de 2014, torna público que se encontra autorizada, a realização de licitação do Processo Administrativo nº: 01-1115.00075-0000/2013, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 396/2014/CELPE/PIDISE do tipo MENOR PREÇO, tendo por finalidade a Aquisição de equipamentos de informática do Sistema Integrado de Informações Criminais, Gestão de Segurança Pública - PMA, para atender as necessidades da Secretaria de Estado de Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC, conforme descrito neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº. 12.205, de 02 de junho de 2006, e subsidiariamente, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, e, ainda, com o Decreto Estadual nº 15.643/2011, Lei Estadual 2414/2011, Lei Complementar nº 123/2006 e amplitude de legislação aplicável vigente, cuja Sessão Pública para Recebimento das Propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado: 
DATA: 24de Junho de 2015.
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 10h00min.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.
VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$10.448.074,28 (dez milhões, quatrocentos e quarenta e oito mil, setenta e quatro reais e vinte e oito centavos).

1.2 – DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO:

1.2.1. Esta licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo n.° 01-1115.00075-0000/2013 e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos.

1.2.2. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br.

1.2.3. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.2.4. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas LICITANTES, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 4 deste Edital.
1.2.5. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.
1.2.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

2 – DO OBJETO, LOCAL, PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. DO OBJETO

2.1.1. Aquisição de equipamentos de informática do Sistema Integrado de Informações Criminais, Gestão de Segurança Pública - PMA, para atender as necessidades da Secretaria de Estado de Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC, conforme descrito neste edital e seus anexos.

2.1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET - CATSER, Relação dos itens gerada pelo sistema, e as especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência deste Edital prevalecerão as últimas, que deverão ser observadas pelas Licitantes, especialmente, para fins de elaboração da proposta.

2.1.3. Os produtos serão contratados sob o regime de empreitada por preço unitário.

2.2. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:

2.2.1. Os bens deverão ser entregue na Coordenadoria Geral de Patrimônio - CGP, sito à Rua Antônio Lacerda, 4138 - B. Industrial - CEP 76801-370 - Porto Velho/RO; no horário das 7h30 às 13h30, de segunda a sexta feira, telefone de contato: (69) 3216-5466, pela Comissão de Recebimento designada pelo Ordenador de Despesa do PIDISE, através de Portaria.

2.2.2. Os equipamentos deverão ser entregues, obedecendo ao prazo de entrega. A Empresa vencedora do processo licitatório terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para entregar os bens após apresentação da nota de empenho. No recebimento e aceitação dos bens, serão observadas as especificações contidas na planilha de especificações e as disposições contidas nos artigos 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

2.2.3. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o bem que for recusado por apresentar-se danificado ou que estiver em desacordo com o disposto deste Termo de Referência e seus anexos.

2.3. DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

2.3.1. O objeto desta licitação será recebido conforme disposto no inciso I, alíneas “a” e “b” e § 3º, do artigo 73, e inciso III e parágrafo único, do artigo 74, da Lei Federal 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos).

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do Decreto Estadual nº. 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se preferencialmente através do e-mail cel_pidise@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeiro e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216 5014), ou protocolando, alternativamente, o documento circunstanciado junto a Equipe de Licitações, na sede desta Secretaria (endereço constante do rodapé) no horário das 07h30 às 13h30, de segunda a sexta-feira.

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do Edital e/ou Procuradoria Geral do Estado, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão do Pregoeiro quanto à impugnação será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas. 

3.1.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

4 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, deverão ser enviadas ao Pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº. 12.205/06, manifestando-se exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail cel_pidise@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeiro e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5014), devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº. 12.205/06.

4.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo informações meramente esclarecedoras, que não causem alteração na formulação das propostas, sem necessidade, portanto, de reabertura do prazo inicialmente estabelecido.

4.3. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro somente através do site www.comprasnet.gov.br, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

5 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

5.2. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

5.2.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.

5.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que:

5.3.1. Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 13 e seus subitens deste Edital.

5.4. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

	5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, e as que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, seja controlada, coligada, ou subsidiária entre si.

5.4.1.1. Justificativas para a Vedação de Consórcios:

5.4.1.1.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

5.4.1.1.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

5.4.2. Que por quaisquer motivos tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual.

5.4.3. Estrangeiras que não funcionem no País.

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa Licitante, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual, c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

6 - DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO:

6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

6.2.1. Para tais efeitos será sempre interpretado que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, funcionários, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação ou à Secretaria interessada.

7 - DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO

7.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços DE MENOR PREÇO POR ITEM, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 09hs59min do dia 24 de junho de 2015, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

7.1.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, com a descrição completa do objeto ofertado, quantidade e preço, além do local e prazo de execução dos serviços, no prazo disposto no caput, sendo que, não o fazendo de maneira completa acarretará na DESCLASSIFICAÇÃO pelo Pregoeiro.

7.1.2. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET não devem conter nenhuma identificação da empresa proponente, visando atender ao princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será desclassificada pelo Pregoeiro.

7.1.2.1. Entenda-se como identificação de proposta, qualquer cadastramento prévio que inclua: marca exclusiva de licitante único; dados de contato (endereço, telefone, email, etc.), mesmo que de assistência técnica, caso enseje em possibilidade de identificação prévia ou que possibilite contato anterior que possa ensejar no contato com o licitante; nome fantasia ou razão social, mesmo que implícitos no contexto do enunciado; nome do subscrevente da proposta e outros que inequivocamente permitam ao Pregoeiro concluir a identidade do proponente.

7.1.3. A proposta inserida, seus lances, bem como a proposta impressa protocolada (caso solicitada) será considerada pela Administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação e caso não seja expressa outra validade pelo licitante, será considerado com anuência intrínseca do proponente.

7.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública, conforme estabelecido no item 7.1 deste Edital.

7.3. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante as sessões públicas do Pregão Eletrônico, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema e avisos emitidos pelo Pregoeiro através dele.

7.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as especificações constantes do Anexo I (Termo de Referência) deste Edital prevalecerão as últimas, que deverão ser observadas pelas LICITANTES, especialmente, para fins de elaboração da proposta.

7.5. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para cada item do grupo (quando se tratar de julgamento por Lote), já considerados e inclusos todos os tributos, encargos sociais, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

7.6. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

7.7. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

7.8. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

7.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

7.10. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA(S) LICITANTE(S) DE MENOR(ES) LANCES CONVOCADOS PELO PREGOEIRO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

8.1. Encerrada a etapa de lances, as licitantes convocadas nos termos do item 8.8 deste Edital deverão apresentar as propostas de preços de forma impressa ou digitalizada, em língua portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, contendo as condições exigidas nos subitens abaixo, sob pena de desclassificação.

8.2. As propostas de preços ANEXADAS AO SISTEMA QUANDO CONVOCADAS deverão conter SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

8.2.1. Dados da Empresa: Razão Social e CNPJ, endereço completo, telefone, fax, endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como o nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG, e cargo na empresa; e ainda as informações bancárias (banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento);

8.2.2. Especificação completa dos produtos ofertados, de forma clara, descrevendo detalhadamente, conforme modelo contido no ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA, INCLUINDO A MARCA E O NÚMERO DE REGISTRO NO FINAME.
 
8.2.3. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

8.2.4. Do local da entrega dos bens, conforme subitem 2.2.1 do Edital;

8.2.5. Prazo de garantia dos bens, conforme Anexo I – Termo de referência do Edital;

8.2.6. Preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital;

8.2.7. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

8.2.8. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada;

8.2.9. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

8.3. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

8.4. Caso a licitante não seja convocada na forma do item 8.8 deste Edital, o exigido no subitem 8.2 e seus subitens deverão ser apresentados à Contratante para fins de assinatura do termo Contratual;

8.5. O Pregoeiro caso julgue necessário submeterá a documentação relativa a proposta apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico acerca de sua conformidade;

8.6. A unidade requisitante PODERÁ, a qualquer tempo, solicitar documentos complementares para melhor comprovação da especificação dos itens ofertados, sendo que para isso as empresas serão CONVOCADAS formalmente pelo sistema, previamente estabelecido prazo de 05 (cinco) dias úteis para o encaminhamento.

8.7. O cadastramento e posterior envio da proposta de preços e lances, bem como a concordância na fase de negociação, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.

8.8. Na fase de Aceitação da Proposta, o Pregoeiro PODERÁ convocar a licitante do menor lance ou quantas achar necessário, obedecendo a ordem de classificação, para anexar em campo próprio do sistema www.comprasnet.gov.br, sua proposta de preços, atualizada com o valor da última oferta, contendo as exigências do item 8.2 do Edital (e seus subitens), no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, sob pena de não aceitação de sua proposta, em caso de descumprimento.

8.8.1. Caso as licitantes, por motivos supervenientes, tenham dificuldades em anexar sua proposta no Sistema www.comprasnet.gov.br, estas deverão justificar no campo citado as razões do impedimento, as quais serão analisadas pelo Pregoeiro, que após o exame enviará mensagem pelo Sistema, informando se aceita ou não a justificativa apresentada. Em aceitando, a licitante deverá enviar sua proposta no prazo remanescente aos 120 (cento e vinte) minutos concedidos, para o e-mail: cel_pidise@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeiro e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (0XX) 69 3216-5014, o qual poderá ser retransmitido aos interessados, desde que requerido ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior (Secretário da SEAE/RO), através de e-mail OU AINDA, protocolá-la pessoalmente no prédio da Secretaria de Estado de Assuntos Estratégicos - SEAE, no endereço constante do rodapé. A falta de justificativa ou a sua não aceitação, devidamente motivada, por parte do Pregoeiro, implicará na desclassificação da proposta. 

8.8.2. O Pregoeiro poderá prorrogar o prazo de convocação por tempo suficiente, desde que devidamente registrado na sessão, caso haja problemas técnicos ou outro fator superveniente que impeça o atendimento da convocação, desde que estendido o mesmo prazo a todos os licitantes, garantindo-se a isonomia.

8.8.3. Se no preenchimento da proposta, no próprio sistema, a licitante já cumprir com as especificações e teor solicitado para fins de aceitação, sob a exclusiva análise do Pregoeiro, esta poderá ACEITÁ-LA diretamente, mediante confirmação registrada no Chat Mensagem do valor total da última oferta, procedendo aos devidos cálculos totais se necessário, sendo de responsabilidade do proponente manter a sua proposta ofertada no último lance, sujeitando-se às sanções aplicáveis, sendo dispensada a necessidade de envio do Anexo citado.

8.9. Após a fase de recurso, caso solicitada, a licitante vencedora encaminhará o original da proposta de preços – contendo as exigências do item 8.2 e seus subitens, devidamente atualizada com a última oferta (correspondente ao valor negociado no Sistema ou aceito pelo Pregoeiro como preço(s) praticado(s) no mercado, conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei Federal nº. 8.666/93) – para a sede da Secretaria de Estado de Assistência Social, situada no endereço constante do rodapé, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.
 
8.9.1. Caso a empresa envie o original da proposta de preços via “CORREIOS”, recomenda-se que se utilize dos serviços de “SEDEX” (para garantir a obediência do prazo), identificando o envelope com o número do Pregão Eletrônico (para que possa ser prontamente encaminhada ao Pregoeiro correspondente), conforme modelo abaixo:



	À: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO E PROJETOS ESPECIAIS – CELPE/PIDISE
SECRETARIA DE ESTADO DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS - SEAE

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 396/2014/CELPE/PIDISE.

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE



8.9.2. Caso a empresa não seja solicitada, o Pregoeiro confirmará sua adjudicação, a seu critério, tomando como fidedignas e verdadeiras as informações e a proposta inserida e validada pela assinatura eletrônica do proponente (senha eletrônica), nos termos do subitem 7.2 do Edital, tendo como base as declarações e a habilitação emitidas e anexadas aos autos, se todos os documentos forem suficientes para caracterizar a legalidade do ato.

8.10. O não envio da proposta de preços (se convocada) ou a não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

9 – DA SESSÃO PÚBLICA

9.1. A partir das 10h00 (horário de Brasília/DF) do dia 24 de junho de 2015, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, terá início à sessão pública do presente Pregão Eletrônico.

9.2. Ato contínuo, o Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a(s) proposta(s) ofertada(s) pela(s) licitante(s), inserido no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do Sistema Eletrônico, confrontando suas características com as exigências do Edital, especialmente quanto ao atendimento do contido nos subitens 7.1.1 e 7.1.2.

9.3. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

9.4. Concluída a etapa de lances, o Pregoeiro poderá convocar as licitantes para cumprir com o disposto no item 8.2 deste Edital (e seus subitens).

10 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES

10.1. Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido os critérios de admissibilidade – de acordo com a análise descrita no item 8.2 do Edital – poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o Licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

10.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

10.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência (Anexo I) do presente Edital.

10.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” serão procedidos pelo Pregoeiro.

10.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

10.4. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

10.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiramente.

10.6. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

10.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

10.7.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

10.7.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no próprio Sistema Eletrônico (www.comprasnet.gov.br).

10.8. A etapa de lances da Sessão Pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, determinado pelo Pregoeiro, a seu critério, variando entre 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitida pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório, de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

10.8.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes, se observada mesma variação de tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

10.9. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

11 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS: 	

11.1. Após finalização dos lances PODERÁ HAVER negociação de preços através do “chat” do Sistema, quando o Pregoeiro encaminhará contraproposta(s) diretamente à(s) licitante(s) que tenha(m) apresentado o(s) lance(s) de menor(es) valor(es), visando a obtenção de preço melhor, bem assim decidirá sobre a sua aceitação, examinando a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação e/ou metas financeiro-orçamentárias estabelecidas pelos requisitantes.

11.1.1. Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, o Pregoeiro PODERÁ desclassificar a licitante no item cujo preço seja superior ao estimado ou às metas estabelecidas para o Pregão, ou, ainda, superior a qualquer preço mínimo acostado aos autos na apuração da estimativa de preços balizadores do certame, quando a Administração, obedecendo aos preceitos legais, avaliará a necessidade de realização de nova licitação ou possibilidade de contratação direta no menor preço ofertado.

11.2. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, incluindo-se as previstas nos itens 12.7 e 12.8, o  Pregoeiro também poderá negociar com a(s) licitante(s) para que seja obtido um preço melhor, conforme preconizado acima.

12 – DA ACEITAÇÃO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:

12.1. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes que declararam (em campo próprio do sistema) que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, procedendo como previsto nos itens 13.1 a 13.3 do Edital, conforme determina a Lei Complementar nº. 123/2006, também conforme o estabelecido no Decreto Estadual nº 15.643/2011.

12.1.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, com a DESCRIÇÃO DO OBJETO, INCLUINDO A MARCA E O NÚMERO DE REGISTRO NO FINAME, além da quantidade e preço, no prazo disposto no caput, sendo que, não o fazendo de maneira completa, será automaticamente DESCLASSIFICADO.

12.2. Caso não ocorra o previsto acima, o Pregoeiro examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do objeto proposto e a compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação.

12.2.1. A Entidade Licitante não aceitará e não adjudicará o item cujo preço total seja superior ao MÍNIMO estimado para a contratação, ou que esteja acima da meta financeira ou orçamentária estabelecida para o Pregão, motivada pelo Pregoeiro, devendo os licitantes atentar para o disposto nos subitens 10.1.1 e 10.1.2 deste Edital.

12.3. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

12.4. Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a habilitação do Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

12.5. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante não aceitar negociação proposta no chat mensagem, ou ainda se a licitante desatender as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecidos no item 12.1, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

12.6. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns), divulgando o resultado do julgamento das propostas comerciais.

12.7. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor mínimo estimado para a contratação, observando-se o disposto nos subitens 10.1.1 e 10.1.2 deste Edital.

12.8. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor mínimo estimado para a contratação, observando-se o disposto nos subitens 10.1.1 e 10.1.2 deste Edital.

13 – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE CONFORME DECRETO ESTADUAL Nº 15.643/2011

13.1. Fica assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

13.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.

13.3. Para efeito do disposto no item 13.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

13.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço INFERIOR àquela considerada vencedora do certame, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances.

13.3.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 13.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

13.3.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, sem prejuízo do cumprimento dos critérios de desempate previstos no art. 3º, § 2º da Lei Federal nº. 8.666/93, após a utilização da LC nº 123/2006;

13.3.4. O disposto no item 13.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

13.3.5. Ocorrendo a situação prevista no item 13.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

14 – DA HABILITAÇÃO

14.1. A habilitação da Licitante será verificada por meio do SICAF, nos documentos por eles abrangidos, sendo informada e confirmada a Habilitação dos licitantes mediante informação no CHAT MENSAGEM.

14.2. Caso os documentos exigidos para habilitação não estejam contemplados no SICAF ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões vencidas e documentos eletrônicos, será exigido que o licitante anexe em campo próprio do Sistema www.comprasnet.gov.br, a documentação de habilitação de maneira integral ou parcial, conforme a necessidade, no prazo máximo de 60 (sessenta) minutos, após a convocação do Pregoeiro no sistema eletrônico.

14.2.1. Caso as licitantes, por motivos supervenientes, tenham dificuldades em anexar sua documentação de habilitação no Sistema www.comprasnet.gov.br, estas deverão justificar no campo citado as razões do impedimento, as quais serão analisadas pelo Pregoeiro, que após o exame enviará mensagem pelo Sistema, informando se aceita ou não a justificativa apresentada. Em aceitando, a licitante deverá enviar sua documentação de habilitação no prazo remanescente aos 60 (sessenta) minutos concedidos, para o e-mail: cel_pidise@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeiro e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5014) ou protocolados fisicamente no endereço da SEAE (constante do rodapé), o qual poderá ser retransmitido aos interessados, desde que requerido ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior (Secretário da SEAE), através de e-mail OU AINDA, protocolá-la pessoalmente no prédio da SEAE, no endereço constante do rodapé. A falta de justificativa ou a sua não aceitação, devidamente motivada por parte do Pregoeiro, implicará na inabilitação da licitante.

14.2.1.1. O Pregoeiro poderá prorrogar o prazo de convocação por tempo suficiente, desde que devidamente registrado na sessão, caso haja problemas técnicos ou outro fator superveniente que impeça o atendimento da convocação, desde que estendido o mesmo prazo a todos os licitantes, garantindo-se a isonomia.

14.3. Após a fase de recurso, a licitante vencedora encaminhará o original dos documentos de habilitação, CASO TENHA SIDO CONVOCADA NA FORMA DO SUBITEM ANTERIOR, INCLUSIVE aqueles vencidos no SICAF que não puderam ser emitidos e certificados e/ou autenticados eletronicamente (o que será informado pelo Pregoeiro através do CHAT MENSAGEM), para a sede da Secretaria de Estado de Assuntos Estratégicos, situada no endereço constante do rodapé, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis contados da convocação no CHAT MENSAGEM.

14.3.1. Caso a empresa envie o original da Documentação de Habilitação via “CORREIOS”, recomenda-se que se utilize dos serviços de “SEDEX” (para garantir a obediência do prazo), identificando o envelope com o número do Pregão Eletrônico (para que possa ser prontamente encaminhada ao Pregoeiro correspondente), conforme modelo abaixo:

	À: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO E PROJETOS ESPECIAIS – CELPE/PIDISE
SECRETARIA DE ESTADO DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS - SEAE

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 396/2014/CELPE/PIDISE.

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE



14.3.2. Caso a empresa não seja solicitada, ao Pregoeiro confirmará sua adjudicação, a seu critério, tomando como fidedignas e verdadeiras as informações, declarações, documentos cadastrados no SICAF, em conjunto com a proposta inserida e validada pela assinatura eletrônica do proponente (senha eletrônica), nos termos do subitem 7.8.2 do Edital, se todos os documentos forem suficientes para caracterizar a legalidade do ato.

14.3.3. O não envio dos documentos de habilitação (se convocada), tornará a proponente INABILITADA e poderá ensejar à licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

14.4. Para a habilitação, a licitante detentora da melhor oferta, deverá apresentar (ou manter atualizados, para consulta, conforme o caso, no SICAF e órgãos emitentes) os documentos a seguir relacionados, atendendo ao especificado e no prazo de validade, sob pena de inabilitação e sujeição às penalidades previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão:

14.4.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, com todas as suas alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

14.4.2. Declaração de que se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº. 02/2010, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, preencherá em campo próprio do Sistema, a qual somente será visualizada pelo Pregoeiro na fase de habilitação; 

14.4.3. Declaração de que a empresa não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, preencherá em campo próprio do Sistema, a qual somente será visualizada pelo Pregoeiro na fase de habilitação; 

14.4.4. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

14.4.5. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

14.4.6. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

14.4.7. Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

14.4.8. Certidão Negativa de Débito - CND relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva com efeito de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

14.4.9. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

14.4.10. Certidão(ões) negativa(a) de recuperação judicial expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) de sua sede, expedida nos últimos 30 (trinta) dias - Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas);

14.4.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

14.4.12. As licitantes interessadas em participar do certame (para todos os itens, exceto o 9),  deverão fornecer a documentação a seguir para fins de aferimento de sua qualificação técnica: Comprovação de experiência anterior da licitante com os objetos licitados, a qual deverá ser demonstrada mediante apresentação de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devendo conter as informações relativas ao objeto executado e quantidade (já ter fornecido anteriormente, pelo menos 40% do quantitativo total do item a ser licitado). Busca-se com isso comprovar que a proponente forneceu equipamentos em quantidade (pelo menos 40% do total do item a ser licitado) e características semelhantes. Para o Item 9, a licitante deverá comprovar ter desenvolvido sistema similar ao que está sendo requisitado no termo referencial com a utilização da plataforma operacional discriminada (realização de serviço de migração ou desenvolvimento de sistemas com o emprego de mão-de-obra de mesmo nível de especialização exigido neste Termo de Referência), provendo para tanto: acessibilidade; O acesso e uso do sistema (“aplicações cliente”) deverão ter acessibilidade remota via rede internet (TCP/IP) e serão feitas por meio de navegador Web compatível com os padrões do W3C (navegador Chrome, Firefox, Opera, etc...) e rodar em sistemas operacionais Windows ou Linux. Arquitetura Geral: As aplicações centrais (“aplicações server”) deverão ser construídas utilizando-se uma plataforma padronizadas de mercado (Apache, Php, Python, Java, etc..) de modo a facilitar a manutenção, a portabilidade e a evolução de componentes. Os programas deverão prover a possibilidade de mecanismos configuráveis de fluxo de trabalho (workflow) que possam ser evoluídas em função da evolução das necessidades do Órgão.Os componentes deverão seguir princípios de SOA, de modo a facilitar a sua intercomunicação com outros sistemas por meio de webservices baseados preferencialmente em tecnologia SOAP. Para a comprovação deste quesito, serão aceitos atestados acompanhados de qualquer tipo de instrumento contratual (contrato, carta-contrato, nota de empenho) ou documentos idôneos diretamente relacionados à execução (nota fiscal, ordem de serviço ou outro instrumento similar);

14.4.13. Visita técnica (recomendada para as licitantes do Item 9, subitem 9.1). AS LICITANTES interessadas em participar deste Pregão, exclusivamente aquelas com foco no item 9, subitem 9.1 (Serviço de Desenvolvimento de Sistema) poderão encaminhar um representante capacitado para vistoriar o local onde serão executados os serviços, até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes, mediante prévio agendamento de horário junto à Gerencia de Tecnologia da SESDEC-RO – GTEC pelo telefone (69) 3216-8921. A SESDEC recomenda que as licitantes interessadas visitem as sedes da SESDEC, do Dintel (Depto. de Informática e Telecomunicações da Polícia Civil) e do Instituto de Identificação Civil e Criminal (IICC) de Rondônia para ter conhecimento de todos os detalhes da nossa estrutura física e das características dos sistemas legados. Entretanto, não se exigirá a visita técnica como condição para participar do certame, bastando que a licitante responsabilize-se pela ciência e avaliação de todas as informações que poderiam ser colhidas em visita à SESDEC, ao Dintel e ao IICC e que impliquem na boa execução do objeto. Assim, não se poderá alegar posteriormente qualquer intercorrência relacionada ao conhecimento prévio das condições da infraestrutura e dos dados do Dintel-IICC/Polícia Civil e da GTEC/SESDEC.

14.4.13.1. A vistoria, caso seja do interesse da licitante, deverá ser acompanhada por representante da GTEC, designado para esse fim, o qual visará à declaração comprobatória da vistoria efetuada, que deverá ter sido previamente elaborada pela LICITANTE, em conformidade com o modelo Anexo II do Termo de Referência – ATESTADO DE VISTORIA, item 1.

14.4.13.2. Caso as Licitantes optem por não realizarem a vistoria técnica, deverão encaminhar devidamente preenchida, uma “Carta de Responsabilidade sobre a ciência das condições de infraestrutura e de T.I. da SESDEC e da Polícia Civil”, conforme Anexo II, item 2 – do Termo de Referência.

14.5. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

14.5.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

a)  Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;

b)  Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

14.5.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa.

14.5.3. Caso a licitante pretenda efetuar o fornecimento do objeto desta licitação por intermédio de outro estabelecimento, matriz ou filial, conforme o caso deverá comprovar também que este atende a todas as exigências habilitatórias.

14.6. Para atendimento do item 14.3 do Edital, os documentos necessários à habilitação encaminhados, deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada por cartório competente ou servidor da CELPE/SEAE devendo corresponder na íntegra aos encaminhados no anexo apresentado para a convocação de que trata o item 14.2. 

14.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

14.8. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 4º do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e art. 42 da Lei Complementar nº. 123/2006, bem como o disposto na LC 147/14. 

14.9. As microempresas e empresas de pequeno porte[footnoteRef:1] deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Dec. Est. 15.643/2011, art. 4º, LC 123/06, art.43 e LC 147/14).  [1:  A definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte para fins deste Edital é a contida no art. 2º do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e art. 3º da LC nº. 123 de 14/12/2006 (que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte).] 


14.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da CELPE/PIDISE para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

14.9.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.9.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à CELPE/PIDISE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

14.10. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame, a ser encaminhada juntamente com os originais citados no item 14.3 do Edital. Se a outorga se der por instrumento particular ou o instrumento público que não indique expressamente os poderes outorgados por Sócio-Administrador, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

14.11. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

14.12. Os documentos de habilitação que não possuírem data de validade serão considerados válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da emissão, exceto o item 14.4.12 do Edital (Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica) e as declarações eletrônicas.

14.13. Se a documentação de habilitação não for aceitável (não estiver completa, correta ou contrariar qualquer dispositivo do Edital), o Pregoeiro considerará o proponente INABILITADO e examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 13.1, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, consoante a habilitação da proponente, divulgando-o HABILITADO e oportunizando o prazo recursal.

14.13.1. A habilitação da licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro, que comunicará as licitantes através do sistema eletrônico.

14.14. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento ou confirmação expressa das informações via CHAT MENSAGEM, e-mail ou qualquer outro meio eficiente diligência, sempre que houver dúvida e julgar necessário.

15 – DOS RECURSOS

15.1. Qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, imediatamente após a divulgação da vencedora, de forma motivada e sucinta em campo próprio do Sistema Eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.

15.2. O Pregoeiro decidirá motivadamente quanto à aceitação ou rejeição da intenção de interpor recurso, em campo próprio do Sistema Eletrônico, de acordo com a análise das razões explicitadas. 

15.3. Será concedido à Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso aceita pelo Pregoeiro, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para, opcionalmente, apresentarem contrarrazões, em campo próprio do Sistema Eletrônico, em igual prazo, que se iniciará com o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

15.4. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará na decadência do direito de recurso.

15.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, podendo o Pregoeiro retornar às fases necessárias para efetivar a reconsideração.

15.6. A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

15.7. A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas.

15.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Comissão Especial de Licitação e Projetos Especiais– CELPE/PIDISE, situada no endereço constante do rodapé.

15.9. Assegura-se, ainda, o direito de interpor recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

15.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

15.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 15.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes vencedoras do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

15.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

15.9.4. Os recursos de que tratam as alíneas “a” e “b” do subitem 15.9 serão dirigidos à Autoridade Superior – Secretário de Estado de Assuntos Estratégicos, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
	
16 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

16.1. Não havendo recursos ou decididos os recursos interpostos, depois de constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

16.1.1. A adjudicação do objeto será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. 

16.1.2. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

16.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente (Ordenador de Despesas) e só poderá ser realizada em ato posterior à adjudicação.
	
16.3. A classificação dos lances apresentados, o resultado da licitação e da adjudicação, bem como as demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constará de ata e documentos divulgados no Sistema Eletrônico do site www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente. 

17 – DO PAGAMENTO

17.1 - Sem prejuízo dos requisitos constantes do Termo de Referência (ANEXO I) item 06, para efeito de pagamento, observar-se-á o seguinte:

17.1.1 - O pagamento, decorrente das entregas dos produtos constante do objeto deste Termo de Referência, será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do aceite definitivo dos bens, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pela comissão designada competente para recebimento, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei 8.666/93 e alterações; 

17.1.2 – O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, devidamente atestadas pela SEAE, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993 e demais alterações.

17.1.3 – Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade a inadimplência contratual.
17.1.4 – Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)
365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

17.1.5 – Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

17.1.6 – Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a SEAE, ao seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.

17.1.7 – Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

17.1.8 – A SEAE não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

17.1.9 – Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

17.1.10 – É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.

18 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

18.1. – Os recursos orçamentários destinados à cobertura das despesas ocorrerão através do Projeto/Atividade: 26.001.06.122.1128.1564 – Elemento de Despesa: 44.90.52 – Fonte de Recurso: 3215 – Operação de Crédito Interna e Externa, conforme Lei nº 3.313 de 20 de dezembro de 2013.

18.2 – A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à Contratada, quando cabível.

18.3 - A emissão da Nota de Empenho, Termo de Contrato e os pagamentos ficarão a cargo desta Secretaria de Assuntos Estratégicos – SEAE, que juntamente com a SEAGRI realizaram os referidos procedimentos. 

19 – DO TERMO DE CONTRATO

19.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será lavrado para o órgão interessado nesta licitação, com a empresa adjudicatária, instrumento contratual com vigência de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período a contar da data de sua publicação. 

19.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o instrumento contratual, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.

19.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa motivando porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e a SECRETARIA DE ESTADO DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS poderá convocar a próxima Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.

19.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação no ato da assinatura e durante toda a execução do contrato.

19.5. A execução do Instrumento Contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor e/ou Comissão da SECRETARIA DE ESTADO DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS designado como Gestor do Contrato, que deverá exercê-lo de modo amplo, irrestrito e permanente em todas as fases de execução das obrigações, inclusive quanto ao desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo do dever de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados, anotando em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestando as Notas Fiscais de fornecimento, para fins de pagamento.

19.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição ou da forma facultada, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado.

19.7 - Sem prejuízo dos demais requisitos para efeito de pagamento, observar-se-á o seguinte:

19.7.1 - Pelo fiel e perfeito fornecimento do objeto deste Termo de Referência, a SEFIN realizará o pagamento proporcional, mediante a entrega de nota(s) fiscal(is), que corresponderá(ão) ao valor do objeto contratado e entregue;

19.7.2 - No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, enfim todas as despesas necessárias ao fornecimento dos materiais objeto deste Termo de Referência;

19.7.3 - As Notas Fiscais deverão conter atesto firmado pelo servidor encarregado de fiscalizar entrega dos materiais, comprovando a execução do objeto contratado;

19.7.4 - A SEFIN poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela empresa contratada, nos termos deste Termo de Referência;

19.7.5 - Os pagamentos serão efetuados conforme o estipulado neste Termo de Referência, em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada;

19.7.6 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização;

19.7.7 - A empresa contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e número da conta, na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;

19.7.8 - A SEFIN não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;

19.7.9 - A nota fiscal deverá ser emitida observando-se os dados, tais como nome e CNPJ da SEFIN;

19.7.10 - As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade da empresa contratada;

19.7.11 – O pagamento efetuado a empresa contratada não a isentará de suas responsabilidades vinculadas só fornecimento do material, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia dos produtos oferecidos;

19.7.12 - Nota Fiscal deverá ser entregue em duas vias e acompanhada da declaração de regularidade documental emitida pelo Fisco competente.

20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

20.1. Além daquelas constantes no Termo de Referência (Anexo I) e na Minuta do Contrato e daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, as quais as licitantes devem atentar-se previamente, a CONTRATADA se obrigará:

a) A corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, (incluindo seus empregados em serviço), às suas expensas, no todo em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios ou incorreções resultantes do fornecimento ou que o impeçam.

b) A aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Procuradoria Geral do Estado – PGE/RO ou Assessoria Jurídica do Órgão, conforme o caso;

c) A comunicar à CONTRATANTE verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade, relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou de por força maior.

d) A Contratada deverá arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação vigente, e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregador, no que diz respeito aos seus empregados;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

21 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

21.1. Além daquelas constantes no Termo de Referência (Anexo I) e daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará:

a) Efetuar o recebimento do objeto, somente após a verificação e devida conferencia, analisando se o mesmo atende às especificações e exigências;

b) Comunicar imediatamente à Contratada, quanto ao não cumprimento do ou qualquer irregularidade verificada: preço e prazo estabelecido; 

c) Efetuar o pagamento à Contratada conforme Contrato;

d) Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis.

22 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES:

22.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, o Estado, poderá garantida a previa defesa, aplicar a licitante vencedora as seguintes sanções:

I – Advertência;
II – Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;
III – Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias.
IV – Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com Estado de Rondônia , pelo prazo de até 02 (dois) anos;
V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que licitante ressarcir.
22.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com o Estado de Rondônia, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade  que aplicou a penalidade, a licitante que:

I – Ensejar o retardamento da execução do objeto deste termo de referência;
II – Não mantiver a proposta, injustificadamente;
III – Comportar-se de modo inidôneo;
IV – Fizer declaração falsa;
V - Cometer fraude fiscal;
VI – Falhar ou fraudar na execução do contrato.
22.3 A licitante vencedora estará sujeita as penalidades tratadas na condição anterior pelo descumprimento dos prazos e condições previstas no Termo de Referência.

22.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita no que couber às demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei de Licitações e Contratos – 8.666/93.

22.5 Comprovado impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificado aceito pela Administração, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas.

22.6 As sanções de Advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento com a Administração Pública poderão ser aplicadas a licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

22.7 A recusa sem motivo justificado do(s) convocado(s) em aceitar ou retirar o termo de contrato dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades previstas neste Instrumento Convocatório.

22.8. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

23 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

24 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Fica assegurado que esta Licitação poderá ser revogada ou anulada a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da SECRETARIA DE ESTADO DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato; ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, porém com ciência dos participantes, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

24.1.1. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

24.2. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

24.3. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

24.4. Após apresentação da proposta de preços e dos lances, não caberá desistência destes, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

24.4.1. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado como proposta de preços.

24.5. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

24.6. A adjudicação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto por parte das Secretarias participantes do presente Certame.

24.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

24.8. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência, a Minuta do Contrato e por último os demais Anexos.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que, sob exclusiva análise do Pregoeiro ou Autoridade Competente, seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

24.10. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração Pública, da finalidade e da segurança da contratação.

24.11. Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e Decreto Estadual nº 15.643/2011. 

24.12. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas na Comissão Especial de Licitação e Projetos Especiais CELPE/PIDISE ou através do e-mail cel_pidise@hotmail.com, (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeiro e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone ((069) 3216-5014).

24.13. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será sempre o da Comarca de Porto Velho/Rondônia.

25 – DOS ANEXOS:
 	
25.1. Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

Anexo I – Termo de Referência
Anexo II – Quadro Estimativo/Preços Estimados
Anexo III – Modelo de Proposta de Preços
Anexo IV– Minuta do Contrato

Porto Velho, 27 de Maio de 2015.



PATRICIA LEE F. DE BARROS
Pregoeira/CELPE/PIDISE
Mat. 300116775








ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO N°: 396/2014/CELPE/PIDISE

TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES

1. IDENTIFICAÇÃO:

Órgão: SECRETARIA DE ESTADO DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS                             


2. OBJETO: 

Modernização e Customização do Sistema de Informação e Comunicação da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia contemplando hardware e software, conforme item 2.1.

2.1 Especificação, Quantidade e Detalhamento (as especificações mínimas encontram-se no Anexo I), conforme detalhamento a seguir:

Item 1 – Microcomputadores (desktop e notebook);
Item 2 – Nobreaks;
Item 3 – Switch;
Item 4 – Impressoras;
Item 5 – TVs;
Item 6 – Racks;
Item 7 – Monitores;
Item 8 – Central Telefônica;
Item 9 – Serviços Desenvolvimento de Sistema;
Item 10 – Transceptores.

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA


	Subitem
	Descrição
	Unid.
	Qtd.
	Destinação

	1.1
	Microcomputador com Processador: Com 4 núcleos e 4 threads
	UN
	1153
	Delegacias de Polícia Civil, Polícia Militar, Polícia Técnica e Corpo de Bombeiros Militar.

	1.2
	Notebook com Processador: Com 2 (dois) núcleos e 4 (quatro) threads por núcleos
	UN
	300
	Delegacias de Polícia Civil, Polícia Militar, Polícia Técnica e Corpo de Bombeiros Militar

	2.1
	 Nobreaks 1.4KVA 
	UN
	1200
	Delegacias de Polícia Civil, Polícia Militar, Polícia Técnica e Corpo de Bombeiros Militar

	2.2
	 Nobreaks 10Kva senoidal on-line dupla conversão
	UN
	11
	SESDEC e Polícia Civil 

	3.1
	Switch gerenciável de 24 portas
	UN
	218
	Delegacias de Polícia Civil, Polícia Militar, Polícia Técnica e Corpo de Bombeiros Militar

	4.1
	Impressora Laser Monocromática médio porte 40 PPM
	UN
	300
	Delegacias de Polícia Civil, Polícia Militar, Polícia Técnica e Corpo de Bombeiros Militar

	4.2
	Impressora Laser Monocromática pequeno porte 30 PPM
	UN
	150
	Delegacias de Polícia Civil, Polícia Militar, Polícia Técnica e Corpo de Bombeiros Militar

	4.3
	Impressora matricial de impacto 80 colunas e 9 agulhas
	UN
	80
	Delegacias de Polícia Civil, Polícia Militar 

	5.1
	TV com tecnologia LED 46”,  widescreen
	UN
	46
	SESDEC

	6.1
	Rack de parede fechado para uso em Sistema de Cabeamento Estruturado
	UN
	200
	Delegacias de Polícia Civil, Polícia Militar, Polícia Técnica e Corpo de Bombeiros Militar

	7.1
	Monitor LED de  21,5"  
	UN
	60
	SESDEC e Polícia Técnica.

	8.1
	Central Privada de Comutação Telefônica, tipo PABX IP
	UN
	01
	SESDEC/CIOP

	9.1
	Contratação de serviços especializados para desenvolvimento do Sistema de Gestão de Identidades Civil e Criminal, cujo núcleo deverá ser constituído por um banco de informações biométricas utilizando o SISTEMA AFIS Nacional do DPF
	UN
	01
	SESDEC/PC

	10.1
	Aquisição de Transceptores Fixos Analógicos
	UN
	50
	SESDEC/PC/PM/BM

	10.2
	Aquisição de Transceptores Portáteis Analógicos
	UN
	200
	SESDEC/PC/PM/BM

	10.3
	Aquisição de Transceptores Móveis Digitais
	UN
	50
	SESDEC/PC/PM/BM




3. METAS
Meta 1 – Reaparelhar o processo do fluxo Criminal dos Sistemas de Informações da  SESDEC

	Reaparelhar o processo do fluxo criminal, no primeiro plano significa possuir uma capacidade de oferecer informações conclusivas no campo criminal para o Poder Judiciário e a outros setores que o solicitam, fazendo com que o valor Justiça seja efetivado. Dessa forma, reaparelhar o processo investigatório e os meios para isso ser operacionalizado, permite o alcance mais eficaz do resultado dessas atividades. Ressalta-se que a utilização do nobreak vai permitir  utilização ininterrupta do sistema, mesmo no caso de falta de energia elétrica, fato comum no estado Rondônia.

Indicador
	Para a mensuração dos resultados esperados, será desenvolvido um relatório comparativo do indicador de efetividade do Inquérito Policial e do TC. Espera-se uma diminuição de 10% do tempo de leadtime desse indicador em relação ao ano anterior.

	Para a mensuração dos resultados esperados, serão desenvolvidos relatórios mensais com o número de pesquisas realizadas de positivação.


Meta 3 - Realizar a aquisição de Estações de Rádios Fixos, Móveis e Portáteis para o Sistema de Radiocomunicação

	Adquirir e manutenir o sistema de telecomunicações crítica, permite estabelecer e manter o processo de comunicação nos demais municípios do estado de Rondônia.

Indicador
A melhoria no sistema de telecomunicação está baseada na disponibilidade, logo o indicador utilizado é o número de rádios portáteis em relação ao número de policiais militares.

4. JUSTIFICATIVAS:

A incapacidade do Estado em incluir seus membros nos benefícios da vida em comum, proporcionando-lhes condições de viver com dignidade e decência, produziu uma demanda de insatisfação repercutindo como efeito colateral um crescimento vertiginoso da violência.
Esta situação se deve a diversas razões, sendo uma delas em especial o modo de povoação do Estado, que num tempo muito curto se viu extremamente habitado por uma legião de pessoas que para cá migravam acreditando literalmente na expectativa de riqueza rápida nos garimpos de ouro, ou em razão dele, nas décadas passadas. Atualmente temos outro impulsionador do aumento populacional, pois houve o ingresso de milhares de trabalhadores na área para as obras civis das UHE’s do Rio Madeira, agravando significativamente as condições de Saúde, Segurança e Educação. Ainda é bom salientar que os impactos sociais e econômicos das obras não se restringem à vizinhança de Porto Velho, uma vez que alteram regionalmente as condições de vida, a economia e o fluxo migratório de Rondônia.
É fato que a Segurança Pública vem buscando parcerias, principalmente junto ao Governo Federal como estratégia para melhorar o sistema de informação e gerenciamento das atividades de segurança pública, incluindo todo o processo de gestão.
O objetivo macro do Sistema de Informação Criminal é estabelecer uma visão sintética das informações estratégicas, táticas e operacionais, das condições de funcionamento e da capacidade operacional dos Órgãos da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania (SESDEC), com vistas à melhoria do serviço de atendimento à população no tocante a Segurança Pública. Assim, de posse das informações estratégicas e por meio da SESDEC, são coordenadas de forma integrada, as atividades operacionais da Polícia Militar, Corpo de Bombeiros Militar e da Polícia Civil. As atividades de atendimento ao público em geral ocorrem de forma ininterrupta, vinte e quatro horas por dia e sete dias por semana, estando presente em todos os municípios rondonienses.
A seguir descreveremos as etapas e fases do processo:

4.1 Macroprocesso de Segurança Pública:

	Atualmente o Sistema de Segurança Pública realiza cerca de 1200 atendimentos por dia no Estado de Rondônia. Para que se atenda essa demanda são necessários investimentos em infraestrutura em todo o Macroprocesso de Segurança Pública. Para um melhor entendimento do sistema de segurança pública é necessário entender duas visões: o processo de ação corretiva e o processo de ação preventiva. 
	O processo de ação corretiva inicia-se por duas entradas, uma por meio do sistema de atendimento 190, quando o cidadão utiliza o telefone para comunicar uma ocorrência, e outra quando o cidadão vai direto a uma delegacia e registra uma ocorrência. 
No sistema de prevenção utiliza-se o método histórico, ou seja, baseia-se nas ocorrências policiais do ano anterior e, utilizando a previsão linear para prever a demanda, se realiza o planejamento tático e operacional para assim permitir uma Rondônia mais segura. Entretanto essa defasagem temporal da informação ocasiona erros consideráveis no processo de tomada de decisão e consequente planejamento. Os dois processos serão descritos a seguir.


4.2 [bookmark: _Toc335898759]Sub Processo de Atendimento à Ocorrência 190:

	O setor de atendimento no Centro Integrado de Operações Policiais (CIOP) recebe a ligação e decide se é uma situação crítica de ocorrência criminal ou atendimento emergencial. Após a triagem feita pelo atendimento, ocorre a tomada de decisão que pode ser: arquivar, acionar o CBM ou acionar a viatura da PM.
	Caso a PM seja acionada, existe uma série de pesquisas e procedimentos que devem realizados, que vão desde a confirmação do endereço, CPF, RG, antecedentes, entre outros. Essas informações são de suma importância para a Patrulha iniciar os procedimentos operacionais de atendimento à ocorrência. Após esse atendimento, caso a Patrulha assim decida, encaminhará a ocorrência à Polícia Civil para os procedimentos de Polícia Judiciária ou arquivará a referida ocorrência. 

4.3 Sub Processo de Atendimento de Registro de Ocorrências nas Delegacias:

	Outra forma do Cidadão solicitar os serviços de Segurança Pública é por meio de uma Delegacia Física ou pela Delegacia Virtual (via internet). O Cidadão se dirige (ou utiliza um computador ligado à internet) a uma delegacia mais próxima de sua região e lá realiza a comunicação. Após isso, existe uma série de procedimentos para a verificação e apuração do fato, e assim, quando houver a necessidade, encaminhar ao Poder Judiciário para as providências cabíveis.

4.4 Outras Tecnologias:

	Assim, para auxiliar o Sistema são necessárias diversas ferramentas, que vão desde sistemas locais de monitoramento de vias públicas, ou como outro exemplo, microcomputadores para pesquisa de dados sobre a pessoa investigada. Ou seja, o sistema é complexo e, pode ter essa complexidade aumentada devido ao avanço tecnológico, como por exemplo: o Sistema de Videomonitoramento que, ao se identificar qualquer ato suspeito que atente contra a incolumidade pública, o responsável pelo monitoramento fará a comunicação aos despachadores (CIOP), a fim de que seja enviada uma viatura do serviço ordinário para o atendimento necessário e assim antever, ou quem sabe, evitar o possível roubo ou qualquer outro tipo de ocorrência. As ilustrações 1 e 2 demonstram o funcionamento do Sistema de Segurança Pública.

Ilustração 1 – Etapas Funcionamento do Sistema de Atendimento 190
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Ilustração 2 – Etapas do Funcionamento do Observatório Criminal
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4.5 Integração do Sistema de Segurança Pública:

	Diversas ações estão sendo realizadas para compor e integrar o Sistema de Segurança Pública. O que se pretende é alavancar o processo de gestão com o foco na prevenção, utilizando a base do sistema de informação como o meio para a tomada de decisão. Atualmente têm-se o seguinte, conforme pode ser visualizado no quadro 1. 
	No diagnóstico inicial foram elencadas as prioridades para, a partir daí, se buscar parcerias para implantar o projeto do Sistema de Informações Criminais da SESDEC. 	
	Conforme pode ser visualizado no quadro 1, as demandas que estão em destaque azul, são aquelas que faltam para a implantação total do SICSESDEC. O quadro 2 ilustra os investimentos já realizados pela SESDEC para permitir o alcance de seu planejamento estratégico.
Quadro 1 – Sistemas que compõem o SICSESDEC
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Quadro 2 – Projetos já desenvolvidos pela SESDEC

	Projetos
	Valores Estimados
	Fonte de Recursos

	Sistema de Comando de Controle
	925.000,00
	Estadual

	Servidores e Storage
	425.000,00
	SENASP

	Sistema de Radiocomunicação Fronteiras
	10.000.000,00
	SENASP

	Observatório Criminal
	725.000,00
	SENASP

	Sistema Cartorário PC/PM
	2.320.000,00
	SENASP

	Recuperação Fibra Óptica
	200.000,00
	Custeio/SESDEC

	Aquisição de Microcomputadores
	780.000,00
	SENASP

	Rastreamento e Telemetria Veicular
	128.000,00
	Custeio/SESDEC




1.1 Justificativas dos Equipamentos:

	Em relação à situação em que hoje se encontra as Corporações temos a informar o seguinte:
	A Polícia Militar, nos últimos 5 anos, não teve nenhuma aquisição de grande porte que possibilitasse a infraestrutura para que a mesma pudesse ser informatizada, ou seja, seus processos operacionais internos ainda são manuais por falta de equipamentos. Poderíamos dizer que somente por uma doação feita pela Receita Federal no ano de 2009, de equipamentos apreendidos, é que a Polícia Militar desenvolve precariamente suas atividades informacionais.
	O Corpo de Bombeiros Militar vem realizando esforços, mas também até a data de hoje, nunca comprou equipamentos de Tecnologia da Informação, estando o parque tecnológico altamente defasado.
	A Polícia Civil tem investido significativamente, dentro da limitação do Fundo de Reequipamento Policial (FUNRESPOL), e atualmente, é a que possui alguma infraestrutura tecnológica. Mesmo assim, existe uma grande defasagem do parque tecnológico, já que nos últimos 4 anos, somente 731 micros foram adquiridos. 
	Na SESDEC os micros são especificamente para o projeto de Modernização do Novo CIOP, onde estamos aumentando de 3 posições o atendimento do 190 para 15 posições, sendo mais 3 Células de atendimento a ocorrências não criminais, 18 despachantes e incremento dos Telecentros (Centro de Ensino à Distância). 
	Em relação ao Sistema de Gestão de Identidades Civil e Criminal, salientamos que esta solução será responsável pelo cadastramento dos dados biográficos e biométricos das solicitações de documento de identidade (primeira e demais vias), com a captura e tratamento das imagens de fotos, assinaturas e impressões digitais, seja com coleta ao vivo ou através da digitalização de pedidos de identificação em papel. Deverá tratar as impressões digitais pelo sistema AFIS da Polícia Federal de forma a garantir a unicidade das identificações, suportando o trabalho de confirmação de identidade pelos profissionais da papiloscopia e prover meios de tratar divergências de identificação. A identificação do cidadão deve ser única, ficando agregadas a ela outras identificações criminais e informações policiais e processuais, que serão consultadas a cada emissão de documento de identidade. Esta solução será responsável ainda pelo processo de identificação criminal, por ocasião de indiciamento criminal pela autoridade policial com o cadastramento das informações biográficas, antropométricas e biométricas, incluindo as imagens de fotos, assinatura e impressões digitais. Deverá tratar as impressões digitais de modo a garantir a individualidade, unicidade das informações relativas à identificação da pessoa, vinculando a qualquer tempo a identificação criminal à identificação civil e suportando os processos de investigação policial e elucidação de crimes. Deverá manter atualizadas as informações sobre o andamento processual dos inquéritos policiais e processos criminais decorrentes dos indiciamentos, permitindo a emissão da folha de antecedentes criminais para as autoridades policiais e judiciárias, bem como pesquisas por pessoal autorizado.
	Assim, com a complementação do Sistema de Informações Criminais, através da aquisição de equipamentos de informática – hardware e comunicação, a Segurança Pública do Estado de Rondônia almeja proporcionar uma estrutura de qualidade que resulte em eficiência nas ações empreendidas pelos setores responsáveis, agindo de forma eficaz no processo preventivo, repressivo e de produção de conhecimento, almejando a rapidez no atendimento ao cidadão, a redução da Criminalidade. 
	Ainda é bom ressaltar que uma das atividades que vai ser escopo do projeto foca diretamente no fluxo que atende o cidadão e as diversas tecnologias relacionadas à ocorrência policial. Como por exemplo, podemos citar webservices do sistema de Identificação Civil, de Mandados de Prisão, do CPF, entre outros, inclusive pesquisa de endereços em serviços do googleearth. 
	É nesse contexto que a SESDEC busca meios propiciadores de reversão do quadro acima apresentado, com ideias que tem como parâmetros os princípios contidos nos modelos global e regional de proteção dos direitos da pessoa humana, princípios da administração pública comprometidos com uma gestão proba.  
Quadro 3 – Quadro Referencial de Utilização
	Item
	Equipamento
	Justificativa

	01
	Microcomputador com Processador: Com 4 núcleos e 4 threads 
	Utilização em Delegacias de Polícia Civil, Núcleos de Inteligência, Núcleos Prisionais, unidades da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros para lançamento dos boletins de ocorrência e procedimentos policiais.

	02
	Notebook com Processador: Com 2 (dois) núcleos e 4 (quatro) threads por núcleos
	Utilização para delegados, peritos, Unidades de Inteligência e oficiais da PM e CBM para atividades que requeiram mobilidade, como atendimento in loco.

	03
	 Nobreaks 1.4KVA 
	Utilização para proteção e segurança dos microcomputadores e das informações neles contidas das várias unidades que compõem a SESDEC.

	04
	 Nobreaks 10Kva senoidal on-line dupla conversão
	Utilização para permitir autonomia de energia elétrica para o CPD da SESDEC e Unidades de Polícia Técnica da Polícia Civil.

	05
	Switch gerenciável de 24 portas
	Aquisição para substituição dos hubs ou implantação da rede interna das Delegacias da Polícia Civil e unidades da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar.

	06
	Impressora Laser Monocromática médio porte 40 PPM
	Utilização em Delegacias de Polícia Civil, Núcleos de Inteligência, unidades da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar para impressão dos boletins de ocorrência e procedimentos policiais.

	07
	Impressora Laser Monocromática pequeno porte 30 PPM
	Utilização em Delegacias de Polícia Civil, Núcleos de Inteligência, unidades da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar para impressão dos boletins de ocorrência e procedimentos policiais.

	08
	Impressora matricial de impacto 80 colunas e 9 agulhas
	Utilização em Delegacias de Polícia Civil, Núcleos de Inteligência, unidades da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar para impressão dos boletins de ocorrência e procedimentos policiais.

	09
	TV com tecnologia LED 46”,  widescreen
	Utilização na SESDEC em Salas de Crise para visualização do Observatório Criminal e do Sistema de Videomonitoramento.

	10
	Rack de parede fechado para uso em Sistema de Cabeamento Estruturado
	Aquisição para proteção dos switches da rede interna das Delegacias de Polícia Civil e unidades da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar.

	11
	Central Privada de Comutação Telefônica, tipo PABX IP
	Utilização para comunicação entre os diversos CIOPS (190).

	12
	Contratação de serviços especializados para desenvolvimento do Sistema de Gestão de Identidades Civil e Criminal, cujo núcleo deverá ser constituído por um banco de informações biométricas utilizando o SISTEMA AFIS Nacional do DPF
	Software para gerenciar os indiciamentos criminais e sistema de identificação civil e prover a integração com o Sistema Nacional de Informações Criminais.

	13
	Aquisição de Transceptores Fixos Analógicos
	Aquisição para estabelecer a comunicação entre os agentes de segurança nas delegacias de Polícia Civil e unidades da Polícia Militar.

	14
	Aquisição de Transceptores Portáteis Analógicos
	Aquisição para estabelecer a comunicação entre os agentes de segurança das delegacias de Polícia Civil e unidades da Polícia Militar.

	15
	Aquisição de Transceptores Móveis Digitais
	Aquisição para estabelecer a comunicação entre as unidades móveis de segurança das delegacias de Polícia Civil e unidades da Polícia Militar.

	16
	Material de Telecomunicações
	Aquisição para realização da manutenção preventiva e corretiva, restabelecendo a comunicação entre as unidades móveis e fixas das delegacias de Polícia Civil, Polícia Militar e Bombeiro Militar.



1.1 Quadro de Destinação

1.1.1 Equipamentos a serem adquiridos

A destinação dos equipamentos a serem adquiridos encontram-se no Anexo II

1.1.2 Serviço a ser contratado 
A contratação de serviços especializados para desenvolvimento do Sistema de Gestão de Identidades Civil e Criminal (Lote 09), cujo núcleo deverá ser constituído pelo banco de informações biométricas utilizando o Sistema AFIS Nacional do DPF. O software a ser desenvolvido deverá gerenciar os indiciamentos criminais e de identificação civil, provendo a integração com o Sistema Nacional de Informações Criminais, atendendo às necessidades da SESDEC, Polícia Civil e Polícia Militar. 

1.1.3 Aquisição de Materiais para manutenção do Sistema de Telecomunicação
Os materiais elencados para aquisição no lote 11 (onze), são exclusivos para a realização da manutenção preventiva e corretiva, executado pelo Núcleo de Telecomunicações – NUTEL, da SESDEC, cujo objetivo é restabelecer a comunicação entre as unidades móveis e fixas das Delegacias de Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de Bombeiro Militar, além da manutenção do Sistema de Telecomunicação do Centro Integrado de Operações Policiais – CIOP em Porto Velho e dos Centros de Operações Policiais em todo o Estado. É de suma importância esses serviços estarem disponíveis a qualquer momento, uma vez que o Estado é frequentemente atingido por centenas de descargas atmosféricas, comuns às tempestades típicas da Região Norte.


	4.6 QUADRO USOS E FONTES

Data Base:      30/11/2013                                                                                               Moeda: R$ 1.000,00

	USOS

	

	ITENS
	REALIZADO
	A REALIZAR
	TOTAL
	% sobre Investimento Total

	Estudos, Projetos e Tecnologia
	925
	1450
	2375
	11%

	Equipamentos Nacionais 
	
	
	
	

	Treinamento
	
	
	
	

	Equipamentos de Informática
	780
	7400
	8180
	36%

	Equipamentos de Telecomunicações
	10800
	1200
	12000
	53%

	Equipamentos Importados* (valor FOB)
	
	
	
	

	 
	
	
	
	

	Investimento Total 
	12505
	10050
	22555
	100%



4.7 Forma de Aquisição:

Alguns dos equipamentos a serem adquiridos para atender a SESDEC funcionam de forma independente, ou seja, não necessitam de outro equipamento, dispositivo ou acessório para desempenharem suas funções, razão pela qual a aquisição em separado torna-se mais vantajosa para a Administração Pública. No entanto, o mesmo não vale para todas as aquisições.
Estes equipamentos comporão uma solução integrada de TI, instituindo um Data Center, o que torna imperioso a compatibilidade técnica entre esses equipamentos. 
Desta forma, optou-se pela licitação por lote desses equipamentos, a qual visa uma aquisição tecnicamente apropriada.

5. ENTREGA: 

A entrega dos equipamentos será realizada de forma integral, de acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência e seus anexos.  

5.1 Local/Horários:

Observado o prazo de entrega previsto no subitem 4.2, a Contratada fará a entrega dos equipamentos no Almoxarifado Central do Governo em Porto Velho/RO, localizado na Rua Antônio Lacerda, nº 4138, Setor Industrial, CEP: 76.821-038, no período de Segunda a Sexta-Feira, no horário compreendido entre 07h30min e 13h00.

5.2 Prazos/Cronograma:

A Contratada deverá providenciar a entrega dos equipamentos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados após a entrega da(s) nota(s) de empenho. Os eventuais atrasos deverão ser comunicados e justificados por escrito para avaliação, podendo a contratada ser penalizada.

6. PAGAMENTO: 

6.1 O pagamento dos equipamentos será efetuado após o Recebimento Definitivo e Certificação na Nota Fiscal Eletrônica pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC e, será creditado em favor da Contratada por meio de Ordem Bancária no prazo de 05 (cinco) dias após a análise do Controle Interno da SESDEC ou Controladoria Geral do Estado de Rondônia, a quem couber segundo o Art. 3º da Resolução nº 06/CGE-RO-2011. 

6.2 A Nota Fiscal Eletrônica deverá conter a descrição do objeto, estar explicitado o número da conta bancária da Contratada em que deverá ser efetivado o crédito, o número do processo, devendo ainda, impreterivelmente, vir acompanhada dos seguintes documentos: Certidões Negativas de Dívida Ativa da União, de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, de Débitos Trabalhistas, FGTS, Previdência Social, Estadual e Municipal (as duas últimas autenticadas em cartório), todas dentro do prazo de validade.

6.3 Na hipótese da Nota Fiscal Eletrônica apresentar erro ou dúvida quanto à exatidão ou documentação, a Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a Contratante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento).

6.4 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

6.5 Em caso de irregularidade, a SESDEC notificará a Contratada para que sejam sanadas as pendências. 

6.6 Fica desde já reservado a SESDEC o direito de suspender o pagamento, até a regularização da situação, se, no ato da entrega e/ou na aceitação dos materiais, forem identificadas imperfeições e/ou divergências em relação às especificações técnicas contidas neste Termo de Referência e seus anexos.

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas correrão por conta da dotação orçamentária: Programa: 11.015.06.122.1128.1564 - PROMOVER A SEGURANÇA PÚBLICA E DIREITOS HUMANOS; Elemento de Despesa 44.90.52; Fonte: 3215.

7.2 A Nota de Crédito será emitida previamente à licitação e posteriormente à pesquisa de mercado, e levará em conta os dados indicados acima.

8. SANSÕES: 

8.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração poderá aplicar a Contratada as seguintes sanções:

8.1.1 Advertência por escrito, quando Contratada praticar irregularidades de pequena monta;
8.1.2 Multa administrativa no percentual de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega, sobre o valor do item adjudicado, a partir do primeiro dia útil da data fixada para a entrega do objeto, limitada a 10%(dez por cento) do valor dos serviços;
8.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração, até o prazo de dois anos;
8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos;
8.1.5 Determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

8.2 Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, corrigido e atualizado, comutável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso;

8.3 Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento formalizador da avenca, este ficará sujeito ao pagamento de 10% (dez por cento) do valor total do fornecimento a título de indenização, com exceção dos casos fortuitos ou de força maior;

8.4 As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão as licitantes remanescentes convocadas em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das empresas;

8.5 Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao Órgão Competente até 10 (dez) dias úteis contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da Contratante.

9. DEVERES: 

9.1. Da Contratada:

8 
9 
9.1 
9.1.1 Efetuar a entrega de equipamentos novos, assim considerados de primeiro uso, de acordo com as especificações técnicas contidas neste Termo de Referência e seus anexos, entregando-os nas condições, local e período/horário definidos no item 4 e, subitens;
9.1.2 Entregar os equipamentos acompanhados do Termo de Garantia e Assistência Técnica, aos que couberem;
9.1.3 Oferecer assistência técnica da garantia, a qual consiste na reparação de eventuais falhas, mediante a substituição de peças, componentes e/ou acessórios que se apresentem defeituosos, por peças, componentes e acessórios, originais, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas destes equipamentos;
9.1.4 Garantir a melhor qualidade dos equipamentos, atendidas as especificações e normas técnicas de produção de cada caso.
9.1.5 Reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os equipamentos em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o vencimento do Contrato, sem qualquer ônus a SESDEC e/ou Estado, ficando a cargo da Secretaria estabelecer prazo compatível para a solução dos problemas porventura apresentados;
9.1.6 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da entrega do objeto deste Termo de Referência, e sua posterior devolução, caso seja necessário, inclusive as decorrentes de materiais com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o vencimento do Contrato;
9.1.7 Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas para o fornecimento do objeto, sejam impostos, taxas, encargos fiscais e comerciais, contribuições previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente Termo, sem qualquer ônus para SESDEC e/ou Estado;
9.1.8 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou prepostos quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e, demais exigências legais para o exercício das atividades;
9.1.9 Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente a SESDEC e/ou Estado ou a terceiros, por seus empregados, representantes ou prepostos, tanto por ação quanto por omissão destes.
9.1.10 Caso ocorra fato que impeça ou interfira no atendimento do prazo de entrega, comunicar imediatamente e de forma expressa, antes de terminado o prazo, as razões do atraso e o prazo previsto para a efetiva entrega, a fim de ser submetido à análise da Contratante;
9.1.11 Prestar à SESDEC/Unidade detentora dos equipamentos, sempre que necessário, os esclarecimentos pertinentes, fornecendo toda e qualquer orientação necessária para a perfeita utilização dos mesmos.
9.1.12 Indicar preposto da Contratada, visando eventuais contatos de serviço com Representante da Administração Pública, durante a entrega e período de validade dos equipamentos;
9.1.13 Atender aos chamados de serviços de assistência técnica aos equipamentos, compreendendo reparos e substituições de peças, no prazo máximo 10 (dez) dias corridos, contados a partir da solicitação efetuada, a fim de que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;
9.1.14 Prover o adequado transporte e manuseio dos equipamentos, observadas as normas vigentes de trânsito e de segurança do trabalho;
9.1.15 Manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, bem como informações atualizadas quanto ao endereço, alteração de razão social e os contatos com a empresa.
9.1.16 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com o parágrafo primeiro do Art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.
9.1.17 A ação ou omissão, total ou parcial, da Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC e/ou Estado, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

9.2	Da Contratante:

8 
9 
9.2 
9.2.1 Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referência, sempre que venha a ser solicitada pela Contratada;
9.2.2 Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento do objeto deste Termo de Referência, por meio da verificação da qualidade e quantidade solicitada, levando-se em consideração a aceitação expressa da Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;
9.2.3 Rejeitar os materiais que não atendam aos requisitos elencados nas especificações técnicas constantes neste Termo de Referência;
9.2.4 Notificar a Contratada, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes no objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
9.2.5 Efetuar o(s) pagamento(s) da Nota(s) Fiscal(is) Eletrônica(s) da Contratada, após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo e, devida análise do Controle Interno da SESDEC ou Controladoria Geral do Estado.

10. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO DA PROPOSTA

10.1 Sem prejuízo à documentação pertinente a esfera editalícia deverá ainda ser apresentado junto à proposta:

10.1.1 Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), declarando a aptidão para o fornecimento de materiais pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazo com o objeto deste Termo, a ser fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa fornece ou forneceu, satisfatoriamente, materiais pertinentes com o objeto deste Termo.

10.1.2 A aquisição será em itens/subitens e devido aos recursos serem originários do PMAE/BNDES, o produto a ser ofertado deverá atender as exigências do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (as informações estão disponíveis http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/ Institucional/Apoio_Financeiro/Produtos/FINEM/pmae.html).

11. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA

11.1 A presente contratação obedecerá ao disposto na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, ficando a empresa Contratada ciente de que qualquer litígio entre a Contratante e Contratada, serão dirimidos com base na referida legislação.

12. CONDIÇÕES GERAIS
12.1 A adjudicação poderá ser para uma ou mais empresas que apresentar(em) a(s) proposta(s), de acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência, ofertar o menor preço do(s) item(ns) cotado(s);

12.2 Ao Pregoeiro é assegurada competência para, objetivando ampliar a área de competitividade e na defesa dos interesses da Administração, relevar ou sanear erros ou omissões puramente formais e irrelevantes observadas na proposta e documentação de habilitação, desde que não contrariem a legislação vigente, não comprometam a lisura da licitação e não resulte prejuízo para o entendimento da proposta ou para o Serviço Público, sendo facultado a este, em qualquer fase da licitação, à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;

12.3 Não serão aceitas alegações futuras, declaração de desconhecimento de fatos, estados, totalidades, partes ou detalhes que impossibilitem ou dificultem a entrega do objeto deste Termo.


13. Configuração Mínima dos Equipamentos

1. MICROCOMPUTADORES – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA 
MICROCOMPUTADOR DESKTOP: PROCESSADOR: Possuir no mínimo 6 (seis) Megabytes de Cache, Clock Mínimo de 2,90 Ghz. Com no mínimo 2  (dois) slots para memória tipo DDR3, permitindo a instalação de 16 (dezesseis) Gigabytes ou mais; Sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado no gabinete que permita a detecção de abertura ainda que o equipamento esteja desligado da fonte de energia; Possuir senhas de Setup para Power On, Administrador e Disco rígido; Permitir a inserção de código de identificação do equipamento dentro da própria BIOS (número do patrimônio e número de série). MEMÓRIA RAM: DDR3-1333MHz ou superior, com no mínimo 4 (quatro) Gigabytes. CONTROLADORA DE VÍDEO: Interface controladora de vídeo compatível com WXGA padrão PCI Express 16X ou superior, com capacidade para controlar 02 (dois) monitores simultaneamente e permitir a extensão da área de trabalho, com no mínimo 1 (uma) conector tipo DVI ou DisplayPort e no mínimo 1 (um) conector VGA com pelo menos 512 MB de memória de vídeo. Caso a interface de vídeo seja integrada, deverá possuir alocação dinâmica de memória. Em todos os casos, deverá possuir compatibilidade com a tecnologia DirectX 10.1. Se as portas digitais forem do tipo displayport, os adaptadores para os monitores deverão ser entregues com o equipamento;Taxa de atualização de 60 Hz ou superior. INTERFACES: Controladora de Rede, integrada à placa mãe com velocidade de 10/100/1000 Mbits/s, padrões Ethernet, Fast-Ethernet e Gigabit Ethernet, autosense, full-duplex, plug-andplay, configurável totalmente por software, com conector padrão RJ-45 e função wakeon-lan em funcionamento e suporte a múltiplas VLANS (802.1q e 802.1x). Não serão aceitas placas de rede externas ao gabinete; Controladora de som com conectores para entrada e saída (Microfone e caixas de som); No mínimo 8 (oito) interfaces USB, sendo no mínimo 2 (duas) USB 3.0, sem a utilização de hubs ou portas USB instaladas em adaptadores PCI, com possibilidade de desativação das portas através da BIOS do sistema; Fornecer 1 (uma) interface serial padrão RS-232C-UART 16550, ou superior, com conector DB-9. UNIDADE DE DISCO RÍGIDO: Interna de capacidade de armazenamento de 500 (Quinhentos) Gigabytes, interface tipo Serial ATA 3  e velocidade de rotação de 7.200 RPM ou configuração superior; Deve suportar Raid 0/1. UNIDADE DE MÍDIA ÓPTICA Unidade de DVD±RW dual-layer interna, compatível com DVD+R (gravação de 16x), DVD-R (gravação de 16x), DVD+RW (gravação de 8x), DVD-RW (gravação de 6x), CD-R (leitura de 40x), CD-RW (gravação de 32x) e DVD (leitura de 16x) ou configuração superior; Interface tipo Serial ATA ou superior; Luz indicadora de leitura e botão de ejeção na parte frontal da unidade; Deve possuir trava para a mídia para o caso de posicionamento vertical da unidade; Deve possuir mecanismo na parte frontal da unidade que possibilite a ejeção de emergência em caso de travamento de mídia óptica na unidade.  FONTE DE ALIMENTAÇÃO: Fonte de alimentação tipo ATX ou BTX para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-10%), 50-60Hz, com ajuste automático, suficiente para suportar todos os dispositivos internos na configuração máxima admitida pelo equipamento (placa principal, interfaces, discos, memórias e demais periféricos) e que implemente PFC (Power Factor Correction) ativo com eficiência igual ou superior a 80% (PFC 80+); O modelo de fonte fornecido deve estar cadastrado no site www.80plus.com na categoria Silver ou superior. Poderão ser fornecidos atestados ou certidões que comprovem que o equipamento é aderente ao padrão de eficiência energética, emitido por instituto credenciado junto ao INMETRO ou Energy Star 5.2; Possuir baixo nível de ruído conforme NBR 10152 ou ISO 7779 ou equivalente. GABINETE. Tipo SFF (Small Form Factor), conectores de som para entrada, saída e microfone na parte traseira do gabinete e com suporte para conexões de saída e microfone na parte frontal do gabinete; Sistema de monitoramento de temperatura controlada pela BIOS, adequado ao processador, fonte e demais componentes internos ao gabinete. O fluxo do ar interno deve seguir as orientações do fabricante do microprocessador; Botão liga/desliga e indicadores de atividade da unidade de disco rígido e do computador ligado (power-on) na parte frontal do gabinete; Acabamento interno composto de superfícies não cortantes; O gabinete deverá possuir um conector de encaixe pra o kit de segurança do tipo alça ou parafuso para inserção da trava de segurança sem adaptações; Deverão ser fornecido base ou suporte adequado para a utilização do gabinete na posição vertical (torre); Deve possuir base antiderrapante tanto no gabinete, quanto na base para a torre; Deverá ser fornecido auto falante capaz de reproduzir os sons gerados pelo sistema. MONITOR DE VÍDEO: Tela 100% plana de LCD, tamanho mínimo de 21” (vinte e uma polegadas), brilho de 250 cd/m2, relação de contraste estático de 1.000:1, 16,2 Milhões de cores; Resolução mínima de 1440 X 900 pixels para cada monitor que a placa suporte; Conectores de Entrada: 01 (uma) entrada VGA ou superior, obrigatoriamente compatível com a interface de vídeo do desktop sem o uso de adaptadores; Controle digital de brilho, contraste, posicionamento vertical e posicionamento horizontal; Regulagem de inclinação e altura; Possuir certificação de segurança UL ou IEC 60950 emitido por órgão credenciado pelo INMETRO ou similar internacional; Deverá ser comprovada a adequação a norma ISO/IEC 61000 ou equivalente; Tratamento anti-reflexivo. Não sendo aceita a solução glare (brilhante ou polida) ou adesivos anti-reflexivos; Fonte de Alimentação para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-10%), 50-60Hz, com ajuste automático; A garantia do monitor deverá ser a mesma do equipamento, devendo ser ratificada na proposta comercial; Os monitores deverão obrigatoriamente ser da mesma marca do fabricante do microcomputador. Deverá possuir um cabo de conexão VGA, um cabo de conexão DVI ou Displayport e um cabo de alimentação; Os fornecedores (licitantes) deverão prestar as garantias dos monitores de vídeo nos mesmos prazos estipulados para a estação de trabalho propriamente dita, como condição de aprovação das amostras e da adjudicação.  TECLADO: Padrão AT do tipo estendido de 107 teclas, com todos os caracteres da língua portuguesa; Padrão ABNT-2 e conector compatível com a interface para teclado fornecida para o desktop; Teclas Windows logo (acesso ao menu iniciar) e aplicação (acesso ao menu de atalhos: equivalente ao botão direito do mouse); Regulagem de altura e inclinação do teclado; MOUSE: Tecnologia óptica, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e central próprio para rolagem; Resolução mínima de 800 (oitocentos) dpi ou superior, conector compatível com a interface para mouse fornecido para o desktop; Deve ser fornecido mouse-pad; Mouse com fio, sem o uso de adaptadores;. SOFTWARES, DOCUMENTAÇÂO E GERENCIAMENTO: Licença por unidade entregue, na modalidade OEM, com todos os recursos para garantir atualizações de segurança gratuitas durante todo o prazo de garantia estabelecida pelo fornecedor de hardware, do sistema operacional Microsoft Windows 7 Professional 64 bits ou versão superior; O sistema operacional deverá ser fornecido no idioma Português BR instalado e em pleno funcionamento, acompanhado de mídias de instalação e recuperação do sistema e de todos os seus drivers, além da documentação técnica em português necessária à instalação e operação do equipamento; Fornecer mídias externas (DVDs) contendo os drivers e o sistema operacional ou a imagem do disco rígido com o sistema operacional e drivers já instalados; Deverá possuir, integrado à placa-mãe do computador (on-board), sem adaptações, subsistema de segurança TPM (trustes plataform module) compatível com a norma TPM Specification Version 1.2 especificada pelo TCG (Trusted Computing Group). Deverá ser fornecido software que permite a implementação desta função. O software de que trata o item anterior deverá operar nos modos cliente e cliente/servidor; Os componentes dos equipamentos deverão ser gerenciáveis remotamente, assumindo-se que possam estar desligados, porém energizados pela rede elétrica e conectados localmente a rede de dados. Serão exigidas, para efeitos de comprovação deste item a gerencia dos seguintes componentes: BIOS, Vídeo, Teclado e Mouse; Possuir a capacidade de inventário remoto de hardware mesmo com o equipamento desligado; COMPATIBILIDADE: Compatibilidade com EPEAT na categoria Gold, comprovada através de atestados ou certidões que comprovem que o equipamento é aderente ao padrão de eficiência energética EPEAT, emitido por instituto credenciado junto ao INMETRO. Será admitida como comprovação também, a indicação que o equipamento consta no site www.epeat.net na categoria Gold; O equipamento ofertado deverá constar no Microsoft Windows Catalog. A comprovação da compatibilidade será efetuada pela apresentação do documento Hardware Compatibility Test Report emitido especificamente para o modelo no sistema operacional ofertado, em http://winqual.microsoft.com/hcl/default.aspx;  Todos os dispositivos de hardware, além de seus drivers deverão ser compatíveis com os sistemas operacionais Windows. OUTROS REQUISITOS: Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e monitor) devem possuir gradações neutras das cores preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor predominante do gabinete; Deverá ser apresentado prospecto com as características técnicas de todos os componentes do equipamento, como placa principal, processador, memória, interface de rede, fonte de alimentação, disco rígido, unidade leitora de mídia óptica, mouse, teclado e vídeo, incluindo especificação de marca, modelo, e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e comprovem as configurações cotadas, possíveis expansões e upgrades, através de certificados, manuais técnicos, folders e demais literaturas técnicas editadas pelos fabricantes. Serão aceitas cópias das especificações obtidas em sítios dos fabricantes na Internet, em que constem o respectivo endereço eletrônico. A escolha do material a ser utilizado fica a critério do proponente; Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os componentes externos e internos de mesmos modelos e marcas dos utilizados nos equipamentos enviados para avaliação e/ou homologação. Caso o componente não mais se encontre disponível no mercado, admitem-se substitutos com qualidade e características idênticas ou superiores, mediante nova homologação; GARANTIA: A garantia de funcionamento será pelo período de 36 (trinta e seis) meses, contada a partir do recebimento definitivo do equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante. A contratada deve possuir Central de Atendimento (telefônico ou sitio da Internet) para abertura dos chamados de garantia, fornecendo nº de protocolo para os mesmos. Caso a contratada não forneça atendimento on-site nas dependências do Órgão, deverá assumir todos os custos para o traslado e reparo ou substituição do equipamento que apresentou defeito. O prazo máximo admitido para solução do problema com a reposição do equipamento ou seu substituto novo será de 7 (sete) dias úteis.


1.1 Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:
1.1.1 Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Contratada, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;
1.1.2 Para os equipamentos o período mínimo é de 03 (três) anos, com 4 horas de tempo de resposta (comprovando através de folder ou site do fabricante), atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;
1.1.3 Durante o período de garantia:
1.1.3.1  A Contratada deverá possuir serviço ou posto de assistência técnica autorizada no interior (Cacoal, Ji-paraná, Vilhena e Ariquemes, no mínimo) e capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso;
a) Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
b) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;
1.1.3.2  A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;
a) Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Contratada deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 1.1.3.2 deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;
b) O não comprimento do prazo estipulado no subitem 1.1.3.2, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.
1.1.3.3  As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;
1.1.3.4  A Contratada deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;
1.1.3.5  A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.

2. NOTEBOOK – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA
Notebook: Processador: Com 2 (dois) núcleos e 4 (quatro) threads por núcleos; Frequência mínima de 3.1 Ghz (Gigahertz); Cache de 3MB; Memória RAM: 4GB, tipo DDR3 SDRAM (Synchronous Dynamic RAM); Formato SODIMM; Capacidade de Expansão de até 16 (dezesseis) Gigabytes; Velocidade de Front Side Bus (Barramento) de  1333MHz. Interface de Vídeo: Uma placa controladora gráfica integrada com Memória Dedicada (Não Compartilhada) de no mínimo 1024MB; Suportar a resolução de 1366 x 768 pontos e 16 milhões de cores na tela interna (tela TFT), com tecnologia de iluminação por LED. Deve possuir, 1 (uma) Saida VGA e 1 (uma) Saida Mini Display Port; Interface de Som: 24 bits; Alto-falante embutido; Entrada para microfone.  Monitor de Vídeo: LCD de 14” com resolução mínima de 1366 x 768 em 16 milhões de cores, com tela anti reflexiva nativa, HD LED. Não serão aceitos filtros ou adaptações.  Suporte de redes sem fio com suporte à tecnologia de rede sem fio Wi-Fi, padrão IEEE 802.11 a/g/n; Bluetooth 4.0. Placa de rede sem fio interna ao gabinete, não poderá ser customizada com dispositivos USB,  PCMCIA ou similares. Interface de Rede: Rede Gigabit: Com conector no formato RJ-45; Suporta as velocidades de transmissão de 10/100/1000 Mbps, com auto negociação e chaveamento automático entre os modos de operação.  Disco Rígido: Capacidade de armazenamento de no mínimo 500 GB SATA 7200 rpm; Com suporte à tecnologia SMART (Self-Monitoring, Analysis and Reporting Technology); Interfaces Disponíveis: Possuir no mínimo 4 (quatro) interfaces USB sendo pelo menos 2 (duas) delas USB 3.0 e no mínimo 1 porta USB 2.0 energizada. Possui leitor de cartão 4 em 1 e câmera integrada de 720p;  Teclado: Padrão ABNT 2; Com todos os caracteres da Língua Portuguesa, inclusive “Ç”. Touchpad: Possui dispositivo indicador embutido no computador, do tipo touch pad com dois botões integrados;  Segurança: TPM 1.2  integrado e leitor biométrico tipo fingerprint. Possuir leitor de Smart Card integrado, não serão aceitos adaptações através de dispositivos USB ou externos. Slot de Expansão: 1 (um) ExpressCard™/34; Bateria: deve acompanhar uma bateria interna de Li-íon de no mínimo 6 células bivolt auto com Autonomia de no mínimo 6 (seis) horas;  Fonte de Alimentação: Suporta as tensões de entrada de 110V e de 220V (+-10% 50-60Hz), com ajuste automático, não sendo necessário o uso de nenhum dispositivo transformador externo; Maleta: Com  maleta em nylon ou couro sintético para transporte do equipamento e seus respectivos acessórios. Softwares agregados, licenciamento, configuração e documentação: Licença OEM do Windows 7 Professional 64 bits, pré-instalado, versão em português. Documentação: Comprovar através de impresso que o equipamento proposto consta da Lista de compatibilidade Microsoft Windows Catalog para o sistema operacional Microsoft Windows 7 nas categorias x86 e x64; Responsabilidade Ambiental: Deverá ser entregue certificação comprovando que o modelo do equipamento está em conformidade com a norma IEC 60950 para segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos. O modelo de equipamento deverá estar em conformidade com o padrão Energy Star 5.0 para eficiência de consumo elétrico ou laudo técnico consumo de energia, conforme dispõe o Art. “3” do decreto 7.17412010 de 12 de maio de 2010, emitido por entidade brasileira qualificada ou acreditada pelo INMETRO. Manuais e documentação técnica necessária à instalação, configuração, operação do equipamento e de controle/monitoração do equipamento ofertado, deverão ser entregues junto com o equipamento, após a contratação; Garantia: De 36 (trinta e seis) meses “on site” em Porto Velho/RO.

2.1 Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:

2.1.1 Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Contratada, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;

2.1.2 Para os equipamentos o período mínimo é de 03 (três) anos, com 4 horas de tempo de resposta (comprovando através de folder ou site do fabricante), atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;

2.1.3 Durante o período de garantia:

2.1.3.1  A Contratada deverá possuir serviço ou posto de assistência técnica autorizada no interior (Cacoal, Ji-paraná, Vilhena e Ariquemes, no mínimo) e capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso;

a) Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
b) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;

2.1.3.2  A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;

2.1.3.2.1 Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Contratada deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 2.1.3.2 deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;

2.1.3.2.2 O não comprimento do prazo estipulado no subitem 2.1.3.2, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.

2.1.3.3  As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;

2.1.3.4  A Contratada deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;

2.1.3.5  A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.

3. NOBREAK 1.4KVA - CONFIGURAÇÃO MÍNIMA

No-break, potência 1.4KVa; 900 watts de potência de saída; Bivolt, Tensão, entrada: 115/220 VAC (automática); Tensão de Saída 115 VAC, forma de onda senoidal pura;  tecnologia de processador digital de sinais; saída para 05 tomadas no mínimo (padrão NBR 14136); deve ter microprocessador; deve ter estabilizador de 04 estágios (mínimo), saída para bateria externa, seleciona automaticamente a tensão de entrada permitindo a instalação e configuração da tensão de saída, alarme audiovisual com sinalização intermitente para os eventos normais e contínua para os eventos críticos; auto diagnóstico – verifica na inicialização as condições da rede elétrica, da bateria e da saída, sinalizando quando houver problemas na rede, filtra e elimina condicionador de ruídos e distúrbios da rede elétrica protegendo os equipamentos, partida pela bateria, permite acionar o No-break de forma autônoma, mesmo sem energia da rede elétrica protegido contra desligamento acidental, com leds indicativos do modo de operação do no-break, carga e tempo de autonomia; sensores de sub e sobretensão na rede elétrica com transferência automática entre a rede e a inversora e curto-circuito na inversor sincronizado com a rede, protegido contra sobrecarga e obre temperatura saída,  Bateria selada interna com recarga automática, mesmo com o no-break desligado, assegurando a funcionalidade e harmonia com o ambiente, Responsabilidade Ambiental: Deverá ser entregue certificação comprovando que o modelo do equipamento está em conformidade com a norma IEC 60950 para segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos. O modelo de equipamento deverá estar em conformidade com o padrão Energy Star 5.0 para eficiência de consumo elétrico ou laudo técnico consumo de energia, conforme dispõe o Art. “3” do decreto 7.17412010 de 12 de maio de 2010, emitido por entidade brasileira qualificada ou acreditada pelo INMETRO. Manuais e documentação técnica necessária à instalação, configuração, operação do equipamento e de controle/monitoração do equipamento ofertado, deverão ser entregues junto com o equipamento, após a contratação garantia mínima de 36 meses no equipamento e na bateria.

3.1 Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:

3.1.1 Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Contratada, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;

3.1.2 Para os equipamentos o período mínimo é de 03 (três) anos, com 4 horas de tempo de resposta (comprovando através de folder ou site do fabricante), atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;

3.1.3 Durante o período de garantia:

3.1.3.1  A Contratada deverá possuir serviço ou posto de assistência técnica autorizada no interior (Cacoal, Ji-paraná, Vilhena e Ariquemes, no mínimo) e capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso;
a) Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
b) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;

3.1.3.2  A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;

3.1.3.2.1 Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Contratada deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 3.1.3.2 deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;

3.1.3.2.2 O não comprimento do prazo estipulado no subitem 3.1.3.2, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.

3.1.3.3  As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;

3.1.3.4  A Contratada deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;

3.1.3.5  A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.

4. NOBREAK 10KVA – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA
Nobreak 10 KVA Senoidal: Potência – 10 kVA / 8 kW; Tensão de Entrada: 220V +/- 15% - Bifásico ou Monofásico ; Tensão de saída: 115/127V +/- 1% - Monofásico; Autonomia de 09 minutos em plena carga / 28 minutos em meia carga; 16 baterias internas de 12V / 18Ah; Dimensões Máximas: (AxLxP) 950mm x 310mm x 1010 mm; O equipamento deverá possuir um ramo de by-pass externo para ligação em Redundância Passiva (Cascata) conectado a outro Nobreak de 10 kVA, possibilitando assim uma maior eficiência em caso de falha; CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO NOBREAK: Nobreak On-Line Senoidal e Dupla Conversão; Inversor 100% sincronizado com a rede; Proteção do inversor contra sobrecarga; Display inteligente com "Back light" mostrando informações sobre Status do   gerenciamento de energia do sistema; Interação com display através de teclado; By Pass automático em caso de falha ou sobrecarga no inversor; By Pass manualmente através do teclado no painel do nobreak; Saída Isolada da rede em qualquer condição de funcionamento do nobreak  (Isolação Galvânica); Entrada para módulos de baterias externas para aumentar o tempo de autonomia ( em caso de expansão futura ); Alarme audiovisual intermitente, sinalizando queda de rede, fim do tempo de autonomia e condições anormais de funcionamento; Proteção contra surtos de tensão; Permite ser ligado na ausência de rede elétrica (DC Start); Proteção contra descarga total das baterias; Recarga automática das baterias; Tecla silenciadora de alarme sonoro; Fator de Potência de saída 0,8; Fator de Crista 3.1; Rendimento a Plena Carga 90%; Tempo de Recarga 8 horas; Frequência de Rede (Hz)  60 Hz + 5%; Regulação estática para carga resistiva + 1%; Regulação dinâmica carga resistiva: < 4% para 100% de variação de carga; Frequência de saída 60 Hz + 0,5%; Forma de onda Senoidal pura; Tempo de transferência Zero; Distorção harmônica (THD) Carga Resistiva  < 3%; Sobrecarga 150% durante 20 segundos. Após, transferência para By-Pass. Os equipamentos ofertados (Marca e Modelo), não deverão estar em processo de descontinuidade e não deverão ser descontinuados até 60 (sessenta) dias após a data da abertura do certame; A garantia deverá atender a todos os componentes físicos e lógicos que fazem parte do monitor durante, no mínimo, 36 meses. Deverão estar cobertas pela garantia quaisquer atualizações de firmware e software disponibilizadas pelo fabricante; A CONTRATADA deve possuir Central de atendimento tipo 0800, e-mail ou equivalente, para abertura dos chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos.

4.1 Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:

4.1.1 Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Contratada, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;

4.1.2 Para os equipamentos o período mínimo é de 03 (três) anos, com 4 horas de tempo de resposta funcionamento (comprovando através de folder ou site do fabricante), atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;

4.1.3 Durante o período de garantia:

4.1.3.1  A Contratada deverá possuir serviço ou posto de assistência técnica autorizada no interior (Cacoal, Ji-paraná, Vilhena e Ariquemes, no mínimo) e capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso;

a) Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
b) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;
4.1.3.2  A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;

4.1.3.2.1 Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Contratada deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 4.1.3.2 deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;

4.1.3.2.2 O não comprimento do prazo estipulado no subitem 4.1.3.2, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.

4.1.3.3  As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;

4.1.3.4  A Contratada deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;

4.1.3.5  A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.

5. SWITCH GERENCIÁVEL  24 PORTAS  L2 – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA         
Switch gerenciável de 24 portas PoE (Power over Ethernet) 10/100 RJ-45 com detecção automática (10Base-T tipo IEEE 802.3, 100Base-TX tipo IEEE 802.3u, PoE IEEE 802.3af), Tipo de mídia: Auto-MDIX, Duplex: half ou full; 2 portas 10/100/1000 RJ-45 com dupla característica (10Base-T tipo IEEE 802.3, 100Base-TX tipo IEEE 802.3u, 1000Base-T tipo IEEE 802.3ab); 1 porta de console serial RJ-45, memória e processador, processador: ARM 88E6218 a 150 MHz, 8 MB de SDRAM, tamanho do buffer de pacotes: 384 MB, 4 MB de flash, latência de 100 Mb: < 5 µs; Latência de 1000 Mb: < 5 µs, capacidade de produção: 6,6 milhões de PPS, capacidade de routing/switching: 8,8 Gbps, interface de linha de comando limitada; Navegador Web; SNMP Manager; IEEE 802.3 Ethernet MIB, voltagem de entrada: 100 a 240 VAC, frequência de entrada: 50 / 60 Hz, segurança: UL 60950; IEC 60950-1; EN 60950-1; CAN/CSA-C22.2 Nº 60950-1-03, compatibilidade eletromagnética, FCC parte 15 Classe A; VCCI Classe A; EN 55022 Classe A; CISPR 22 Classe A; EN 55024; EN 61000-3-2 2000, 61000-3-3; ICES-003 Classe A,Gama de temperaturas de funcionamento: 0 a 45°C, intervalo de umidade para funcionamento: 10 a 90% (sem condensação), dimensões do produto (L x P x A): 23,88 x 44,2 x 4,32 cm, principais detalhes técnicos: 24 portas PoE (Power over Ethernet) 10/100 RJ-45, frequência de entrada: 50 / 60 Hz,  capacidade de routing/switching: 8,8 Gbps, tamanho do buffer de pacotes: 384 MB, 4 MB de flash.  Garantia mínima de 36 meses.  

5.1 Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:
5.1.1 Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Contratada, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;

5.1.2 Para os equipamentos o período mínimo é de 03 (três) anos, com 4 horas de tempo de resposta (comprovando através de folder ou site do fabricante), atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;

5.1.3 Durante o período de garantia:

5.1.3.1 A Contratada deverá possuir serviço ou posto de assistência técnica autorizada no interior (Cacoal, Ji-paraná, Vilhena e Ariquemes, no mínimo) e capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso;

a) Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
b) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;

5.1.3.2  A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;

5.1.3.2.1 Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Contratada deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 5.1.3.2 deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;

5.1.3.2.2 O não comprimento do prazo estipulado no subitem 5.1.3.2, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.

5.1.3.3  As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;

5.1.3.4  A Contratada deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;

5.1.3.5  A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.

6. IMPRESSORA LASER MONOCROMÁTICA MÉDIO PORTE 40 PPM -  CONFIGURAÇÃO MÍNIMA
Tecnologia de impressão a Laser Monocromática; Velocidade de impressão mínima:40 páginas por minuto (tamanho A4); Ciclo mensal mínimo: 200.000 páginas mês; Processador mínimo de 500 Mhz; Resolução mínima de impressão de 1200 dpi; Memória Instalada de 640 MB; Ciclo de impressão mensal de no mínimo 200.000 folha/mês. Capacidade de entrada de papel de mínimo de 500 folhas. Alimentador Multiuso: Mínimo 100 folhas; Conectividade: Rede Ethernet 10/100Base-TX suporte a 1000Base-T; USB 2.0; Suportar os Tamanhos de folhas: Carta, ofício, Executive e A4, A5, Papel Ofício 2 (216 x 330 mm), Papel Ofício 9 (215 x 315 mm), Suporte para impressão de: Folio / Transparências / Envelope 10 / Envelope 9 / A4 / A5 / Envelope DL / Envelope 7 ¾ / Etiquetas de Vinyl / Cartão A6 / Ofício / JIS-B5 / Carta / Cartolina / Etiquetas PolSimter / Etiquetas de Papel / Etiquetas Integradas / Etiquetas / Web Duplas Impressão em frente e Verso (Duplex): sim; Possuir Slot Interno EIO; Sistemas operacionais compatíveis: Apple Mac OS X, Apple Mac OS 9.2; Microsoft Windows 2000; Microsoft Windows Vista; Microsoft Windows XP; Microsoft Windows Server 2008; Microsoft Windows Server 2003; Microsoft Windows Server 2003 x64; Microsoft Windows XP x64; Microsoft Windows Server 2008 x64; Microsoft Windows Server 2003 x64; Microsoft Windows 2000 Server; Microsoft Windows Vista x64; Microsoft Windows Server 2008. Linguagem de Impressão: Emulação PCL 5e; Emulação PCL 6; Personal Printer Data Stream (PPDS);  Microsoft XPS (XML Paper Specification); Imagem direta; Emulação PDF 1.6; Emulação PostScript 3; xHTML; Suporte aos Protocolos de Rede: TCP/IP IPv4; IPX/SPX; TCP; UDP; AppleTalk™; LexLink (DLC); TCP/IP IPv6; Suporte aos Protocolos de Segurança de Rede: IPSec ; SNMPv3; 802.1x Autenticação: LEAP, PEAP, MD5, MSCHAPv2, TLS, TTLS; Suportar implementação de bandejas opcionais; Possuir Display luminoso de no mínimo 4 linhas; Voltagem: 110 ~127v; Linguagem Padrão: PCL6/PCL5/PS3/PDF; Garantia mínima On-site de 36 meses, com assistência técnica autorizada e comprovada, na cidade de Porto Velho-RO. A Impressora deverá vir com dois toners, sendo 1 (um) reserva, com capacidade mínima individual de 6.000 páginas com cobertura de 5%.

6.1 Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:
6.1.1 Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Contratada, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;

6.1.2 Para os equipamentos o período mínimo é de 03 (três) anos, com 4 horas de tempo de resposta (comprovando através de folder ou site do fabricante), atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;

6.1.3 Durante o período de garantia:

6.1.3.1  A Contratada deverá possuir serviço ou posto de assistência técnica autorizada no interior (Cacoal, Ji-paraná, Vilhena e Ariquemes, no mínimo) e capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso;

a) Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
b) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;

6.1.3.2  A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;

6.1.3.2.1 Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Contratada deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 6.1.3.2 deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;

6.1.3.2.2 O não comprimento do prazo estipulado no subitem 6.1.3.2, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.

6.1.3.3  As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;

6.1.3.4  A Contratada deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;

6.1.3.5  A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.

7. IMPRESSORA LASER MONOCROMÁTICA PEQUENO PORTE 30PPM -  CONFIGURAÇÃO MÍNIMA
Impressora Laser Monocromática (configuração mínima) Conectividade, padrão de 1 porta Hi-Speed USB 2.0, Velocidade de impressão (preto) mínimo de 30 ppm, Capacidade de Entrada de Papel mínimo de 500 folhas A4 e Capacidade de Saída de até 150 folhas A4; suportando conectividade: 1 porta Hi-Speed USB 2.0, 1 interface IEEE 1284 bi-direcional, 1 servidor de impressão de Gigabyte Ethernet(10/100/1000); Duplex Memória de 128Mb instalada; Tempo de impressão da Primeira página de 6,5 segundos, Resolução de Impressão Mono de 1200 x 1200ppp; Qualidade de Imagem de 1200ppp; Ciclo mensal de 50.000 ppm;  Compatível com a linguagem emulação PCL 5e, PCL6, emulação PostScript 3, xHTML, PDF, Direct Imagem; Suportar os tamanhos de papel: envelope, A4, A5, A6 card., Etiquetas, Transparências e etiquetas de vinyl,  e Executivo; Acompanhar junto com a impressora toner com capacidade mínima de 3500 páginas, Deve suportar os sistemas operacionais Windows 2000, XP, Server 2003, Server 2008, Vista e Win7; Alimentação de 120V; Garantia mínima On-site de 36 meses, com assistência técnica autorizada e comprovada, na cidade de Porto Velho-RO. A Impressora deverá vir com dois toners, sendo 1 (um) reserva, com capacidade mínima individual de 3.000 páginas com cobertura de 5%.

7.1 Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:

7.1.1 Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Contratada, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;

7.1.2 Para os equipamentos o período mínimo é de 03 (três) anos, com 4 horas de tempo de resposta (comprovando através de folder ou site do fabricante), atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;

7.1.3 Durante o período de garantia:

7.1.3.1  A Contratada deverá possuir serviço ou posto de assistência técnica autorizada no interior (Cacoal, Ji-paraná, Vilhena e Ariquemes, no mínimo) e capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso;

a) Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
b) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;

7.1.3.2  A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;

7.1.3.2.1 Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Contratada deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 7.1.3.2 deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;

7.1.3.2.2 O não comprimento do prazo estipulado no subitem 7.1.3.2, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.

7.1.3.3  As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;

7.1.3.4  A Contratada deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;

7.1.3.5  A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.

8. IMPRESSORA MATRICIAL 80 COL – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA.  
Método de impressão: Matricial de impacto 80 colunas e 9 agulhas; Direção de impressão: Busca lógica bidirecional para impressão de textos e gráficos. Pode ser selecionada uma impressão unidirecional de textos ou gráficos por meio de comandos de software, Velocidade de impressão: Rascunho ultrarrápido - 680cps (12cpp) 566 (10cpp) / Rascunho em alta velocidade - 559cps (10cpp) / Rascunho - 419cps (10 cpp) /Qualidade quase de carta (NLQ) - 104cps (10 cpp) (Obs.: Consegue-se velocidade normal de impressão quando a tampa de segurança da impressora está totalmente fechada, Conjunto de caracteres: 13 conjuntos de caracteres / 13 conjuntos de caracteres internacionais, Tipos de letras residentes: Rascunho ultrarrápido - 10, 12 cpp / Rascunho de alta velocidade - 10, 12, 15, 17 e 20cpp / Rascunho - 10, 12, 15, 17 e 20cpp / NLQ (Roman, Sans Serif) - 10, 12, 15, 17, 20cpp e proporcional, largura da coluna: 80 colunas (10cpp) / 96 colunas (12cpp) / 120 colunas (15cpp) / 137 colunas (17cpp) / 160 colunas (20cpp), Fontes de códigos de barras: EAN-13, EAN-8, Interleaved 2 de 5, UPC-A, UPC-E, Code 39, Code 128, POSTNET, Codabar (NW-7) e Matrix 2 de 5, Formatação: 1/6" ou programável em incrementos de 1/432". Espaçamento de linhas: padrão de 6 linhas por polegada (lpp),  Mecanismo de alimentação do papel: Alimentação por fricção (frontal, traseira) / Tração para empurrar (frontal, traseira) / Tração para puxar (frontal, inferior, traseira) / Tração para empurrar e puxar** (frontal, traseira) / Alimentador de folhas soltas / Prendedor do rolo de papel, Velocidade de alimentação do papel: 62 milissegundos por 4mm (1/6") - 127mm (5") por segundo em alimentação contínua, Manipulação do papel: Formulários contínuo de várias vias, original mais 6 cópias sem carbono, 1 + 6 cópias com tração de empurrar, espessura máxima de 0,018" Largura / Folhas soltas - 99mm a 257mm (3,9" x 10,1") / Contínuos - 102 a 254mm (4,0" x 10,0") / Alimentador de folhas soltas - 183 a216mm (7,2" a 8,5")Comprimento / Folhas soltas - 99 x 363mm (3,9" x 14,3") / Contínuos - 102 x 559mm (4,0" x 22,0") / Alimentador de folhas soltas - 257 x356mm (?10,1" a 14,0")Envelopes Nº 6 - 165 x 91mm (6,5" x 3,6") / Envelopes Nº 10 - 241 x 104mm (9,5" x 4,1") / Etiquetas - 635 x 24mm (mínimo) (2,5" x 0,94") /Papel em rolo - 216mm (8,5") de largura,  Trajetos de alimentação do papel: Inserção manual - Entrada frontal ou traseira, saída superior / Alimentador de folhas soltas - Entrada superior, saída superior / Tração - Frontal, traseira ou entrada do lado inferior e saída do lado superior / Tração de empurrar e puxar - Entrada frontal ou traseira, saída superior 128 Kb,  Interfaces padrão:  Bidirecional Paralela (compatível com IEEE 1284Nibble Mode),  Requisitos de energia:   Tensão nominal - 120V corrente alternada / Faixa de tensão de alimentação - 103,5 a 132V / Faixa de frequência  nominal - 50 a 60 Hz / Faixa de frequência  de alimentação - 49,5 a 60,5 Hz, Nível de ruído:  55 Dba  (padrão ISO 7779),  Dimensões físicas:  Altura 16,8cm / Largura 41,4cm / Profundidade 35,1cm / Peso - 7,6 Kg (16,8 lb),  Funções do painel de controle: Fonte, espaçamento (pitch), pausa, cortar, seleção de bandeja, alimentação de linha, alimentação de formulário, carregamento, ejeção,  microajuste, ajuste superior do formulário, travamento do painel, reiniciar, menu, seleção de configuração padrão, Confiabilidade: Volume total de impressão - 52 milhões de linhas (exceto a cabeça de impressão) / Tempo médio entre falhas (MTBF) - 20.000POH a 25% de ciclo de ocupação, / Durabilidade da cabeça de impressão - 400 milhões de caracteres para 14 pontos/caractere / Durabilidade da fita -7,5 milhões caracteres para 14 pontos/caractere. Compatível  com Windows  98, 2007, 2008, XP e Nt 3.5 / 4.0. Garantia mínima On-site de 36 meses, com assistência técnica autorizada e comprovada, na cidade de Porto Velho-RO. 

8.1 Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:

8.1.1 Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Contratada, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;

8.1.2 Para os equipamentos o período mínimo é de 03 (três) anos, com 4 horas de tempo de resposta (comprovando através de folder ou site do fabricante), atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;

8.1.3 Durante o período de garantia:

8.1.3.1  A Contratada deverá possuir serviço ou posto de assistência técnica autorizada no interior (Cacoal, Ji-paraná, Vilhena e Ariquemes, no mínimo) e capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso;

a) Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
b) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;

8.1.3.2  A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;

8.1.3.2.1 Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Contratada deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 8.1.3.2 deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;

8.1.3.2.2 O não comprimento do prazo estipulado no subitem 8.1.3.2, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.

8.1.3.3  As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;

8.1.3.4  A Contratada deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;

8.1.3.5  A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.

9. TELEVISÃO  46" LED – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA
TV com tecnologia LED 46”, widescreen, com borda máxima 3.3mm; Tipo de Painel: antirreflexo com revestimento rígido e anti arranhões;com  Resolução: 1920x1080 @60HZ; Brilho: igual ou superior 500cd/m2;  Contraste Mínimo:  DFC 200.000:1; Ângulo de visão: 178º; Conexões: VGA, D-Sub, DVI-D, HDMI;  porta de rede e conexão wireless ; com adaptador para  essas conexões, não será aceito nenhum TV sem o adaptador; Voltagem: bivolt automático;  Deverão ser fornecidos com todos acessórios necessários para o seu funcionamento;  2 entradas USB;  1 entradas V-componente;  1 entrada para PC (RGB);  3 entradas HDMI;  1 entradas de Áudio e Vídeo;  saída de áudio ótico digital;  Cor: preta predominante;  Caixa acústica embutida;  Unidade de Controle Remoto Permitindo controle e ajuste geral, via menu interativo, chaveamento, entre standby e modo operacional; Cabo de alimentação, Cabo de Áudio, Cabo HDMI, Cabo VGA, Mídia de drivers e de documentação;  Guia de instalação rápida em português,  Informações de segurança;  A contratada deve possuir Central de atendimento do tipo 0800, e-mail ou equivalente para abertura dos chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos.
Garantia mínima de 36 meses.

9.1 Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:
9.1.1 Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Contratada, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;

9.1.2 Para os equipamentos o período mínimo é de 03 (três) anos, com 4 horas de tempo de resposta (comprovando através de folder ou site do fabricante), atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;

9.1.3 Durante o período de garantia:

9.1.3.1  A Contratada deverá possuir serviço ou posto de assistência técnica autorizada no interior (Cacoal, Ji-paraná, Vilhena e Ariquemes, no mínimo) e capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso;

a) Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
b) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;

9.1.3.2  A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;

9.1.3.2.1 Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Contratada deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 9.1.3.2 deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;

9.1.3.2.2 O não comprimento do prazo estipulado no subitem 9.1.3.2, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.

9.1.3.3  As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;

9.1.3.4  A Contratada deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;

9.1.3.5  A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.

10. RACK DE PAREDE – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA
Rack fechado para uso em Sistema de Cabeamento Estruturado na função de suporte e fixação de equipamentos e/ou acessórios de cabeamento, com as seguintes características mínimas: Permitir a acomodação e a fixação direta de equipamentos empilháveis de 19” (Switches, roteadores, etc...) e acessórios de  cabeamento (Patch Panel, Guia de Cabos, etc...) sem a necessidade de ajustes e/ou perfuração do RACK;  Possuir uma profundidade mínima de 470 mm (quatrocentos e setenta  milímetros);  Deverá vir com furação frontal para a fixação de equipamentos e/ou acessórios de cabeamento;  Possuir, no mínimo, uma altura de 12 Us; Deverá possuir uma  porta de acesso frontal com as seguintes características:  Possibilitar o acesso frontal somente com a utilização de uma chave (esta chave deverá ser fornecida juntamente com uma cópia da mesma); Possuir tampo de vidro ou acrílico transparente.  Possuir tampos laterais com as seguintes características: Confeccionados em metal (aço SAE 1020 com no  mínimo 0,75mm de espessura) tratado de forma a ser resistente e protegido contra corrosão; Acabamento em pintura epóxi; Possibilitar a abertura e/ou a retirada dos tampos.  Caso haja a necessidade de utilização de ferramentas para a abertura e/ou retirada dos tampos laterais, a mesma deverá ser fornecida.  Possuir alertas de ventilação;  Confeccionado  em metal (aço SAE 1020 com no mínimo 0,75mm de espessura) tratado de forma a ser resistente e protegido contra corrosão;  Acabamento em pintura epóxi ;  Vir com uma  prateleira para uso em Sistemas de Cabeamento estruturado na função de organização e acomodação de equipamentos com as seguintes características:  Confeccionado em painel de  aço tratado de forma a ser resistente e protegido contra corrosão;  possuir largura de 19”;  possuir profundidade de, no mínimo, 440mm (quatrocentos e quarenta milímetros),   possuir altura máxima de 02 (dois) Us;  acabamento em pintura epóxi;  Ser apropriado para afixação em parede, já vindo de fábrica com as devidas furações;  Possuir abertura adequada para saída de cabos de rede, força e outros que se façam necessários . 

10.1 Garantia:
Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e/ou defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de partes ou todo, conferidos exclusivamente pela Contratada, no recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;

10.1.1 Após o recebimento definitivo dos equipamentos, o período de garantia mínimo é de 12 meses para defeitos de fabricação.

11. MONITOR LED DE  21,5" – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA
Monitor de Vídeo com tela 100% plana de tecnologia LED; Tamanho diagonal da tela de no mínimo 21,5” em formato widescreen; Resolução nativa de 1920 x 1080, no mínimo; Consumo máximo de energia: 45 W/h em uso e 02 W/h em espera (DPMS); Deve possuir pelo menos 01 (uma) entrada DVI-D, acompanhada de seu respectivo cabo conector; Contraste: 1.000:1, no mínimo; Deve ser configurável para permitir o controle dinâmico/automático de contraste; Brilho: 250 cd/m2, no mínimo; Deve ser configurável para permitir o controle dinâmico/automático de brilho;  Menu de configuração OSD (On Screen Display) no idioma Português do Brasil;  Suporte de Cores: 32 bits (16.2 Milhões de cores); Tempo de Resposta Máximo: 05 ms; Possuir certificação de segurança UL; Possuir certificação FCC; Possuir certificação de economia de energia EPA Gold, e Energy Star;  Adequação à norma de ergonomia ISO 13406-2 ou 9241-307, conforme os requisitos da EK1-ITB  2000:2008; O monitor deve possuir controle digital de brilho, contraste, posicionamento vertical e  posicionamento horizontal, sendo aceita a opção de ajuste automático para o posicionamento da imagem;  Ajuste de inclinação e altura da tela na base;  Com tratamento anti-reflexivo e anti-estático;  Plug & play padrão VESA DDC 2B, para correto reconhecimento e funcionamento com os sistema  operacionais Linux e Windows; O monitor deve aceitar tensões de 110 e 220 Volts de forma automática;  Deverão ser fornecidos equipamentos com cabos de energia já com plugues atendendo a nova  padronização brasileira para tomadas e plugues elétricos (norma NBR 14136). Os equipamentos ofertados (Marca e Modelo), não deverão estar em processo de descontinuidade e não deverão ser descontinuados até 60 (sessenta) dias após a data da abertura do certame;  A garantia deverá atender a todos os componentes físicos e lógicos que fazem parte do monitor durante, no mínimo, 36 meses. Objeto deste contrato; Deverão estar cobertas pela garantia quaisquer atualizações de firmware e software disponibilizadas pelo fabricante; A CONTRATADA deve possuir Central de atendimento do tipo 0800, e-mail ou equivalente para abertura dos chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos.

11.1 Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:

11.1.1 Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Contratada, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;

11.1.2 Para os equipamentos o período mínimo é de 03 (três) anos, com 4 horas de tempo de resposta (comprovando através de folder ou site do fabricante), atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;

11.1.3 Durante o período de garantia:

11.1.3.1  A Contratada deverá possuir serviço ou posto de assistência técnica autorizada no interior (Cacoal, Ji-paraná, Vilhena e Ariquemes, no mínimo) e capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso;

a) Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
b) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;

11.1.3.2  A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;

11.1.3.2.1 Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Contratada deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 9.1.3.2 deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;

11.1.3.2.2 O não comprimento do prazo estipulado no subitem 9.1.3.2, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.

11.1.3.3  As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;

11.1.3.4  A Contratada deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;

11.1.3.5  A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.

12. CENTRAL PRIVADA DE COMUTAÇÃO TELEFÔNICA

12.1 Local de Instalação: CIOP – Centro Integrado de Operações Policiais, situado à Avenida dos Imigrantes, 3587, Bairro Costa e Silva, Porto Velho/RO. CEP 76.803-611

12.2 Configuração Mínima: A Central Privada de Comutação Telefônica, tipo PABX IP, incluindo a instalação, o fornecimento de 60 softfones compatíveis e respectivas licenças, sistemas de gerenciamento, suprimento de energia (no-break), treinamento aos usuários e garantia de NO MÍNIMO 36 meses para o Centro Integrado de Operações Policiais (CIOP) da SESDEC, conforme especificações e condições constantes abaixo: 

12.2.1 Normalização e Conformidade:
	A Central Telefônica deve obedecer o disposto  na Norma ABNT-NBR 13083 – Centrais Privadas de Comutação Telefônica – CPCT, no que diz respeito as características funcionais básicas e às características técnico-operacionais da CPCT-CPA-T.

12.2.2 Conectividade:
A Central Privada de Comutação Telefônica CPCT CPA-T deverá ter tecnologia para atender os itens especificados nas capacidades solicitadas, e ainda suportar as seguintes interfaces de conexão:
· Rede Pública
· Troncos analógicos bidirecionais.
· Tronco Digital através de feixe digital E1 (R2D/MFC-5C) - Interface G.703 ou ISDN - PRI (30B+D) - Interface G703.
O tronco digital deve estar em conformidade com os padrões definidos pelas práticas da Telebrás/Anatel, permitindo compatibilidade plena entre a operadora e o sistema ofertado.

Rede Privada
· Interface ”Fast Ethernet” ou “Ethernet” e protocolo TCP/IP.
· Voz sobre IP com DSP’s de voz (codecs G.711 ou G.723.1).

12.2.3 Características Gerais:
· A Central deve empregar tecnologia digital.
· Estar equipada 60 Canais (2 E1) com possibilidade de ampliação futura para no mínimo 90 (3 E1); 
· Equipada com 60 Ramais Analógicos com possibilidade de ampliação futura para 120 Ramais;
· A Central deve assegurar acessibilidade plena.
· O equipamento deve possuir uma integração completa com a rede LAN existente, permitindo uma associação entre os ramais e os endereços IP’s da rede, através de uma tabela de associação. 
· Possuir uma interface Fast Ethernet IEEE 8702.3u à 100Mbps para conexão do equipamento a uma LAN via protocolo TCP/IP;
· A Central Privadas deverão permitir a implementação futura de novos serviços, tais como URA (Unidade de Resposta Audível), bem como possibilitar a conversão do feixe digital E1 (2Mbps) R2D-MFC/5C para ISDN-PRI e vice-versa por simples modificação ou complementação do “software”, sem necessidade de substituição de hardware ou dos equipamentos já instalados;
· A Central deve permitir a comutação na comunicação de voz e dados, com a interligação entre os recursos computacionais existentes na área de informática e as conexões com as redes públicas de comunicações de voz e dados.
· Programação de dados (configurações) alteráveis pela interface de configuração do sistema.
· O sistema deve permitir o acesso remoto;
· O plano de numeração dos ramais deve ser fechado, composto por até 08 (oito) dígitos;
· O sistema referente a Central Privadas deverão possuir memória de massa em Hard Disk (HD) para recarga automática dos programas e dados, quando necessário.
· A Central Privadas de Comutação Telefônica CPCT CPA-T devem possibilitar a utilização de aparelhos analógicos (multifrequenciais);
· A Central Privadas de Comutação Telefônica CPCT CPA-T devem possibilitar toques distintos e instantâneos nas chamadas internas ou externas para os ramais.
· O equipamento deve ter capacidade de processamento mínimo de 32 Bits, ou seja, a Unidade Central de Processamento (CPU) deve possuir processador de 32 Bits ou superior.
· Os equipamentos do deverão possuir um sistema de armazenamento de dados, para que, em caso de falta de energia, os dados referentes as ligações realizadas não sejam perdidos. Este sistema deverá possibilitar, no mínimo, o armazenamento de 20.000 (vinte mil) ligações.
· A central deverá permitir futuramente, que a mesma conta de usuário seja utilizada nos vários sites pertencentes a uma mesma Rede. Um das aplicações desta facilidade, reside na geração de ligações em outros sites com a mesma conta do site de origem do usuário, eliminando a necessidade de contas de visitantes, por exemplo.
· Garantir total transparência de facilidades aos usuários entre todos os sites. Deverá permitir que chamadas internas, intra redes e externas entre sites diferentes sejam efetuadas de forma totalmente transparente para os usuários. Todas as ampliações deverão ser obrigatoriamente compatíveis com os equipamentos atualmente ativos, tendo em vista que os 	recursos, aplicativos e funcionalidades, bem como o banco 	de dados deverão possuir interoperacionalidade total com os dos equipamentos atuais instalados, evitando, dessa forma, incompatibilidades e problemas futuros.

12.2.4 Facilidades:
· Possibilitar conferência (interna e externa) com, pelo menos, 4 (quatro) grupos de 7 (sete) participantes;
· Permitir a configuração de troncos e ramais do sistema, bem como modificação na numeração dos ramais sem alteração física no DG (Distribuidor Geral) e sem a necessidade da paralisação dos serviços.
· Permitir configuração do “tempo de flash” individualmente para cada ramal do PABX, permitindo a utilização de aparelhos analógicos (MF) existentes.
· Atendimento Digital - A Central devem possuir sistema de atendimento digital, com Menu de Atendimento para encaminhamento das ligações entrantes de forma automática, sem a intervenção da telefonista. Este sistema deve possuir, pelo menos, 08 (oito) canais de voz simultâneos para chamadas entrantes, permitindo gravar, pelo menos, 5 (cinco) mensagens de atendimento com duração de, pelo menos, 1 (um) minuto cada;
· O sistema deve possuir restrição de acesso às áreas de programação.
· O sistema da central deve possuir aplicação para diagnostico de falhas e alarmes.
· A central deverá permitir a configuração de usuários para acesso aos aplicativos do sistema, em interface gráfica amigável via Web Browser. Com isso, o administrador do sistema, por exemplo, poderá utilizar um único usuário para acesso a qualquer uma das interfaces. 
· A central deverá permitir a configuração de perfis de acesso a ser utilizado nas interfaces, definindo os privilégios que um perfil terá em cada aplicação. (ex: poderá configurar e visualizar em uma aplicação, mas na outra somente visualizar) Além de possibilitar integração com solução de LDAP.
12.2.5 Console (MESA) da Operadora
· Fornecer juntamente com A Central 01 (um) Console (mesa) da Operadora, baseado em porta analógica para prover o áudio.
· O equipamento a ser utilizado como Console (mesa) da Operadora deve ser um terminal baseado em microcomputador PC com monitor colorido. 
· Deverá ser apresentada em proposta a configuração mínima necessária do microcomputador PC para que a CONTRATANTE possa disponibilizá-lo.
· O Console (mesa) da Operadora deve possuir interface gráfica amigável que permita o controle visual dos seguintes estados: terminal discando, bloqueado, terminal programando, terminal em conversação, terminal em repouso, terminal ocupado, terminal chamando, terminal inativo, chamada entrante, chamada sainte, chamada estacionada.
12.2.6 Facilidades da Mesa
· Possuir software agenda para, pelo menos, 2.000 (dois mil) números;
· Transferência de chamadas de entrada não DDR para posição de operador;
· Retenção em fila para chamadas de entrada não DDR, quando não for possível aos operadores atende-la imediatamente;
· Sinalização visual das chamadas, permitindo o atendimento seletivo de ligações internas e externas;
· Visualização e supervisão de todos os Ramais e Troncos Ativos e Inativos do sistema (ocupado, livre, bloqueado, tempo de retenção da chamada);
· Visualização do ramal chamado;
· Identificação dos números entrantes "chamadores" na fila da operadora;
· Transferência das Chamadas de entrada pela operadora, com ou sem anúncio;
· Estacionamento de chamadas com, pelo menos, 8 (oito) posições para Telefonista;
· Ocupação seletiva dos grupos de linhas tronco;
· Visualização de alarmes da Central Privadas de Comutação Telefônica CPCT CPA-T;
· Bloqueio de chamadas à cobrar, interurbanas e DDI; 
· Sistema de login e senha para acesso ao ambiente de operação da telefonista;
· Chamadas em Espera - o ramal deve ter a opção de configuração de chamada em espera. Quando a operadora transferir uma chamada para um ramal e este estiver ocupado, o sistema emite música padrão. Assim que o ramal desocupar a chamada é atendida;
· Retorno Automático à Mesa – o sistema deve permitir a Operadora ser conectada automaticamente ao assinante externo (ou assinante externo ser transferido para a fila da Operadora em música) quando o ramal não atender a chamada ou estiver ocupado após um intervalo de tempo programável, por ramal, contados a partir da transferência da ligação externa ao ramal;
· Intercalação pela Telefonista - deve ter a possibilidade de intercalação, compartilhando a chamada em curso e, avisando ao ramal da urgência da chamada externa. Um sinal de advertência deve ser transmitido ao circuito de conversação do ramal antes da 
· Retorno de Ligação à Operadora (chamada em cadeia) - a critério da operadora, deve ser possível fazer com que uma ligação retorne à mesma para que seja reencaminhada a outro ramal;
· Seleção dos Ramais – o Console (mesa) da Operadora deve ser provido de sistema para a seleção de ramais;
· Repetição do Último Número Discado -  o Console (mesa) da Operadora deve estar preparado para efetuar chamada repetindo o último número discado;
· Serviço Noturno – as ligações entrantes para o ramal chave do PABX devem ser transferidas automaticamente para um ramal, um grupo de ramais ou para uma mensagem de, pelo menos, 1 (um) minuto a ser escolhida pela operadora.
· Controle de Ligações Não Atendidas – as ligações não atendidas pela operadora, após 20 (vinte) segundos, devem ser redirecionadas para um ramal predeterminado.
12.2.7 Sistema de Gerenciamento e Manutenção:
12.2.7.1 Características:
· Fornecer 01 (um) Sistema de Gerenciamento e Manutenção para A Central, com base em terminal microcomputador PC, incluindo o software necessário para seu perfeito funcionamento. 
· Este sistema pode ser integrado (instalado) no mesmo microcomputador PC do Console (mesa) da Operadora.
· Este sistema pode ser ligado em qualquer microcomputador da rede (mesma rede em que será instalada a Central PABX). 
· Apresentar em proposta a configuração mínima necessária do microcomputador PC.
· A substituição ou alteração dos programas deve ser realizada de tal forma que o “software” existente somente seja desativado após o teste do novo programa a ser carregado.
12.2.8 O Sistema de Gerenciamento e Manutenção deve permitir, pelo menos, as seguintes funções:
· Configuração das facilidades de ramais, tais como permissões e bloqueios;
· Cadastramento de senhas e contas;
· Efetuar programações de grupos de ramais e música de espera;
· Verificar, ativar ou desativar a função Chefe-Secretária para um ramal ou faixa de ramais, e ainda cadastrar os números com acesso direto ao chefe sem passar pela secretária.
· Efetuar configuração de transferências e siga-me;
· Apresentar em proposta a descrição das facilidades oferecidas pelo sistema de gerenciamento e manutenção.
12.2.9 Facilidades dos Ramais:
· Bloqueios - Permitir o bloqueio de ligações saintes, configurado por ramal de forma a bloquear ligações do tipo DDD, DDI.  Permitir também o bloqueio de ligações entrantes a cobrar (DDC);
· Busca em Grupo - Possibilidade de agrupar ramais, de tal forma, que o acesso a esse grupo possa ser feito através de um único número ou prefixo;
· Cadeado Eletrônico - permitir ao usuário de um ramal bloqueá-lo para efetuar chamadas externas, sendo permitido efetuar apenas chamadas internas (para ramal);
· Captura de Chamadas - Permitir aos ramais dos sistemas capturar as chamadas (internas/externas) dirigidas ao seu grupo, ramais (específico ou qualquer), ou de outros grupos;
· Código de autorização – Permitir a qualquer usuário poder utilizar qualquer ramal do sistema, mesmo que este esteja bloqueado, utilizando seu código pessoal (conta e senha). Que poderá ser constituído de, pelo menos, 4 (quatro) até 16 (dezesseis) dígitos;
· Conferência Interna/Externa - Permitir a conversação de, no mínimo, 4 (quatro) grupos com 7 (sete) participantes;
· Consulta Normal/Interna/Externa – Permitir que durante uma conversação, o ramal efetue consulta à outro ramal ou número externo sem que seja desfeita a ligação;
· Desvio de Chamadas - Possibilidade de transferir automaticamente as chamadas destinadas à ramais em caso de ocupado ou não atendimento (imediata ou temporizada) para ramais, grupos ou telefonista;
· Discagem Abreviada - Com 04 (quatro) dígitos, de modo que todos os ramais possam efetuar chamadas locais, nacionais ou internacionais, conforme sua categoria;
· Formação de Grupo - Permitir que os ramais possam ser agrupados de tal forma que tenhamos, no mínimo, 30 (trinta) grupos, e que o acesso a esses grupos possa ser feito pela discagem de um único número ou prefixo, independentemente do acesso a cada ramal pertencente a este grupo por seus números individuais. A central deve permitir que o usuário grave mensagens de atendimento personalizadas para estes grupos de ramais. Deve ser permitido o dimensionamento das chamadas em fila de espera para estes grupos;
· Função Chefe-Secretária - Permitir a transferência de uma determinada chamada para o ramal da secretária, caso esta seja destinada ao ramal do chefe. Deve ser possível cadastrar, pelo menos, 10 (dez) números internos ou externos, os quais o ramal chefe poderá receber diretamente, sem passar pela secretária e que todos os outros continuam sendo atendidos por ela;
· Hot Line – Permite ao usuário do sistema programar ramais para que, quando forem retirados do gancho e permanecerem por um determinado tempo (previamente configurado) sem discar, gerem uma chamada para outro ramal ou telefone externo;
· Identificação do número chamador (#A) – permitir que o sistema identifique o número chamador (número de A), seja ele, interno ou externo;
· Intercalação – O sistema deve permitir que o ramal possa intercalar uma outra ligação em curso, caso todos os ramais envolvidos estejam habilitados;
· Não Perturbe - Permitir interceptar as chamadas que o usuário não deseja atender temporariamente, desviando-as para uma mensagem pré-gravada;
· Pêndulo - Permitir o atendimento alternado de 2 (duas) ligações simultâneas. Durante uma conversação, o ramal deve receber uma sinalização acústica “beep” informando que uma segunda chamada pode ser atendida, deixando a primeira chamada em espera;
· Rechamada Automática - Permitir a rechamada automática, em caso de ocupado e não responde para ramais internos;
· Rechamada temporizada – Permitir rechamada temporizada (configurável) para telefones externos no caso de ocupado;
· Redirecionamento Automático - Possibilitar o redirecionamento das chamadas destinadas ao seu ramal (ocupado/não atende) para qualquer ramal pertencente ao PABX;
· Serviço Noturno - Permitir programar redirecionamento de chamadas dirigidas ao PABX durante à noite, sábados, domingos e feriados, para os ramais ou grupos que normalmente ficam habilitados para atender as chamadas;
· Siga-me - O sistema deve permitir que ligações destinadas ao ramal do usuário, possam ser encaminhadas para qualquer outro aparelho telefônico interno ou externo de forma automática;
· Sinalização Acústica - Sinalização que informa ao usuário quando este estiver ocupado, a existência de uma segunda chamada em curso;
· Transferência Automática - Permitir a programação no próprio ramal da facilidade de transferência automática, em caso de ramal ocupado para outro ramal do PABX;
· Transferência Externa/Interna - Permitir que todos os ramais, possam transferir ligações internas e externas (desde que categorizados) com ou sem consulta ao ramal para o qual está sendo transferida a ligação;
· Lista de transferências por ramal – O sistema deve permitir a configuração, via interface de gerenciamento da plataforma, de uma lista de transferência de chamadas por ramal. As chamadas não atendidas, em caso de não responde (NR) ou ocupado (LO) serão transferidas de acordo com a lista indicada. Se até o final da lista a chamada não for atendida, ela deve ser direcionada para a telefonista. Tal facilidade evita que uma chamada destinada a um ramal específico (e este possui por exemplo, uma transferência em caso de NR ou LO para um terceiro ramal) se perca no PABX, evitando que a chamada fique vinculada a configuração do ramal que recebeu a transferência, caindo em uma caixa postal de um terceiro ramal por exemplo;
· Despertador – O sistema deve disponibilizar facilidade que possibilita ao usuário programar o seu ramal para despertar. (Programa o ramal para ser chamado em horário específico);
· Hora certa - O sistema deve possibilitar a consulta da hora e data do sistema, de forma vocalizada no monofone do aparelho, através de um código;
· Identificação Vocalizada - O sistema deve possibilitar a vocalização do número do chamador, seja ele ramal interno ou número externo e também identificar o próprio ramal, via comando no aparelho telefônico;
12.2.10 Sistema de Tarifação e Análise de Bilhetagem Centralizada:
· Fornecer um sistema de tarifação e análise de bilhetagem centralizada no Site Principal, o qual deve utilizar microcomputador proporcionando facilidade de operação por pessoas com formação básica em microinformática e flexibilidade de manuseio dos arquivos de dados, sendo estes preferencialmente passíveis de conversão para processamento via editores de texto e/ou planilhas de cálculo mais conhecidas dos usuários;
· Deverá ser apresentada em proposta a configuração mínima necessária do microcomputador PC para o site Principal para que a CONTRATANTE possa disponibilizá-lo, assim possibilitando o acesso ao sistema de tarifação e análise de bilhetagem centralizada;
· O sistema de tarifação e análise de bilhetagem centralizada deve possuir as seguintes facilidades:
· O sistema deve possuir interface WEB para a realização de cadastros e relatórios. O acesso a estas informações deverá estar disponível mediante utilização de login e senha;
· O Sistema de Tarifação e Análise de Bilhetagem deve ser disponibilizado com 1 licenças de acessos simultâneos, para uso dos administradores do sistema;
· O sistema deverá realizar o gerenciamento e tarifação de todos os sites através do Site Principal;
· O sistema de tarifação e análise de bilhetagem centralizada deve permitir monitoração de custos em todos os níveis e análise do desempenho do sistema através de relatórios gerenciais a serem disponibilizados.
12.2.11 Os relatórios a serem disponibilizados pelo Sistema de Tarifação e Bilhetagem devem, obrigatoriamente, ser apresentados em Português e conter, no mínimo, as seguintes informações: 
· Chamadas Saíntes por Conta, com valor superior a determinado Custo;
· Totalizador de Chamadas Saíntes por Centro de Custo e Conta;
· Listagem de Chamadas entrantes não atendidas por ramal; 
· Listagem de Chamadas saíntes  por Site Origem; 
· Listagem de Chamadas saíntes por Site Destino; 
· Listagem de Chamadas Entrantes por Ramal.

12.2.12 Programa de identificação dos seguintes parâmetros das chamadas de saída efetuadas através dos troncos unidirecionais e bidirecionais, com emissão de relatórios programáveis:
· Número do assinante chamado em ligação urbana, DDD e DDI (quando houver sinalização);
· Número do ramal que originou a chamada;
· Data de início da chamada;
· Hora de início da chamada;
· Duração da chamada;
· Custo da chamada.
· O sistema deve efetuar a bilhetagem automática e em tempo real de todas as chamadas. Os bilhetes devem ser gravados em memória não volátil, oferecendo segurança e confiabilidade a seu usuário. Ocorrendo queda de energia, os dados referentes aos bilhetes devem ser preservados com total integridade;
· O sistema de tarifação e análise de bilhetagem via WEB deve possuir recurso para importação dos bilhetes das demais Centrais Privadas de Comutação Telefônica CPCT CPA-T ofertadas, bem como dos Adaptadores de Telefone Analógicos, a fim de permitir a solução de tarifação centralizada. Para tal, a contratante disponibilizará uma rede de dados para esta troca de informações;
· Os bilhetes gerados no sistema de bilhetagem devem estar em formato texto, possibilitando compatibilidade para o processo de exportação/importação para/de banco de dados;
· O sistema de tarifação e análise de bilhetagem deve permitir:
· Atualização de tarifas e prefixos das pelo cliente;
· Tarifação de chamadas encaminhadas pela rede;
· Aplicação de taxas nas chamadas tarifadas;
· Geração de relatórios unificados de chamadas originadas em diversos serviços (DDD, DDI, celular);
· Agendamento da emissão automática de relatórios, possibilitando posteriormente a impressão dos mesmos;
· Emissão de relatórios em diversos formatos de arquivo, como xls, pdf e txt;
· Envio de relatórios via e-mail;
· Relatórios mensais por ramal, conta, centro de custo, contato, número discado, etc;
· Indicar em proposta as características relativas ao sistema de tarifação e análise de bilhetagem.
12.2.13 Requisitos para ampliação futura do equipamento principal:
A Central deverá possuir a capacidade de ampliação futura conforme os requisitos apresentados abaixo: 
· Distribuidor Automático de Chamadas (DAC)
           Capacidade:
· Fornecer Central que suporte um sistema Distribuidor Automático de Chamadas (DAC).
· O SISTEMA deverá possuir Posições de Atendimento (PA’s) analógicas equipadas com software de Console de Atendimento;
· O SISTEMA deverá possuir 01 (uma) Posição de Supervisora analógica, equipada com software de Console de Supervisão;
· Fornecer microcomputadores PC necessários para a instalação dos softwares de Console de Atendimento e de Supervisão;
· O software de Console de Atendimento deverá permitir o envio e recebimento de SMS, além da possibilidade de ver o histórico das mensagens.

12.2.14 Características Mínimas do DAC:
· Estar integrado à Central ofertada no site principal (de forma a compartilhar o entroncamento desta com o Sistema Telefônico Fixo Comutado (STFC);
· O DAC deverá apresentar os processos de supervisão e relatórios de forma on-line e histórica, sendo que os dados históricos do sistema devem ser armazenados em um banco de dados, o qual pode ser interno ou externo ao equipamento;
· Deverá transferir chamadas para as PA’s segundo um algoritmo que evite a sobrecarga das mesmas e minimize o tempo de espera pelo atendimento;
· Deverá permitir a formação de até 05 (cinco) grupos de PA, sendo que cada grupo pode atender a um ou mais números de acesso distintos;
· Deve permitir a configuração de, pelo menos, 05 (cinco) números de acessos distintos (0800, 0300, etc.);
· Deverá ser possível a criação de grupos de transbordo, responsáveis pelo atendimento de chamadas destinadas a outros grupos, no caso destes estarem sobrecarregados;
· O equipamento deverá permitir transparência total na operação de ramais e nas operações que são peculiares aos Call Centers, possibilitando assim a utilização de recursos e facilidades do PABX dentro do DAC;
· Deverá ser possível configurar o sistema de call center como ativo, receptivo ou ambos;
· O sistema deverá possuir um algoritmo para distribuição automática das chamadas com base no tempo livre, ou seja, considera-se que a próxima PA a ser alocada deve ser a PA com maior tempo livre desde seu último atendimento;
12.2.15 A supervisora deverá possuir as facilidades:
· Ativar e desativar a posição de supervisão (através de login e logout);
· Bloquear e desbloquear a posição de supervisão (através de pausa);
· Colocar a chamada em música de espera;
· Transferir a chamada;
· Consultar atendentes;
· Gerar chamadas externas;
· Possuir todas as facilidades de um ramal individual do PABX;
· Consulta a ramais do PABX.
12.2.16 O Console da Supervisora deverá:
· Permitir a supervisão remota em tempo real do desempenho do sistema via acesso web browser (navegador), possibilitando assim ao supervisor acompanhar o atendimento fora do seu ambiente de trabalho;
· Possuir independência em relação ao sistema operacional, ou seja, o software do console da supervisora deve funcionar em estações de trabalho com qualquer tipo de sistema operacional instalado, tais como Windows 98 SE, Windows NT (3.5 ou superior), Windows 2000, Windows XP, Windows 7 ou Linux;
· Verificar o estado das PAs  (ocupado, em pós-atendimento e em pausa);
· A janela principal do aplicativo da supervisora deve apresentar, no mínimo, os seguintes tópicos: usuário e a data e hora em que o mesmo efetuou o login, plataforma supervisionada, posições disponíveis e menu para configurações e cadastros;
· Apresentar, no mínimo, o número e o nome da posição de atendimento, a data e a hora do login da atendente, quantidade de chamadas referentes às posições de atendimento, quantidades de atendentes logados e o tempo médio de atendimento;
· Deve possuir uma janela com as seguintes informações sobre os operadores: quantidade de chamadas na fila, duração média das chamadas na fila, número de operadores com ramais aptos a receberem chamadas do DAC, quantidade de operadores ocupados, quantidade de operadores em pós-atendimento, quantidade de operadores em pausa;
· Verificar estatísticas e dados on-line de ocupação de cada grupo de atendimento, número de acesso e filas de espera por atendimento;
· Possibilitar a configuração do tempo máximo de atendimento de uma chamada para apresentação de alarme visual quando este tempo máximo for ultrapassado;
· Permitir o cadastro de classificações de chamadas, a ser utilizados pelos operadores.
12.2.17 Facilidades das Posições de Atendimento (PA’S):
· Transferência e consulta entre as Posições de Atendimento, supervisora e a qualquer ramal do PABX; 
· Transferência e consulta, entre cada Posição de Atendimento, de uma chamada em curso;
· Possibilidade de colocar a chamada em espera (música de espera padrão), enquanto efetua alguma consulta a sua supervisora ou a um ramal do PABX;
· Deverá possuir identificador do número chamador;
· Fila própria por grupo de PAs, onde as chamadas aguardam em espera caso não haja atendente disponível no momento da transferência da chamada;
· O operador deve possuir facilidades de PABX tais como: Conferência, transferência;
· Possuir independência em relação ao sistema operacional, ou seja, o software do console de atendimento deve funcionar em estações de trabalho com qualquer tipo de sistema operacional instalado, tais como Windows Millenium, Windows NT (3.5 ou superior), Windows 2000, Windows XP, Windows 7 ou Linux;
· Deverá dispor de um sistema de atualização automática do aplicativo, desobrigando a necessidade de reinstalação de software nas estações de trabalho dos operadores;
· A interface do software de console de atendimento deve possuir, no mínimo, recursos de barra de menus e botões em ambiente gráfico amigável;
· Deverá apresentar em tela gráfica amigável campo para configuração de facilidade que permita acionar um browser (navegador) ao entrar chamada no DAC. Tal configuração deve permitir definir qual DAC será considerado para acionara a URL configurada. A criação da URL a ser acionada, com o uso do número de “A” (chamador) e do número do DAC, é de responsabilidade da CONTRATANTE.
· A barra de menus deverá possibilitar, no mínimo:
· Permitir estabelecer conexão com servidor e controlar uma posição de Ramal;
· Permitir efetuar o login do operador na posição de ramal desejada;
· Permitir ao operador efetuar o logout;
· Permitir ao operador escolher o servidor e o ramal no qual ele irá se conectar. Este recurso deve ser controlado por senha;
· Permitir ao operador obter as seguintes informações sobre os registros das chamadas: data, hora, duração, telefone (número de A) e tipo (entrante, DAC, interna, atendida, não atendida, sainte);
· Permitir a função de atender as chamadas com ou sem o monofone no gancho.
· A interface do software de console de atendimento deverá possuir botões, no mínimo, com as seguintes funções:
· Efetuar login e logout;
· Verificar estado do operador (livre ou em pausa);
· Desviar chamadas para outro ramal e/ou PA;
· Permitir ao operador retornar uma chamada não atendida;
· Incluir ramal em conferência;
· Colocar chamada em estacionamento;
· Efetuar Pêndulo;
· Colocar / retirar de música de espera;
· Finalizar atendimento; 
· Atender chamada;
· Transferir chamada;
· Capturar chamada.
· Deverá apresentar em tela gráfica amigável as seguintes informações sobre    chamadas em andamento: fila do ramal, fila do grupo, quantidade de participantes em uma conferência, quantidade de chamadas que foram estacionadas por qualquer outro agente dos grupos relacionados ao agente;
· Deverá possuir uma agenda telefônica a ser apresentada na janela principal do software, além de possuir ferramentas de busca;
·    Deverá permitir ao operador classificar as chamadas entrantes, baseado em um cadastro de classificações disponíveis, configurado pela Supervisora.
12.2.18 Correios de Fax:
· Características:
·  Deverá fornecer Central que suporte sistema de processamento de Fax de alto desempenho, capaz de transmitir e receber fax através de hardware integrado conectado em rede com a Central Telefônica, compartilhando o entroncamento desta com o Sistema Telefônico Fixo Comutado (STFC).
·  Deverá ser capaz de servir tantos usuários de fax, quantos forem os ramais      existentes no sistema;
·  A geração do fax deverá ser feita através de arquivo texto, permitindo ser enviado pela rede LAN através do protocolo TCP/IP, e o recebimento através de correio eletrônico. O servidor de e-mail (POP3) será disponibilizado pela CONTRATANTE;
·  A visualização do fax recebido pode ser feita através da tela de qualquer microcomputador ligado a rede LAN da CONTRATANTE, e sua impressão em qualquer impressora ligada nesta mesma rede;
·  O sistema deverá emitir um aviso do fax recebido para a tela do microcomputador, vinculado ao correio eletrônico do usuário, em ambiente Windows;
·  O sistema de Correio de Fax deve possuir canais simultâneos para transmissão e recepção de Fax;
·  O sistema de Correio de Fax deve possuir licenças para transmissão e recepção de Fax;
·  O sistema de correio de fax deverá permitir uma fila de, pelo menos, 30 (trinta) documentos de fax para transmissão;
·  O sistema de correio de fax deverá permitir o envio de documentos para vários destinatários simultaneamente;
·  O sistema de correio de fax deverá permitir criar uma agenda com números e associá-la ao nome do usuário;
·  O sistema de correio de fax deve permitir agendamento prévio para o envio de documentos, além de programar o número de tentativas do envio.

12.2.19 Software Emulador de Telefone Digital:
· Deverá fornecer Central PABX que suportem licenças de um aplicativo do tipo Emulador de Telefone Digital, com interface gráfica amigável, os quais serão instalados em microcomputadores com Sistema Operacional Windows a serem fornecidos pela CONTRATANTE. Este aplicativo deve possuir discagem abreviada e opção de cadastramento de agenda para, pelo menos, 300 (trezentos) cadastros;
· Este aplicativo deverá disponibilizar em um conjunto terminal microcomputador PC e telefone analógico, facilidades existentes em um aparelho telefônico digital;
· O aplicativo deverá dispor de botões de discagem rápida que permitam a programação destes com o nome e o número a ser discado;
· O aplicativo deverá permitir manter informação dos cadastros com o nome completo, cargo e sua localização dentro do estabelecimento. Também deve ser possível incluir ramais associados a este como, por exemplo, chefias da unidade ou ramais de mesma função na empresa;
· O usuário ao utilizar a lista terá opção de buscar as informações cadastradas pelos administradores do sistema e ainda cadastrar sua própria lista a ser armazenada no seu microcomputador;
· O aplicativo deverá ser instalado nos microcomputadores com Sistema Operacional Windows associados aos ramais, e devem trazer as informações cadastradas pelos administradores. A CONTRATANTE será responsável pelo fornecimento dos microcomputadores com Sistema Operacional Windows.
· Ao receber uma ligação, este aplicativo deverá apresentar o número chamador (#A) na tela do microcomputador do usuário, divulgar o nome vinculado à este número na lista de cadastro e apresentar ainda as seguintes opções:
·  Estacionar a chamada;
·  Transferir para outro ramal;
·  Encaminhar para a caixa postal;
·  Associar o número discado à agenda (caso ainda não esteja cadastrado).
·  O aplicativo deverá permitir o envio e recebimento de mensagens SMS de ramal celular externo a plataforma, além da possibilidade de ver o histórico das mensagens.
12.2.20 Licenças de Softphone IP e softphone:
12.2.20.1 Deverá fornecer Centrais Privadas que suportem Softfones IP, os quais devem possuir as seguintes características:
· Indicador do número chamador;
· Bloqueio do microfone (tecla MUTE);
· Controle de volume do microfone e do auto-falante;
· Envio de DTMF (sobrediscagem);
· Sinalização VoIP SIP segundo RFC 3261;
· Codec: G.723.1 e/ou G.711 e/ou G.729 A/B;
· Interface em Português;
· Envio e recebimento de mensagens SMS de ramal e celular externo a plataforma, além da possibilidade de ver o histórico das mensagens.
· Compatível com sistema operacional Windows 98se/2000/ME/XP/VISTA/7;
· Deverá implementar mecanismos de provisionamento em massa (Mass Deployment).
· Deverá ser fornecido 60 handset’s compatíveis com a solução, com protetor de ouvido almofadado e revestido em nylon, haste com altura regulável, Microfone com haste flexível, alta qualidade de som, Ommi direcional, Frequência: 50 ~ 16.000Hz, Sensibilidade: -53dB/3 Db e com Comprimento do cabo: 120cm.

12.2.21 Sistema de Gravação:
· Características Gerais:
· Fornecer Central Privada que suporte canais de gravação simultâneos de ramal e/ou PA no SITE principal;
· Deverá permitir o gerenciamento remoto em tempo real das gravações via acesso web browser (navegador), possibilitando assim o acompanhamento do status das gravações fora do ambiente de trabalho;
· A programação do sistema de gravação deverá ser realizada através de software, via interface de gerenciamento WEB;
· Deverá possuir independência em relação ao sistema operacional, ou seja, o sistema de gravação deve funcionar em estações de trabalho com qualquer tipo de sistema operacional instalado, tais como Windows Millenium, Windows NT (3.5 ou superior), Windows 2000, Windows XP, Windows 7 ou Linux;
· O sistema deverá estar dimensionado para suportar 20.000 (vinte mil) horas de gravação em HD de áudio de chamadas na Central Privada de Comutação Telefônica CPCT CPA-T;
· O sistema deverá possibilitar que a reprodução da gravação possa ser efetuada em qualquer ramal do PABX;
· Deverá ser possível realizar gravações integrais e sob demanda (a partir de um determinado momento da conversação); 
· Deverá ser possível controlar o acesso às gravações;
· A consulta aos arquivos das gravações armazenadas no HD deverá possuir, no mínimo, os seguintes filtros de consulta: data inicial, data final, grupo, PA, ramal, descrição, origem ou destino das gravações;
· Deverá ser possível realizar o download das gravações realizadas para reprodução em kit multimídia;
· Deverá ser possível a programação e controle das gravações pelos supervisores. A programação deve ser, no mínimo, por data de início/fim de gravação, com opção de gravação de chamadas entrantes e/ou saintes;
· Deverá ser possível anexar dados à gravação (indexador), servindo assim para facilitar a recuperação futura do arquivo contendo a gravação.
12.2.22 Módulo de Análise de Áudio:
· O Módulo Análise de Áudio deverá possibilitar a localização de palavras ou expressões em áudio gravados no sistema;
· O Módulo de Análise de Áudio deverá possibilitar várias pesquisas simultaneamente, apresentado os resultados assim que processados;
· Estes resultados deverão ser apresentados ordenadamente por score, com o percentual de proximidade entre os termos solicitados e os termos encontrados no áudio.
12.2.23 Software para controle de Gastos de Ramais:
· Facilidades:
· A Central PABX ofertadas deverão suportar software destinado ao controle de gastos de ramais e contas do PABX, similar a um pré-pago, com o objetivo de reduzir custos administrativos e de pessoal, no que se refere a gestão de custos de telefonia;
· Através deste software deverá ser possível, pelo menos:
· Realizar o controle de conta / ramal por valor;
· Derrubar ou não as chamadas em andamento quando se encerrar o crédito;
· Informar através de mensagem o fim do crédito quando o ramal / conta tentar fazer ligação;
· Atribuir crédito manualmente ou automaticamente (mensal), podendo ser feita através de interface Web ou URA, e também pelo próprio usuário, através do fornecimento de senha nas interfaces existentes; 
· Verificar o saldo e recarga de créditos ramal / conta através de interfaces Web e URA;
· Deverá ser disponibilizado uma lista de acesso não controlado, visando inserir números profissionais e de emergência deste Tribunal, tais como, Polícia, Corpo de Bombeiro, Assistência Técnica, etc., para que as chamadas destinadas a estes números não consumam crédito do sistema, devendo esta lista ter disponibilidade para cadastrar, pelo menos, 5.000 (cinco mil) números. Esta facilidade deverá ser implementada juntamente com a entrega dA Central Privadas de Comutação Telefônica CPCT - CPA-T ofertadas;
· Este software deverá ser disponibilizado para o controle de gastos em todos os ramais da Central Privadas de Comutação Telefônica CPCT CPA-T ofertadas.
12.2.24 Serviços:
· Instalação: 
· Prazo de entrega, instalação e testes da Central Privada deverá ocorrer em até 60 dias corridos.
· A instalação do equipamento deve observar as exigências da concessionária, conforme normas vigentes aplicáveis;
· A Central deverá ser instalada no endereço e local especificado no item 12.1 deste TR;

12.2.25 Treinamento: 	
· Deverá prever a realização de treinamento ao cliente, abordando o seguinte conteúdo programático e carga horária abaixo:
· Programa de Usuários
· Operação de Ramal;
· Funções básicas dos ramais de usuário;
· Atendimento, encaminhamento, geração de chamadas e captura;
· Simulações práticas.
· Programa para a Telefonista do sistema:
· Apresentação do Sistema;
· Telas de Operação;
· Atendimento, encaminhamento e geração de chamadas;
· Agenda, serviço noturno e estacionamento;
· Simulações práticas.
· Administrador Básico do Pabx:
· Conceitos;
· Configurações básicas de ramal;
· Contas, Grupos, Linhas de emergência, outras configurações;
· Numeração dos circuitos de ramais.
· Administrador do software tarifador
· Tarifador;
· Bilhetagem e importação;
· Cadastros;
· Relatórios.
· O treinamento será realizado na dependência do cliente, no site Principal e deverá ser realizado imediatamente após os testes e ativação do sistema, e antes de sua entrega definitiva em operação ao cliente, sob pena de comprometer a parte prática do curso.
· O treinamento ocorrerá em local próximo ao equipamento instalado. A definição do local ficará a critério do cliente, observando-se as necessidades básicas de infra-estrutura para treinamento, ou seja: Uma sala contendo canhão multimídia + quadro magnético e/ou flip-chart; Cadeiras com braço ou carteiras; Microcomputador (WinXP+Firefox 3.0 ou superiores) com drive de CD + acesso ao equipamento e à internet, via rede TCP/IP para uso do instrutor; Microcomputador (WinXP+Firefox 3.0 ou superiores) com acesso ao equipamento via rede TCP/IP, para cada grupo de dois treinandos. Para a parte prática, serão disponibilizados, pelo menos, dois ramais por dupla de treinandos.
· Previsão de ate 10 pessoas para participação do treinamento.  
12.2.26 Garantia e Suporte:
· Oferecer garantia mínima plena de 36 (trinta e seis) meses para a Central Telefônica e 12 (doze) meses para a prestação dos serviços de assistência técnica, ocorrendo de segunda à sexta-feira, em horário comercial, contada a partir da data de recebimento definitivo do objeto do contrato. 
· Deverá ser prevista a garantia do fornecimento de qualquer parte, peça ou componente dos equipamentos fornecidos por um período mínimo de 05 (cinco) anos.
· Excluem-se desta garantia os defeitos provocados por mau uso comprovado ou em desacordo com as instruções fornecidas de manuseio e ainda, os causados por descargas atmosféricas e elétricas ou causas de força maior, tais como incêndios, inundações e outras comprováveis por laudo pertinente. 

12.2.27 Condições Gerais:
· Os participantes desse processo de seleção de fornecedores deverão obedecer as seguintes solicitações e premissas descritas a seguir:
· Todos os equipamentos de uso pessoal dos recursos da CONTRATADA, como desktops e notebooks deverão ser fornecidos pela mesma;
· Todos e quaisquer softwares utilizados pela CONTRATADA, para execução de qualquer uma das atividades constantes no escopo desta contratação, são de responsabilidade da mesma.
· Todas as despesas com viagens, transporte, estadia dos recursos da CONTRATADA deverão estar incluídas no valor total do projeto e não são objeto de faturamento específico.
·  Para possibilitar a realização dos serviços a SESDEC providenciará:
· Acesso aos CPD’s e Data Centers;
· Infraestrutura de Rede Elétrica e Lógica;
· Área com ar refrigerado adequado ao equipamento;
· Acompanhamento de um profissional da Contratante em todo o processo;
· Área para armazenamento da documentação e entregáveis previstos no processo.

12.2.28 O equipamento objeto desta solicitação de proposta deverá ser entregue com todos os manuais originais, com softwares e cabos necessários à sua completa configuração e funcionamento.
12.2.29 A CONTRATADA deve garantir que todos os componentes dos equipamentos são novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e que não estarão fora de linha de fabricação, pelo menos, nos próximos 90 (noventa) dias. Deverá ser apresentada declaração do fabricante, junto com a Documentação Técnica;
12.2.30 Caso seja oferecido hardware ou software de terceiros, o fornecedor primário (responsável pela proposta técnica e comercial) será responsável pela integração e implementação de toda a solução;
12.2.31 A CONTRATADA não poderá pleitear junto à SESDEC a inclusão ou pagamento de qualquer importância adicional a título de eventuais falhas ou omissões em suas propostas.

12.3 Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:
12.3.1 O equipamento deverá contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Contratada, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;
12.3.2 Para o equipamento, o período mínimo é de 03 (três) anos, com 4 horas de tempo de resposta (comprovando através de folder ou site do fabricante), atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;
12.3.3 Durante o período de garantia:
12.3.3.1  A Contratada deverá possuir serviço ou posto de assistência técnica autorizada no interior (Cacoal, Ji-paraná, Vilhena e Ariquemes, no mínimo) e capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso;
a) Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
b) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;
12.3.3.2  A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;
12.3.3.2.1 Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Contratada deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 12.1.3.2 deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;
12.3.3.2.2 O não comprimento do prazo estipulado no subitem 12.1.3.2, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.
12.3.3.3  As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;
12.3.3.4  A Contratada deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;
12.3.3.5  A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.

13. Contratação de serviços especializados para desenvolvimento do Sistema de Gestão de Identidades Civil e Criminal
13.1 Módulo de Identificação Civil 
O módulo de Identificação Civil responsável pelo cadastramento dos dados biográficos provenientes de solicitações de documento de identidade, associados aos dados biométricos coletados pelo sistema Kitbio ou provenientes de fichas de coleta manual. Estes dados biográficos e biométricos deverão ser armazenados em uma base de dados centralizada, acessíveis por meio de subsistemas que serão descritos abaixo. 
O sistema deve integrar a captura e o tratamento das imagens de fotos, assinaturas e impressões digitais, com coleta ao vivo, através da digitalização de pedidos de identificação em papel ou através de carregamento de dados previamente cadastrados (formato NIST ITL-2000). As impressões digitais deverão ser enviadas ao sistema AFIS Nacional do DPF de forma a garantir a unicidade das identificações, suportando o trabalho de confirmação de identidade pelos Datiloscopistas Policiais e prover meios de tratar divergências de identificação. Além do funcionamento completo (on-line), a ser usado quando a infraestrutura de conexão e equipamento estiver completa e presente, o sistema deve prever um modo de trabalho limitado em suas funções (off-line) para casos de contorno, na deficiência ou ausência de algum de seus componentes técnicos que possibilite atender ao requerente em locais que não possua conexão com a internet e possa ser inserido no Sistema de Gestão de Identidades Civil e Criminal, após uma pesquisa por impressões digitais no banco de dados AFIS/INI e na base local (nominal) antes da emissão da RG sem causar risco ao banco, nem insegurança de pesquisa para emissão da respectiva carteira de identidade e que seja compatível com o programa da Receita Federal usado para o CPF. 

13.2 Funcionalidades principais
Este módulo deverá conter os seguintes subsistemas:
1- Funcionalidade de localização de requerentes já registrados com recurso de busca de registros por múltiplos critérios e/ou busca fonética;
2- Formulário de Inclusão de espelho de requisição de documento, associada à funcionalidade de localização, para requerentes não localizados; 
3- Alteração de registros;
4- Exclusão/Cancelamento de registros; 
5- Cadastramento de Requerentes (prontuário civil);
6- Cadastramento de servidores para emissão de carteira funcional (prontuário carteira funcional);
7- Impressão de prontuário civil e funcional (polícia civil, Corpo de Bombeiros Militar e Policia Militar e afins);
8- Impressão de carteira de identidade;
9- Impressão de carteira funcional;
10- Verificação biométrica da autenticidade de uma identidade ou identificação de cidadão;
11- Controles de qualidade da biometria compatíveis com os critérios nacionais;
12- Permitir pesquisa 1:N na base de dados nacional a partir de dados locais;
13- Controlar a sequência numérica crescente dos Registros Gerais emitidos pelo Instituto de Identificação;
14- Ser compatível com o programa da Receita Federal usado para o CPF;

13.3 Requisitos Principais
 	A lista baixo representa o conjunto mínimo de requisitos que deverão ser observados na entrega do sistema:
I- O sistema deve prever navegação facilitada por links entre informações relacionadas, e manter a sessão do usuário entre ações, requisitando a senha do usuário apenas em ações críticas;
II- O sistema não deve permitir inconsistência na numeração de documentos, além de prover fluxo para tratar eventuais problemas decorrentes dos sistemas legados ou documentos antigos;
III- A lotação de um agente deve poder ser alterada no momento de inicio das operações de maneira a relacioná-las com o local físico (delegacia, posto, posto itinerante,...) em que estão sendo efetivadas;
IV- As informações biográficas e biométricas dos requerentes, dos cidadãos e/ou agentes devem ser apresentadas em formulário único; as informações biométricas devem ser apresentadas de maneira gráfica com funcionalidade de ampliação;
V- Todos os dados devem seguir a política de segurança descrita no item 2.4 “Segurança dos dados”, de modo que haverá usuários que terão apenas acesso apenas a consulta, enquanto outros poderão realizar alterações;

13.4 Módulo de Identificação Criminal
Esta solução será responsável pelo processo de identificação criminal, por ocasião de indiciamento criminal pela autoridade policial com o cadastramento das informações biográficas, antropométricas e biométricas, incluindo as imagens de fotos de perfis e marcas, assinatura e impressões digitais obtidas de maneira manual ou através do sistema Kitbio. Deverá tratar as impressões digitais de modo a garantir a unicidade e a correta da identificação através de busca no sistema AFIS Nacional do DPF, e suportando os processos de investigação policial e elucidação de crimes com os programas fornecidos pelo DPF. Além do funcionamento completo (on-line), a ser usado quando a infraestrutura de conexão e equipamento estiver completa e presente, o sistema deve prever um modo de trabalho limitado em suas funções (off-line) para casos de contorno, na deficiência ou ausência de algum de seus componentes técnicos, ou queda de sinal de internet.

13.5 Funcionalidades principais
Esta solução deverá conter os seguintes subsistemas:
11.1. Funcionalidade de localização de indiciados já registrados com recurso de busca de registros por múltiplos critérios e/ou busca fonética;
11.2. Alteração de registros;
11.3. Exclusão/Cancelamento de registros;
11.4. Cadastramento de Boletim de Identificação Criminal – BIC;
11.5. Impressão de Boletim de Identificação Criminal – BIC;
11.6. Impressão da Folha de Antecedentes Criminais;
11.7. Impressão da Certidão de Antecedentes Criminais;
11.8. Autenticação biométrica;
11.9. Controles de qualidade da biometria compatíveis com os critérios nacionais;
11.10. Atualização processual (arquivamento, condenação, suspensão, etc.);
11.11. Emissão de Certidão de Antecedentes Criminais por meio da web.

13.6 Requisitos Principais
 A lista baixo representa o conjunto mínimo de requisitos que deverão ser observados na entrega do sistema:
a) O sistema deve manter e garantir a consistência da vinculação do Registro criminal estadual, o Registro Criminal Federal e o número do RG estadual;
b) O sistema deve ser capaz de armazenar e relacionar a numeração dos sistemas atuais, tanto os atualmente automatizados, como os existentes em papel.
c) Capacidade de manter o histórico da evolução do banco de dados.
d) O sistema não deve permitir inconsistência na numeração de documentos, além de prover fluxo para tratar eventuais problemas decorrentes dos sistemas legados ou documentos antigos;
e) Todos os dados devem seguir a politica de segurança descrita no item 2.4 “Segurança dos dados”, de modo que haverá usuários que terão apenas acesso apenas a consulta, enquanto outros poderão realizar alterações;
13.7 Impressão de Documentos
	Esta solução será responsável pela impressão e controle das carteiras de identidade e funcionais, dentro de características de segurança exigidas, inclusive quanto ao controle de espelhos em estoque, impressos, descartados no processo, com o acompanhamento e remessa aos postos de identificação para entrega ao requerente. 
A solução deve prever a impressão completa do documento, com todos os itens biométricos e biográficos, ou apenas de parte destes dados, de acordo com o tipo de documento e a disponibilidade de infraestrutura adequada. 
13.8 Verificação/Autenticação
	O processo de verificação é utilizado para comparar uma referência/pessoa/registro conhecida, fornecendo uma imagem, um modelo (Template) ou uma pessoa na base de dados designada pelo seu PIN. Para esta função, os modelos (Templates) ANSI 378 e ISO 19794-2:2005 podem ser usados juntos com o Morpho CFV.
Este processo utiliza a comparação 1:1. Este processo recebe os dois modelos e retorna um resultado Hit (resp. NOHIT) em caso de correspondência (resp. não correspondência) entre o modelo de referência e o modelo de pesquisa. O Sistema de Gestão de Identidades Civil e Criminal deve contar com a segurança criptografada para evitar a invasão do banco de dados por hackers e afins.
13.9 Gerencial
	Esta solução será responsável pela gerência e controle do processo de identificação civil e criminal e de impressão de documentos, gerando as estatísticas e informações para a gestão dos serviços pelo Instituto de identificação, possibilitando a atuação da Diretoria na correção de anormalidades e o planejamento de ações futuras. Deverá também, conter todas as ferramentas necessárias para a gestão de usuários do sistema, como: cadastramentos, níveis de acesso, etc., cuja gerência será exercida pelo IICCRO.
Observações:
a) Os formulários de cadastramento civil e criminal devem conter um campo de observação para documentar as alterações via sentença judicial de cancelando e ou de exclusão do registro, dentre outras;

b) Nos dados biométricos, citar os tipos acidentais: cicatriz e amputações, e as anomalias congênitas ou adquiridas: ex – anquilose, sindatilia, adatilia, extrodatilia, polidatilia, microdatilia e macrodatilia.

	O sistema deve ter um subsistema centralizado de gestão e cadastro dos usuários do sistema, onde o controle dos privilégios de acesso e alteração aos dados será feito de forma individualizada para cada usuário específico, ou para grupos de usuários com perfis semelhantes. Este sistema de gestão também deve comtemplar os seguintes cadastros auxiliares:
· Cadastramento de usuários com dados de identificação pessoal e sua respectiva lotação;
· Cadastramento de grupo de perfis de usuário;
· Cadastramento de privilégios de acesso e alteração de dados;
· Cadastramento de Delegacias
· Postos de identificação, permanentes ou transitórios;
· Cadastramento de Localidades:
5.1 Estados;
5.2 Municípios;
5.3 Distritos
5.4 Vilas;
5.5 Países;
5.6 etc
· Relatórios de estatística de uso e produtividade;
· Remessa diária com o controle dos nomes de todos os requerentes de RGs por posto de identificação.
· Consulta e impressão de registros de atividade de usuário para fins de auditoria;
· Contar com segurança criptografada contra a invasão de hackers e afins.

13.10 Características técnicas
13.10.1 Acessibilidade
	O acesso e uso do sistema (“aplicações cliente”) deverão ter acessibilidade remota via rede internet (TCP/IP) e serão feitas por meio de navegador Web compatível com os padrões do W3C (navegador Chrome, Firefox, Opera, etc...) e rodar em sistemas operacionais Windows ou Linux. 
13.10.2 Arquitetura geral
	As aplicações centrais (“aplicações server”) deverão ser construídas utilizando-se uma plataforma padronizadas de mercado (Apache, Php, Python, Java, etc..) de modo a facilitar a manutenção, a portabilidade e a evolução de componentes.
Os programas deverão prover a possibilidade de mecanismos configuráveis de fluxo de trabalho (workflow) que possam ser evoluídas em função da evolução das necessidades do Órgão.
Os componentes deverão seguir princípios de SOA, de modo a facilitar a sua intercomunicação com outros sistemas por meio de webservices baseados preferencialmente em tecnologia SOAP. 
13.10.3 Equipamentos servidor
	Os equipamentos aonde serão instalados os serviços disponíveis deverão ser compatíveis com os padrões do mercado (plataforma Intel x86, compatibilidade com sistemas operacionais Windows e Linux, capacidade de processamento e evolução)
13.10.4 Segurança dos dados
	As aplicações deverão prover funcionalidades de versionamento de registros e capacidade de manter o histórico da evolução do banco de dados. Esta funcionalidade deve proporcionar um banco de dados formado pelo histórico individual de cada visualização ou alteração feita em dados do sistema, junto com dados de qual campo, registro, usuário, horário e local na qual a ação foi efetivada.
Da mesma forma deverão ser implantados mecanismos de backup diários resguardando a totalidade dos dados em caso de desastre, podendo ser restabelecido completamente o sistema em menos de 24 horas.
13.10.5 Integração com o programa de captura de dados biométricos
	Os dados biométricos serão obtidos a partir dos programas contemplados nas estações de cadastramento biométrico Kitbio. A obtenção dos dados biométricos será feita pela integração com este software ou pela eventual substituição por outro equivalente, a critério do fornecedor, desde que seja capaz de atingir o nível de qualidade requerido pelo INI da DPF. Esta integração é parte integrante deste projeto e deve ser considerada de responsabilidade do fornecedor.
13.10.6 Modelo de dados do sistema
	O modelo de dados deve permitir o armazenamento das informações dos registros e cada passagem ou atualização de dados será armazenada no banco de dados. O histórico dos registros será mantido a nível onomástico, alfanumérico e biométrico. O modelo de dados terá compatibilidade com os dados atualmente armazenados pelo órgão, alem de fornecer compatibilidade com as especificações IERIC e CANRIC. Os dados biométricos são armazenados em diversos formatos, dentre eles imagens de digitais em formato WSQ, fotografias em formato ICAO, assinatura e outros dados customizáveis. Dentre os procedimentos civis do Sistema, há dados obrigatórios e facultativos, dependendo do procedimento escolhido, por exemplo, os dados obrigatórios de cadastro criminal de menores.

13.10.7 Das entregas
	Os requisitos descritos acima representam a visão geral das funcionalidades desejadas para o sistema. Quinze dias após o início do projeto deverá ser apresentada uma proposta de projeto executivo contendo uma sugestão de desenho técnico, funcional e cronograma, que deve priorizar a entrega das funções essenciais do módulo de Identificação Criminal. A critério do contratante o desenho técnico pode ser alterado ou totalmente rejeitado. 
	Para fins de homologação do fornecedor para a execução deste projeto, deverá ser apresentado em 10 dias úteis, contatos a partir da licitação um modulo de teste/demonstração capaz de acionar o sistema Kitbio e obter deles dados biométricos (foto, impressões digitais e assinatura), em formato compatível com os presentes nos sistemas da DPF, e que realize uma pesquisa 1:N em suas bases.

13.11 Obrigações do contratante

13.11.1 Permitir acesso do pessoal técnico da empresa CONTRATADA aos equipamentos, nas dependências da SESDEC-RO onde será apresentado, testado e instalado o produto adquirido, respeitadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio, das pessoas e das informações;

13.11.2 Fiscalizar os serviços prestados pela empresa CONTRATADA bem como aferir os níveis de serviços estabelecidos;

13.11.3  Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da empresa vencedora do certame licitatório dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

13.11.4 Tornar disponíveis os locais onde será instalada de Solução;

13.11.5 Rejeitar, no todo ou em parte, a solução entregue pela CONTRATADA fora das especificações deste TR;

13.11.6 Comunicar a CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento e instalação da Solução Integrada de formulários eletrônicos de Solução Integrada de Software de Consulta e alimentação às bases de dados da SESDEC-RO que seja aderente ao Sistema atual;

13.11.7 Emitir, por intermédio do Fiscal do Contrato e de seu respectivo Gestor, relatórios sobre os atos relativos à execução do Contrato que vier a ser firmado, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços, à exigência de condições estabelecidas e proposta de aplicação de sanções e do acordo de nível de serviço.

13.12 Obrigações da contratada
  
13.12.1 Prestar os serviços de acordo com as cláusulas estabelecidas no contrato e neste Termo de Referência;

13.12.2 Comunicar a SESDEC-RO, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

13.12.3 A CONTRATADA deverá entregar todos os produtos, bem como catálogos, manuais, página impressa do sítio do fabricante na Internet ou quaisquer outros documentos que comprovem o atendimento das especificações técnicas deste TR;

13.12.4 Entregar o software em perfeitas condições de uso, acondicionado adequadamente, em invólucro lacrado, de forma a permitir sua completa segurança durante o transporte, conforme as especificações técnicas exigidas e a proposta apresentada, além de acompanhado de nota fiscal discriminando o quantitativo referente às licenças de uso, de acordo com as especificações;

13.12.5 Autorizar imediatamente após a assinatura do Contrato, o início da entrega constante neste TR;

13.12.6 Indicar, expressamente, a razão social, CNPJ/CGC, endereço com CEP, números de telefone e fax, e endereço eletrônico da empresa, além do nome da pessoa responsável para contato, que executará, no Estado de Rondônia (RO), o serviço de instalação, configuração, testes do produto e suporte técnico durante o período de garantia, sem qualquer ônus adicional para a SESDEC-RO;

13.12.7 Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pela SESDEC-RO, relacionados com as características e funcionamento do software cotado;

13.12.8 Comunicar a SESDEC-RO, por escrito, qualquer anormalidade verificada na prestação dos serviços;

13.12.9 Preservar o domínio, não divulgar nem permitir a divulgação, sob qualquer hipótese, das informações a que venha a ter acesso em decorrência dos serviços realizados, sob pena de responsabilidade civil e/ou criminal;

13.12.10 Cumprir, às suas próprias expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas obrigações;

13.12.11 Identificar e qualificar seus funcionários ou seus representantes, os quais deverão executar os serviços de que trata o objeto observando as normas de segurança e de conduta da CONTRATANTE;

13.12.12 Responsabilizar-se por quaisquer prejuízos provenientes da execução dos serviços, causados por seus empregados ou prepostos, ao patrimônio da SESDEC-RO ou a terceiros, decorrente de ação ou omissão culposa, efetuando, imediatamente, os reparos e assumindo as cabíveis indenizações;

13.12.13 Aceitar os acréscimos e as supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos termos previstos em lei;

13.12.14 Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.12.15 Autorizar e assegurar a SESDEC-RO o direito de fiscalizar, sustar e recusar os produtos e serviços que não estejam de acordo com as especificações constantes da Proposta da CONTRATADA, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização da CONTRATANTE eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades provenientes do Contrato;

13.12.16 A CONTRATADA será responsável pela manutenção de sigilo absoluto sobre quaisquer serviços contratados, de dados processados, inclusive documentação e informações confidenciais da SESDEC-RO, de que venha a ter conhecimento durante a execução do serviço, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, independentemente da classificação de sigilo conferida pela SESDEC-RO a tais dados e informações, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos;

13.12.17 Entregar a SESDEC-RO, todos os termos de sigilo dos funcionários envolvidos, direta ou indiretamente, na prestação de serviços a SESDEC-RO por objeto do futuro Contrato;

13.12.18 Informar à Administração a ocorrência de fatos que possa interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do Contrato;

13.12.19 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

13.12.20 Ceder à Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia, mediante cláusula contratual, para todos os efeitos da Lei 9.609/98, que dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de programa de computador, e regulamento correlatos, os direitos e licenças para utilização dos sistemas desenvolvidos, incluindo:

13.12.20.1 O direito de propriedade intelectual do sistema desenvolvido e das partes em desenvolvimento, de forma permanente, permitindo à Contratante a qualquer tempo distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações de licenças restritivas;

13.12.20.2 O projeto, e suas especificações técnicas, documentação, códigos-fonte de programas, dados de identificação dos técnicos desenvolvedores e todos os produtos gerados na execução do contrato, para o caso de instrução de processo de registro do Sistema no Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI) pela Contratante;

13.12.20.3 Os direitos permanentes de uso e instalação sobre todas as adequações ao sistema e atualizações corretivas ou a arquivos e rotinas a ele associadas, desenvolvidas em decorrência do Contrato, sem ônus adicionais à Contratante;

Desta forma, todos os direitos autorais da solução, documentação, “scripts”, códigos-fonte e congêneres desenvolvidos durante a execução dos produtos são da Contratante, ficando proibida a sua utilização pela Contratada sem a autorização expressa da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia;
13.13 Visita técnica (recomendada para as licitantes do Item 9, subitem 9.1)
	AS LICITANTES interessadas em participar deste Pregão, exclusivamente aquelas com foco no item 9, subitem 9.1 (Serviço de Desenvolvimento de Sistema) poderão encaminhar um representante capacitado para vistoriar o local onde serão executados os serviços, até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes, mediante prévio agendamento de horário junto à Gerencia de Tecnologia da SESDEC-RO – GTec pelo telefone (69) 3216-8921. A SESDEC recomenda que as licitantes interessadas visitem as sedes da Sesdec, do Dintel (Depto de Informática e Telecomunicações da Polícia Civil) e do Instituto de Identificação Civil e Criminal (IICC) de Rondônia para ter conhecimento de todos os detalhes da nossa estrutura física e das características dos sistemas legados. Entretanto, não se exigirá a visita técnica como condição para participar do certame, bastando que a licitante responsabilize-se pela ciência e avaliação de todas as informações que poderiam ser colhidas em visita à Sesdec, ao Dintel e ao IICC e que impliquem na boa execução do objeto. Assim, não se poderá alegar posteriormente qualquer intercorrência relacionada ao conhecimento prévio das condições da infraestrutura e dos dados do Dintel-IICC/Polícia Civil e da Gtec/Sesdec.
13.13.1 A vistoria, caso seja do interesse da licitante, deverá ser acompanhada por representante da GTec, designado para esse fim, o qual visará à declaração comprobatória da vistoria efetuada, que deverá ter sido previamente elaborada pela LICITANTE, em conformidade com o modelo Anexo II – ATESTADO DE VISTORIA, item 1.
13.13.2 Caso as Licitantes optem por não realizarem a vistoria técnica, deverão encaminhar devidamente preenchida, uma “Carta de Responsabilidade sobre a ciência das condições de infraestrutura e de T.I. da SESDEC e da Polícia Civil”, conforme Anexo II, item 2 – deste Termo de Referência.
	
13.14 Da garantia do produto
13.14.1 A CONTRATADA deverá comprometer-se a prestar a garantia estabelecida nas especificações técnicas constantes de cada Lote deste TR;
13.14.2 O período de garantia passará a contar a partir da Assinatura do Termo de Recebimento a ser expedido pelo CONTRATANTE pelo prazo de 12 meses a contar do recebimento do último módulo do Sistema de Gestão de Identidades Civil e Criminal;
13.14.3 Aplica-se subsidiariamente ao Contrato Administrativo as cláusulas estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor – CDC, Lei n. 8.070 de 11 de setembro de 1990;

13.15 Anexos do termo de referência

São partes integrantes deste TR os seguintes Anexos:

Anexo I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS DE TRANSFERÊNCIA DE 
	        CONHECIMENTOS E CAPACITAÇÃO DE USUÁRIOS DA SESDEC-RO
Anexo II – ATESTADO DE VISTORIA.
Anexo III – PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS.
Anexo IV – TERMO DE SIGILO E RESPONSABILIDADE.

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS DE TREINAMENTO CAPACITAÇÃO DE USUÁRIOS DA SESDEC-RO

1. DESCRIÇÃO TÉCNICA
1.1. A CONTRATADA deverá repassar a SESDEC-RO um conjunto de informações básicas e avançadas, para uso e operação dos recursos oferecidos pela solução, de modo a permitir a sua plena utilização. 
1.2. A realização dos serviços de Capacitação será realizada na modalidade in company.
1.3. Treinamento Básico para a Operação
1.3.1. O treinamento será realizado no território Brasileiro em local com distancias a aeroportos comercias com distancia até 100 km a ser definido pela SESDEC-RO
1.3.2. O espaço físico disponibilizado pela SESDEC-RO deverá ser suficiente e adequado para uma equipe de até 10 (dez) pessoas, com a duração de 20 (vinte) horas;
1.3.3. Todos os custos de infraestrutura correrão por conta da CONTRATANTE.
1.3.4. Todos os custos de infraestrutura e com o instrutor, inclusive deslocamento correrão por conta da CONTRATADA.
1.3.5. A CONTRATADA deverá fornecer também materiais didáticos e manuais necessários ao repasse dos conhecimentos;
1.3.6. A SESDEC-RO deverá estabelecer os dias e horários para o treinamento ficando a CONTRATADA assegurada que o respectivo treinamento ocorrerá em horário comercial, segunda-feira a sexta-feira, de 8h às 18h;
1.3.7. Os funcionários da SESDEC-RO selecionados para participar do treinamento se apresentarão nas dependências selecionadas para realização do curso, devidamente identificados;

2. QUANTIDADES E VOLUMES
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QTD ANO

	01
	Transferência de Conhecimento e Capacitação Técnica.
	Usuários
	10





ANEXO II do Termo de Referência

1. ATESTADO DE VISTORIA

Atestamos, para fins de comprovação junto à COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO/SES-DF, relativamente ao Edital __________________ que o Sr.(a) _________________________________________________________________,
RG n. ________________, representante da empresa _________________________________________ ________________________ CNPJ ______________________, esteve visitando nesta data, as instalações físicas do Departamento de Informática e Telecomunicações (DINTEL) e do Instituto de Identificação Civil e Criminal (IICC)/Polícia Civil/SESDEC-RO, acompanhado por um responsável da Gerencia de Tecnologia, visando obter subsídios para elaboração de sua proposta comercial e futura execução dos serviços, caso seja a licitante vencedora.

Porto Velho, ______ de _____________________de _______.
Responsável pelo Atestado de Vistoria:
Nome:___________________________________________________________
Matrícula: _____________________________

Assinatura: _______________________________________________________

Nome da Empresa Licitante:__________________________________________
Documento CPF: _________________; Assinatura________________________





2. CARTA DE RESPONSABILIDADE SOBRE A CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DE INFRAESTRUTURA E DE T.I. DA SESDEC E DA POLÍCIA CIVIL

				A empresa ___________________________, CNPJ ___________________, se declara RESPONSÁVEL pelas implicações do conhecimento prévio de todas as condições de infraestrutura e de T.I do Contratante (inclusive condições dos dados a serem migrados). Declara também que sua proposta leva em consideração todas essas Informações e que é de seu conhecimento que a equipe técnica de T.I. (Tecnologia de Informática) da Secretaria de Defesa, Segurança e Cidadania-SESDEC e Polícia Civil de Rondônia, esteve à disposição para receber todos os interessados até um dia antes da data marcada para abertura do certame licitatório. Portanto, esta licitante se declara ciente de que nenhuma informação que poderia ser obtida com a visita à sede da SESDEC ou Polícia Civil/RO , poderá ser alegada com o intuito de  modificar ou frustrar sua proposta ou o futuro contrato eventualmente celebrado, sob pena das sanções legais.

								Local e data



Nome Diretor



_____________________
   NOME DA EMPRESA







ANEXO III do Termo de Referência
PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS
1. OFERTA DE PREÇOS
1.1. A oferta de preços deverá contemplar todos os ônus de fornecimento e implantação dos produtos cotados, inclusive, deslocamento e impostos.
1.2. As licitantes, a critério do Pregoeiro, poderá ser argüida quanto à formação de proposta comercial com maiores detalhes sobre as especificações dos produtos e as condições de fornecimento dos itens abaixo.

	Item
	Descrição
	Unid.
	Qtd.
	Valor Unitário
	Valor
Total

	01
	Desenvolvimento do primeiro módulo
	Unid.
	1
	
	

	02
	Desenvolvimento do segundo módulo
	Unid.
	1
	
	

	03
	Desenvolvimento do terceiro módulo
	Unid.
	1
	
	

	04
	Desenvolvimento do quarto módulo
	Unid.
	1
	
	

	05
	Desenvolvimento do quinto módulo
	Unid.
	1
	
	

	06
	Desenvolvimento do sexto módulo
	Unid.
	1
	
	

	TOTAL
	













MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO
Identificação da Ordem de Serviço
	
Nº da OS
[XXX/200X]
	
DATA DE EMISSÃO
[XX/XX/200X]
	
Nº DO CONTRATO
[XXX/200X]
	
DATA DO CONTRATO
[XX/XX/200X]


1. Identificação da Empresa CONTRATADA 
	Nome da Empresa:

	CNPJ:
	Inscrição Estadual:

	Endereço:

	Cidade:
	UF:

	CEP:
	Telefone:
	Fax:


2. Informações sobre os Serviços a serem Realizados
	Tipo de Serviço      

	APENAS PARA SERVIÇOS SOB DEMANDA
	Objeto
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total




	


3. Local de Execução do Serviço
	Identificação do Local de Execução:





Autorização:

Porto Velho, ____ de _____________ de 201___.



________________________________            ________________________________
Gestor do Contrato                                           Fiscal do Contrato

14. ESTAÇÃO DE RADIOCOMUNICAÇÃO FIXA ANALÓGICA:

14.2 A estação de radiocomunicação fixa analógica deverá permitir o emprego rápido e eficaz nas várias modalidades de policiamento, empregando os recursos eletrônicos de sinalização proporcionados por um sistema convencional analógico de radiocomunicação, que propicie, principalmente, identificação eletrônica do rádio, permitir verificação se o rádio está ligado ou desligado e chamada de emergência, além das funcionalidades de alerta de chamada, chamada seletiva e inibição seletiva do equipamento. A estação de radiocomunicação fixa analógica deverá ter compatibilidade total com as consoles de despacho (Motorola MCC5500) do Centro Integrado de Operações Policiais (CIOP) e operar na faixa de frequência dentro do espectro de VHF/FM (148 a 174 MHz);

14.3 Composição básica da Estação Fixa Analógica VHF/FM:
· [bookmark: _Toc153082182]01(um) equipamento rádio transceptor fixo analógico VHF/FM, para médio tráfego cuja carcaça seja a prova de respingos, corrosão e vibrações mecânicas, choques térmicos e impactos e atenda às Normas MIL STD 810 C, D e E;
· 01 (um) gabinete apropriado para embutir o transceptor a prova de umidade, corrosão,   vibração e deformação mecânica, com fonte de alimentação chaveada 127 / 220 Vca, 26 ampères/hora com carregador flutuante de bateria, alto-falante frontal embutido no gabinete e ventilação forçada;
· [bookmark: _Toc153082183]01 (um) microfone de mesa com cordão espiralado, com chave de transmissão (PTT);
· [bookmark: _Toc153082185][bookmark: _Ref156366041]01 (uma) antena VHF 3x5/8 com 9 dB de ganho, resistente a ventos de 150 Km/h, para banda compatível de 146 – 174MHz;
· [bookmark: _Toc153082187]01 (um) rolo de 100 (cem) metros de cabo coaxial de 50 Ω padrão RG 213C ou superior;
· 01 (uma) bateria de 12V, amperagem mínima de 70A, estacionária, livre de manutenção e com 02 (dois) terminais;
· [bookmark: _Toc153082188]01 (um) Kit de conectores de RF (Radiofrequência) para Estação de Rádio Base, sendo: 02 (dois) conectores UHF, machos, para cabo coaxial RG 213; e 01 (um) conector adaptador do tipo UHF fêmea/Mini Motorola macho;  
· 01 (um) mastro montado com dois canos em ferro galvanizado com rosca, sendo um de 2” X 6m (duas polegadas e seis metros) e outro de 1,5” X 6m  (uma polegada e meia e seis metros), unidos por uma redução de igual material e medidas, e um tampão de 1,5” (uma polegada e meia); 90m (noventa metros) de cabo de aço 3,2mm e 24 clip’s de mesma medida para fixação do cabo, para confecção das estaias;
· 01 (um) conjunto de cabo/software de programação para cada modelo de transceptor ofertado;
· 01 (um) manual de operação em português;

14.4 [bookmark: _Toc153082191]Características Mínimas do Transceptor da Estação Fixa Analógica VHF/FM:
· [bookmark: _Toc153082192]Fácil manuseio e operação;
· [bookmark: _Toc153082193]Operar na faixa de frequência de 146 a 174 MHz;
· Potência máxima de transmissão: 45W;
· Redução de potência no próprio equipamento programável via software de 25 a 45 W;
· Largura da Faixa de Frequência de Trabalho igual a 28 MHz;
· A Largura de Banda dos Canais (Espaçamento de Canais) deve ser selecionável, via software, entre 12,5 (doze vírgula cinco), 20 (vinte) e 25 (vinte e cinco)  kHz;
· Eliminação de Canal Ruidoso;
· Bloqueio de Canal Ocupado;
· Compressão de Voz (X-Pand ™);
· Transmissão Interna Ativada por Voz (VOX);
· Limitador de Tempo de Transmissão;
· Escalert.
· Numero de canais: mínimo de 32 (trinta e dois);
· [bookmark: _Toc153082194]Operação em modo simplex e/ou semiduplex;
· Scan com prioridade dupla;
· Visor Alfanumérico com mínimo de 8 caracteres;
· Capacidade de sub-tom analógico e digital; PL, DPL, inv-DPL, TPL, CSQ, DCS e CTCSS;
· Varredura de canais com sequência programável, prioridade Dupla e ajuste do silenciador;
· Programável via software através de computador tipo PC; 
· Operação com o protocolo de Alta Velocidade (em FSK) - codificar/decodificar, (se precisar colocar placa adicional o transceptor deverá ter um conector vago para colocação de futura placa adicional).


14.4.1 Características do Rádio Transceptor Fixo Analógico VHF/FM:

14.4.2 Sinalização MDC-1200: 
· PTT-ID (envio / recepção);
· Verificação do Rádio (recepção); 
· Emergência (envio); 
· Inibição Seletiva do Rádio (recepção); 
· Chamada Seletiva (envio / recepção); 
· Alerta de Chamada (recepção).

14.4.3 Sinalização Quik-Call II: 
· Alerta de Chamada (envio / recepção); 
· Chamada Seletiva (envio / recepção).

14.4.4 Sinalização DTMF: 
· PTT-ID (envio); 
· Alerta de Chamada (envio); 
· Chamada Seletiva (envio)
· No mínimo 4 (quatro) Botões Programáveis
· Porta para Placas Opcionais 
· Manual de serviço para manutenção.
· Indicadores de status operacional. 
· Atender às normas MIL-STD 810 C, D e E.

Obs.: Essas características ficam excluídas.

14.4.5 Características da carcaça: 
· A carcaça deverá ser a prova de respingos, corrosão e vibrações mecânicas, choques 	térmicos e impactos;
· Terminais, conectores e contatos banhados, a fim de reduzir a probabilidade de perdas ou 	maus contatos;
· Circuitos impressos protegidos contra corrosão;
· Fácil identificação de componentes e módulos;
· Conforme especificado no Artigo 39 do Regulamento anexo à Resolução 242, cada 	equipamento rádio transceptor deverá possuir o selo ANATEL, observadas as regras de 	composição da logomarca ANATEL, Código de Homologação e Código de Barras;
· O selo ANATEL deverá estar afixado no produto em parte não removível, ser 	confeccionado com materiais compatíveis e duráveis, assim como apresentar, de forma 	legível e indelével, as informações relativas à homologação e à identificação do produto;
· Homologação ANATEL: O rádio transceptor deverá estar homologado e licenciado para 	funcionamento, junto a ANATEL Não serão aceitos equipamentos que possuam apenas 	protocolos de homologação, ou seja, devem possuir a homologação definitiva na data de 	apresentação para habilitação ao certame;
· Deste modo, para que a proponente possa participar do processo licitatório deverá ser 	apresentado junto com a proposta cópia do “Certificado de Homologação” que autoriza a 	operação do equipamento, expedido pela ANATEL.

14.4.6 Outras características:
· No mínimo 4 (quatro) Botões Programáveis
· Porta para Placas Opcionais 
· Manual de serviço para manutenção.
· Indicadores de status operacional. 
· Atender às normas MIL-STD 810 C, D e E.

Obs.: Essas características foram excluídas do subitem 14.3.4., pois não se referem à sinalização mais a outros tipos de características.

14.5 [bookmark: _Toc153082195]Características (mínimas) da Fonte de Alimentação:

14.5.1  Características Mínimas de Entrada:
· Tensão de Alimentação: 127/220 (+/- 15%) selecionável externamente;
· Eficiência: Mínimo, 85% a plena com tensão CA nominal;
· Isolação (mínima): Entrada e Saída: 1500 Vac; Entrada e Chassi: 1500 Vac; Saída e Chassi: 500 Vac,
· Temperatura de Trabalho: de 0ºC a 50ºC de temperatura ambiente de trabalho a 100% de carga;
· Potência de Entrada: menor que 0,850 Kilowatts

14.5.2 Características Mínimas de Saída: 
· Tensão de saída: 13,6 Vdc 
·  ajustável internamente de 10,5 à 15,3 Vdc;
· Estabilidade de tensão: +/- 1%;
· Proteção de Sobre-Tensão: 16 Vdc;
· Proteção de Sub-Tensão: 10,5 Vdc;
· Corrente: 
· Regime Continuo: 26 Ampères + 6 Ampères para bateria 
· Nominal: 33 Ampères;
· Potência: 	
· Contínua: 435,2  Watts 
· Nominal:  448,8 Watts
· Ondulação (Ripple): 
· Típico: 0,1Vpp; 
· Máximo: 0,2 Vpp;  
·  Psofométrico: < 2mVrms;

14.6 Da garantia/Assistência Técnica/Prazos
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14.5.1 A Contratada deverá apresentar declaração de garantia do RÁDIO TRANSCEPTOR de no mínimo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;

14.5.1.1 A contratada deve garantir que os demais itens que compõem uma Estação de Radiocomunicação Fixa, como FONTE DE ALIMENTAÇÃO, CABO, CONECTORES e ANTENA, tenham a mesma garantia do rádio (ou seja, 24 meses), uma vez que trata-se de um conjunto em que todos os componentes devem estar funcionando plenamente para que se consiga realizar transmissão e recepção de forma eficiente;

14.5.2 A Contratada deverá ter serviço de assistência técnica autorizada, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso, durante a garantia do equipamento;

14.5.2.1 Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

14.5.2.2 As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo os referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada.

14.5.2.3  Caso a assistência técnica indicada pela Contratada não seja em Porto Velho, as despesas de envio/remessa de equipamentos para manutenção correrão por conta da Contratada durante todo o período da garantia. 

14.5.3 A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;

14.5.3.1 Caso não seja possível a solução do(s) problema(s) verificado(s), a Contratada deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 14.5.3 deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades policiais;

14.5.3.1.1 Os defeitos comprovadamente decorrentes de descargas elétricas atmosféricas (raios), não serão passíveis de garantia; 

14.6 A Contratada deverá, caso não seja a fabricante, apresentar declaração deste, específica para este Edital, garantindo o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 5 (cinco) anos, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;

14.7 A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.

15. RÁDIO TRANSCEPTOR PORTÁTIL ANALÓGICO VHF/FM
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15.1 O rádio transceptor será composto de equipamento terminal de rádio comunicação para permitir um emprego rápido e eficaz para as modalidades de policiamento a pé ou em motocicletas e similares, por meio de transceptor analógico VHF/FM, com compatibilidade total com as consoles de despacho (Motorola MCC5500) do Centro Integrado de Operações Policiais (CIOP);

15.2 Cada conjunto transceptor portátil VHF/FM deverá ser constituído de:
· 01 (um) equipamento rádio transmissor-receptor, cujo carcaça seja a prova de respingos, corrosão e vibrações mecânicas, choques térmicos e impactos e atenda as Normas MIL STD 810 C, D e E;
· 01 (uma) antena tipo heliflex helicoidal emborrachada, original do fabricante do transceptor;
· 01 (um) clip de cinto;
· 02 (duas) baterias de Íon-Lítio de alta capacidade (1.600 mah), ou de superior qualidade;
· 01 (um) carregador de bateria unitário, constituído de uma base carregadora, tipo de mesa, originais do fabricante do transceptor do tipo rápido inteligente;
· 01 (um) manual de operação em português;
· 01 (um) conjunto de cabo/software de programação para cada modelo de transceptor ofertado.

15.3 Características Operacionais:
· Fácil manuseio e operação;
· Modo de Operação: simplex e/ou semiduplex;
· Com capacidade de no mínimo 16 canais de operação, reprogramáveis em EEPROM, com codificador / decodificador de sub-tom, transistorizado e sintetizado;
· Capacidade de operação em modo direto rádio a rádio (ponto a ponto), sem a utilização de infraestrutura.

15.4 Recursos Operacionais:
· (dois) Botões Programáveis (no mínimo);
· Bloqueio de Canal Ocupado;
· Canal Exclusivo de Recepção;
· Compressão de Voz (X-Pand™); 
· Transmissão Interna Ativada por Voz (VOX);
·  Vox Interno através de hardware apropriado e fazendo parte da placa de circuito impresso do transceptor; 
· Possibilidade de Exclusão de canal ruidoso na varredura de canais; 
· Alerta de Chamada;
· Limitador de Tempo de Transmissão; 
· Repetidor / Comunicação Direta;
· Varredura de Dupla Prioridade;
· Porta para Placas Opcionais;
· Possibilidade de Expansão de Hardware através de conector interno (futura instalação de placa de encriptação de Voz);
· Capacidade de sub-tom analógico e digital; PL, DPL, inv-DPL, TPL, CSQ, DCS e CTCSS;
· Varredura de canais com sequencia programável, prioridade Dupla e ajuste do silenciador;
· Deverá ser Programável via software através de computador tipo PC;
· Operação com o protocolo de Alta Velocidade (em FSK) - CODIFICAR/DECODIFICAR, (se precisar colocar placa adicional o equipamento deverá ter um conector vago para colocação de futura placa adicional).

15.5 Características Eletrônicas Básicas:
· Faixa de frequência: 148 a 174 MHz;
· Largura da Faixa de Frequência de Trabalho: 28 MHz;
· A Largura do canal de RF (espaçamento de canais) deve ser selecionável, via software, entre 12,5 / 20 /  25 kHz;
· Numero de canais: 16 (dezesseis) canais;
· Potência Máxima de Transmissão: 5 watts;
· Redução de potência no próprio equipamento programável via software de 1 a 5 w.

15.6 Sinalização:
15.6.1 Sinalização MDC-1200:
· PTT-ID (envio); 
· Verificação do Rádio (recepção); 
· Inibição Seletiva do Rádio (recepção).

15.6.2 Sinalização Quik-Call II 
·  Alerta de Chamada (recepção);
·  Chamada Seletiva (recepção).

15.6.3 Sinalização DTMF:
·  PTT-ID (envio), se aplicável.

15.7 Identificação e Especificação Mecânica:
· Terminais, conectores e contatos banhados, a fim de reduzir a probabilidade de perdas ou maus contatos;
· Circuitos impressos protegidos contra corrosão;
· Fácil identificação de componentes e módulos; 
· Conforme especificado no Artigo 39 do Regulamento anexo à Resolução 242, cada equipamento rádio transceptor deverá possuir o selo ANATEL, observadas as regras de composição da logomarca ANATEL, Código de Homologação e Código de Barras;
· O selo ANATEL deverá estar afixado no produto em parte não removível, ser confeccionado com materiais compatíveis e duráveis, assim como apresentar, de forma legível e indelével, as informações relativas à homologação e à identificação do produto;
· Homologação ANATEL: O rádio transceptor deverá estar homologado e licenciado para funcionamento, junto a ANATEL Não serão aceitos equipamentos que possuam apenas protocolos de homologação, ou seja, devem possuir a homologação definitiva na data de apresentação para habilitação ao certame;
· Deste modo, para que a proponente possa participar do processo licitatório deverá ser apresentado junto com a proposta cópia do “Certificado de Homologação” que autoriza a operação do equipamento, expedido pela ANATEL;
· Caso o proponente, não seja o solicitante do certificado de homologação mencionado ou o fabricante do transceptor digital VHF/FM, deverá ser apresentado declaração do solicitante ou do fabricante, autorizando o proponente a comercializar o equipamento;
· A empresa interessada em participar da licitação deverá apresentar todos os catálogos originais, em língua portuguesa, ou original com cópias traduzidas para a língua portuguesa.
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15.8.1 A Contratada deverá apresentar declaração de garantia do RÁDIO TRANSCEPTOR de no mínimo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;

15.8.2 Contratada deverá ter serviço de assistência técnica autorizada, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso, durante a garantia do equipamento;

15.8.2.1 Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

15.8.2.1.1 Os defeitos decorrentes de uso inapropriado ou negligente, como quedas, imersão em meio líquido etc., por exemplo, não serão passíveis de garantia; 

15.8.2.2 As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo os referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada.

15.8.2.3  Caso a assistência técnica indicada pela Contratada não seja em Porto Velho, as despesas de envio/remessa de equipamentos para manutenção correrão por conta da Contratada durante todo o período da garantia. 

15.8.3 A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;

15.8.3.1 Caso não seja possível a solução do(s) problema(s) verificado(s), a Contratada deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 15.8.3 deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades policiais;

15.9 A Contratada deverá, caso não seja a fabricante, apresentar declaração deste, específica para este Edital, garantindo o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 5 (cinco) anos, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;

15.10 A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.

16. ESTAÇÃO DE RADIOCOMUNICAÇÃO MÓVEL DIGITAL – APCO-25

16.1 Características Operacionais: 
16.1.1 Operação na faixa de VHF/FM (136 a 174Mhz);
16.1.2 Tamanho compatível para instalação veicular, de fácil manuseio e operação;
16.1.3 Operação nos modos digital e analógico no mesmo rádio, selecionados por canal;
16.1.4 Visualização de canais e informações operacionais por meio de visor frontal integrado ao corpo do rádio com indicações alfanuméricas, mínimo de 8 caracteres, e através de ícones gráficos;
16.1.5 Varredura de canais, possibilitando que o rádio monitore vários canais de uma lista programável e participe de uma chamada assim que detectar atividade em qualquer um deles. Deverá ser possível a varredura de canais digitais e analógicos simultaneamente;
16.1.6 Capacidade de operação direta rádio a rádio, sem a utilização de infra-estrutura, nos modos digital e analógico;
16.1.7 Controles do painel: Liga/Desliga; Volume; Seletor de Canais; e Botão de acionamento de alarme de emergência.
16.1.8 Possuir botões com funções programáveis, mínimo de 4 botões, para o acionamento dos recursos de utilização mais freqüente;
16.1.9 Deverá permitir que o usuário do rádio selecione o nível de potência de transmissão (nível alto ou baixo);
16.1.10 Capacidade de enviar e receber sinalização de identificação eletrônica de rádio, possibilitando a identificação dos rádios chamadores através do visor, nos modos digital e analógico;
16.1.11 Capacidade de enviar sinalização de alarme de emergência com o pressionamento de botão específico para essa função, nos modos digital e analógico. O rádio deverá enviar a sinalização de emergência até o receber uma sinalização de reconhecimento proveniente de uma console de despacho com capacidade de operação de acordo com o padrão Project 25;
16.1.12 Capacidade de operar com, no mínimo, 255 canais;
16.1.13 Deverá estar capacitado a operar utilizando algoritmo de criptografia digital por software para comunicações seguras e sigilosas;
16.1.14 Capacidade de abertura do silenciador de recepção controlada por portadora, sub-tom analógico (CTCSS) e sub-tom digital (DCS), selecionável por meio de programação para cada canal;
16.1.15 Programação dos parâmetros de operação por meio de computador padrão PC e interface do tipo USB;
16.1.16 Capacidade de realizar auto-testes de seus componentes internos a cada vez que o rádio for ligado. O rádio deverá emitir um alerta sonoro caso identifique alguma falha no auto-teste;
16.1.17 Possuir alto-falante interno incorporado ao corpo do rádio;
16.1.18 Capacidade de atualização de software interno de operação, a fim de adicionar novos recursos e funcionalidades, utilizando-se a mesma plataforma sem substituição do equipamento;
16.1.19 Deverá atender às normas militares MIL 810 C, D, E e F, para choque, umidade, temperatura, chuva, vibração, radiação solar e maresia;
16.2 Os parâmetros eletrônicos de modulação digital e sinalização dos rádios digitais deverão ser os definidos na Interface Aérea Comum (CAI) do padrão aberto do Projeto APCO-25 da Associação de Oficiais de Comunicação de Segurança Pública (APCO – Association of Public Safety Communications Officials) e publicados na norma TSB102 Series da TIA/EIA e complementares, a fim de permitir a interoperabilidade no modo convencional digital entre rádios de diversos fabricantes;
16.1.21 O rádio transceptor deverá ser composto de equipamento terminal de rádio comunicação para permitir um emprego rápido e eficaz para todas as modalidades de policiamento, por meio de transceptor digital VHF/FM, com compatibilidade total com as consoles de despacho (Motorola MCC5500) do Centro Integrado de Operações Policiais (CIOP).
- Justificativa: É necessário informar que os rádios móveis digitais a serem fornecidos devem manter a compatibilidade com o legado da SESDEC através da console de despacho. Obs.: Essa informação já consta da especificação dos rádios analógicos.
16.1.22  Homologação ANATEL: O rádio transceptor deverá estar homologado e licenciado para funcionamento, junto a ANATEL. Não serão aceitos equipamentos que possuam apenas protocolos de homologação, ou seja, devem possuir a homologação definitiva na data de apresentação para habilitação ao certame; 
16.1.22.1. Deste modo, para que a proponente possa participar do processo licitatório deverá ser apresentado junto com a proposta cópia do "Certificado de Homologação" que autoriza a operação do equipamento, expedido pela ANATEL.
- Justificativa: É necessário informar que os rádios móveis digitais a serem fornecidos devem manter a compatibilidade com o legado da SESDEC através da console de despacho. Obs.: Essa informação já consta da especificação dos analógicos.
16.3 Composição Básica
16.3.1 Cada Terminal Móvel Digital deverá ser composto de:
16.3.1.1 01 (um) equipamento transceptor de rádio;
16.3.1.2 01 (um) microfone compacto de mão com tecla de transmissão, cordão espiralado e suporte;
16.3.1.3 01 (uma) antena com no mínimo 3 dBd de ganho , e base para fixação ao teto do veículo mediante furação;
16.3.1.4 01 (um) cabo de alimentação completo, com terminais e porta fusível;
16.3.1.5 Conjunto de suporte de fixação e demais acessórios para montagem veicular.
16.4 Características Eletrônicas Básicas
16.4.1 Faixa de frequência: 136 a 174 MHz;
16.4.2 Tipos de emissão: 8K10F1E, 8K10F1D, 16K0F3E;
16.4.3 Largura do canal de RF: 12,5 / 20 / 25 KHz com programação dentro da faixa acima;
16.4.4 Alimentação: 13,6 VCC com negativo aterrado;
16.4.5 Saída auxiliar para alto-falante externo;
16.4.6 Visor frontal integrado ao corpo do rádio com iluminação para operação noturna, com indicações alfanuméricas e através de ícones gráficos;
16.4.7 Proteção eletrônica contra acionamento contínuo do transmissor por tempo superior ao permitido, reciclável em cada acionamento (duração de programável). O rádio deverá alertar seu usuário dessa condição emitindo um alerta sonoro antes de atingir o tempo máximo permitido;
16.4.8 Proteção contra inversão de polaridade de alimentação;
16.4.9 Proteção contra variação de impedância de RF por descasamento de antena;
16.4.10 Controle de frequência: por sintetizador, dotado de memória programável e reprogramável externamente através de computador;
16.4.11 Tecnologia baseada em microprocessador;
16.4.12 As sinalizações utilizadas, nos modos digital e analógico, deverão ser fornecidas pelo circuito eletrônico original do próprio equipamento, não se admitindo inclusão de circuitos (internos ou externos) ou placas adicionais complementares ao equipamento;
16.4.13 Temperatura de Operação: -30 a +60 Celsius;
16.4.14 Características Eletrônicas de Transmissão
16.4.15 Potência de RF: 50 watts, com ajuste via programação;
16.4.16 Desvio de modulação: até 5 kHz para canais de 25 KHz e 2.5 para canais de 12.5KHz;
16.4.17 Estabilidade de frequência mais ou menos 2,0 ppm, ou melhor, 
16.4.18 Atenuação de ruído de FM: 40 dB ou melhor para canais de 25 KHz e 34 dB para canais de 12.5 KHz;
16.4.19 Distorção de áudio: 3% ou melhor;
16.4.20 Impedância de saída de antena: 50 ohms.
16.4.21 Características Eletrônicas de Recepção
16.4.22 Sensibilidade em modo analógico: 0.25 V ou melhor, para 12 dB SINAD;
16.4.23 Sensibilidade em modo digital: 0.25 V ou melhor, para 5% de taxa de erro de bit (BER);
16.4.24 Seletividade para canais adjacentes: 80 dB ou melhor para canais de 25 KHz e 65 dB ou melhor para canais de 12.5 KH
16.4.25 Rejeição de sinais espúrios: 90 dB ou melhor; 
16.4.26 Rejeição de intermodulação: 80 dB ou melhor;
16.4.27 Potência de áudio: mínimo de 3 Watt com até 3% de distorção de áudio;
16.4.28 Impedância de entrada: 50 ohms.

16 
16.1 
16.2 
16.3 
16.4 Da garantia/Assistência Técnica/Prazos

16 
16.1 
16.2 
16.3 
16.4 
16.4.1 A Contratada deverá apresentar declaração de garantia RÁDIO TRANSCEPTOR de no mínimo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;

16.4.2 A Contratada deverá ter serviço de assistência técnica autorizada, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso, durante a garantia do equipamento;

16.4.2.1 Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

16.4.2.1.1 Os defeitos decorrentes de uso inapropriado ou negligente, como quedas, imersão em meio líquido, curtos provocados por inversão de polaridade etc., por exemplo, não serão passíveis de garantia; 

16.4.2.2 As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo os referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada.

16.4.2.3  Caso a assistência técnica indicada pela Contratada não seja em Porto Velho, as despesas de envio/remessa de equipamentos para manutenção correrão por conta da Contratada durante todo o período da garantia. 

16.4.3 A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;

16.4.3.1 Caso não seja possível a solução do(s) problema(s) verificado(s), a Contratada deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 16.4.3 deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades policiais;

16.5 A Contratada deverá, caso não seja a fabricante, apresentar declaração deste, específica para este Edital, garantindo o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 5 (cinco) anos, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;

16.6 A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.






















ANEXO IV do Termo de Referência

TERMO DE SIGILO E RESPONSABILIDADE DA INFORMAÇÃO


A Secretaria de segurança, Defesa e Cidadania de Rondônia, SESDEC-RO, com sede em Porto Velho-RO, inscrita   no   CNPJ   ,  e   ....................,   pessoa   jurídica   com   sede   na 
...........................,  inscrita  no  CNPJ/MF  ...............................,  e  sempre  que  em  conjunto referidas como PARTES para efeitos deste TERMO DE SIGILO DE RESPONSABILIDADE DA INFORMAÇÃO, doravante denominado simplesmente TERMO, e, CONSIDERANDO que, em razão do atendimento à exigência do Contrato Nº ..., celebrado pelas PARTES, doravante denominado CONTRATO, cujo objeto é a .............................................................., mediante condições estabelecidas pela SESDEC-RO;

CONSIDERANDO que o presente TERMO vem para regular o uso dos dados, regras de negócio, documentos, informações, sejam elas escritas ou verbais ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, entre outras, doravante denominadas simplesmente de INFORMAÇÕES, a que a ...........NOME DA EMPRESA............. tiver acesso em virtude da execução contratual;

CONSIDERANDO a necessidade de manter sigilo e confidencialidade, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da SESDEC-RO- de que a ...........NOME DA EMPRESA............. tomar conhecimento em razão da execução do CONTRATO, respeitando todos os critérios estabelecidos aplicáveis às INFORMAÇÕES;

A SESDEC-RO estabelece o presente TERMO mediante as cláusulas e condições a seguir: CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O objeto deste TERMO é prover a necessária e adequada proteção às INFORMAÇÕES da SESDEC-RO, principalmente aquelas classificadas como CONFIDENCIAIS, em razão da execução do CONTRATO celebrado entre as PARTES.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS

a) As estipulações e obrigações constantes do presente instrumento serão aplicadas a todas e quaisquer INFORMAÇÕES reveladas pela SESDEC-RO;

b) A ...........NOME DA EMPRESA............. se obriga a manter o mais absoluto sigilo e confidencialidade com relação a todas e quaisquer INFORMAÇÕES que venham a ser fornecidas pela SESDEC-RO, a partir da data de assinatura deste TERMO, devendo ser tratadas como INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS, salvo aquelas prévia e formalmente classificadas com tratamento diferenciado pela SESDEC-RO;
c) A ...........NOME DA EMPRESA............. se obriga a não revelar, reproduzir, utilizar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que nenhum de seus diretores, empregados e/ou prepostos faça uso das INFORMAÇÕES da SESDEC-RO;

d) A SESDEC-RO, com base nos princípios instituídos na Segurança da Informação, zelará para que as INFORMAÇÕES que receber e tiver conhecimento sejam tratadas conforme a natureza de classificação informada pela ...........NOME DA EMPRESA..............

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS LIMITAÇÕES DA CONFIDENCIALIDADE

a) As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:

a1) Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação ou após a revelação, exceto se isso ocorrer em decorrência de ato ou omissão das PARTES;

a2) Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO;

a3) Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Poder Público, somente até a extensão de tais ordens, desde que as PARTES cumpram qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS

a) A ...........NOME DA EMPRESA............. se compromete a utilizar as INFORMAÇÕES reveladas exclusivamente para os propósitos da execução do CONTRATO;

b) A ...........NOME DA EMPRESA............. se compromete a não efetuar qualquer cópia das
INFORMAÇÕES sem o consentimento prévio e expresso da SESDEC-RO;

b1) O consentimento mencionado na alínea “b”, entretanto, será dispensado para cópias, reproduções ou duplicações para uso interno das PARTES;

c) A ...........NOME DA EMPRESA............. se compromete a cientificar seus diretores, empregados e/ou prepostos da existência deste TERMO e da natureza confidencial das INFORMAÇÕES da SESDEC-RO;

d) A ...........NOME DA EMPRESA............. deve tomar todas as medidas necessárias à proteção das INFORMAÇÕES da SESDEC-RO, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela SESDEC-RO;
e) Cada PARTE permanecerá como única proprietária de todas e quaisquer INFORMAÇÕES
eventualmente reveladas à outra parte em função da execução do CONTRATO;

f) O presente TERMO não implica a concessão, pela parte reveladora à parte receptora, de nenhuma licença ou qualquer outro direito, explícito ou implícito, em relação a qualquer direito de patente, direito de edição ou qualquer outro direito relativo à propriedade intelectual;

 Os produtos gerados na execução do CONTRATO, bem como as INFORMAÇÕES repassadas   à   ...........NOME   DA   EMPRESA.............,   são   única   e   exclusiva   propriedade intelectual da SESDEC-RO;

g) A ...........NOME DA EMPRESA............. firmará acordos por escrito com seus empregados e consultores ligados direta ou indiretamente ao CONTRATO, cujos termos sejam suficientes a garantir o cumprimento de todas as disposições do presente instrumento;

h) A ...........NOME DA EMPRESA............. obriga-se a não tomar qualquer medida com vistas a obter, para si ou para terceiros, os direitos de propriedade intelectual relativos aos produtos gerados e às INFORMAÇÕES que venham a ser reveladas durante a execução do CONTRATO.

CLÁUSULA QUINTA – DO RETORNO DE INFORMAÇÕES

Todas as INFORMAÇÕES reveladas pelas PARTES permanecem como propriedade exclusiva da parte reveladora, devendo a esta retornar imediatamente assim que por ela requerido, bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura até 5 (cinco) anos após o término do Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade, devidamente comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO firmado entre as PARTES. Neste caso, a ...........NOME DA EMPRESA............., estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela SESDEC-RO, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial.

CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
a) Este TERMO constitui vínculo indissociável ao CONTRATO, que é parte independente e regulatória deste instrumento;

b) O presente TERMO constitui acordo entre as PARTES, relativamente ao tratamento de INFORMAÇÕES, principalmente as CONFIDENCIAIS, aplicando-se a todos e quaisquer acordos futuros, declarações, entendimentos e negociações escritas ou verbais, empreendidas pelas PARTES em ações feitas direta ou indiretamente;

c) Surgindo divergências quanto à interpretação do pactuado neste TERMO ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se nele a existência de lacunas, solucionarão as PARTES tais divergências, de acordo com os princípios da legalidade, da equidade, da razoabilidade, da economicidade, da boa fé, e, as preencherão com estipulações que deverão corresponder e resguardar as INFORMAÇÕES da SESDEC-RO;

d) O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos legais conexos relativos à confidencialidade de INFORMAÇÕES;

e) A omissão ou tolerância das PARTES, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas  neste  instrumento,  não  constituirá  novação  ou  renúncia,  nem  afetará  os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo.

CLÁUSULA NONA – DO FORO

a) A SESDEC-RO elege o foro de Porto Velho-RO, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, é assinado o presente TERMO DE SIGILO E RESPONSABILIDADE DA INFORMAÇÃO, pela ...........NOME DA EMPRESA............., sendo em 2 (duas) vias de igual teor e um só efeito.

	Porto Velho,            de                                    de 20_____






Nome


Diretor



_____________________
NOME DA EMPRESA



EDITAL – ANEXO II
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 396/2013/CELPE/PIDISE
QUADRO ESTIMATIVO/PREÇOS ESTIMADOS

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES
	UNID.
	QUANT.
	
PREÇO
MÉDIO
	VALOR TOTAL ESTIMADO

	01
	MICROCOMPUTADOR DESKTOP (configuração mínima): 6 (seis) Megabytes de Cache, Clock Mínimo de 2,90 Ghz. Com no mínimo 2  (dois) slots para memória tipo DDR3, permitindo a instalação de 16 (dezesseis) Gigabytes ou mais; Sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado no gabinete que permita a detecção de abertura ainda que o equipamento esteja desligado da fonte de energia; Possuir senhas de Setup para Power On, Administrador e Disco rígido; Permitir a inserção de código de identificação do equipamento dentro da própria BIOS (número do patrimônio e número de série). MEMÓRIA RAM: DDR3-1333MHz ou superior, com no mínimo 4 (quatro) Gigabytes. CONTROLADORA DE VÍDEO: Interface controladora de vídeo compatível com WXGA padrão PCI Express 16X ou superior, com capacidade para controlar 02 (dois) monitores simultaneamente e permitir a extensão da área de trabalho, com no mínimo 1 (uma) conector tipo DVI ou DisplayPort e no mínimo 1 (um) conector VGA com pelo menos 512 MB de memória de vídeo. Caso a interface de vídeo seja integrada, deverá possuir alocação dinâmica de memória. Em todos os casos, deverá possuir compatibilidade com a tecnologia DirectX 10.1. Se as portas digitais forem do tipo displayport, os adaptadores para os monitores deverão ser entregues com o equipamento;Taxa de atualização de 60 Hz ou superior. INTERFACES: Controladora de Rede, integrada à placa mãe com velocidade de 10/100/1000 Mbits/s, padrões Ethernet, Fast-Ethernet e Gigabit Ethernet, autosense, full-duplex, plug-andplay, configurável totalmente por software, com conector padrão RJ-45 e função wakeon-lan em funcionamento e suporte a múltiplas VLANS (802.1q e 802.1x). Não serão aceitas placas de rede externas ao gabinete; Controladora de som com conectores para entrada e saída (Microfone e caixas de som); No mínimo 8 (oito) interfaces USB, sendo no mínimo 2 (duas) USB 3.0, sem a utilização de hubs ou portas USB instaladas em adaptadores PCI, com possibilidade de desativação das portas através da BIOS do sistema; Fornecer 1 (uma) interface serial padrão RS-232C-UART 16550, ou superior, com conector DB-9. UNIDADE DE DISCO RÍGIDO: Interna de capacidade de armazenamento de 500 (Quinhentos) Gigabytes, interface tipo Serial ATA 3  e velocidade de rotação de 7.200 RPM ou configuração superior; Deve suportar Raid 0/1. UNIDADE DE MÍDIA ÓPTICA Unidade de DVD±RW dual-layer interna, compatível com DVD+R (gravação de 16x), DVD-R (gravação de 16x), DVD+RW (gravação de 8x), DVD-RW (gravação de 6x), CD-R (leitura de 40x), CD-RW (gravação de 32x) e DVD (leitura de 16x) ou configuração superior; Interface tipo Serial ATA ou superior; Luz indicadora de leitura e botão de ejeção na parte frontal da unidade; Deve possuir trava para a mídia para o caso de posicionamento vertical da unidade; Deve possuir mecanismo na parte frontal da unidade que possibilite a ejeção de emergência em caso de travamento de mídia óptica na unidade.  FONTE DE ALIMENTAÇÃO: Fonte de alimentação tipo ATX ou BTX para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-10%), 50-60Hz, com ajuste automático, suficiente para suportar todos os dispositivos internos na configuração máxima admitida pelo equipamento (placa principal, interfaces, discos, memórias e demais periféricos) e que implemente PFC (Power Factor Correction) ativo com eficiência igual ou superior a 80% (PFC 80+); O modelo de fonte fornecido deve estar cadastrado no site www.80plus.com na categoria Silver ou superior. Poderão ser fornecidos atestados ou certidões que comprovem que o equipamento é aderente ao padrão de eficiência energética, emitido por instituto credenciado junto ao INMETRO ou Energy Star 5.2; Possuir baixo nível de ruído conforme NBR 10152 ou ISO 7779 ou equivalente. GABINETE. Tipo SFF (Small Form Factor), conectores de som para entrada, saída e microfone na parte traseira do gabinete e com suporte para conexões de saída e microfone na parte frontal do gabinete; Sistema de monitoramento de temperatura controlada pela BIOS, adequado ao processador, fonte e demais componentes internos ao gabinete. O fluxo do ar interno deve seguir as orientações do fabricante do microprocessador; Botão liga/desliga e indicadores de atividade da unidade de disco rígido e do computador ligado (power-on) na parte frontal do gabinete; Deve permitir a abertura do equipamento e a troca de componentes internos (disco rígido, unidade de mídia óptica, memórias e placas de expansão) sem a utilização de ferramentas (Tool Less), não sendo aceitas quaisquer adaptações sobre o gabinete original; Acabamento interno composto de superfícies não cortantes; O gabinete deverá possuir um conector de encaixe pra o kit de segurança do tipo alça ou parafuso para inserção da trava de segurança sem adaptações; Deverão ser fornecido base ou suporte adequado para a utilização do gabinete na posição vertical (torre); Deve possuir base antiderrapante tanto no gabinete, quanto na base para a torre; Deverá ser fornecido auto falante capaz de reproduzir os sons gerados pelo sistema. O mesmo deverá estar conectado diretamente a placa mãe, sem uso de adaptadores. MONITOR DE VÍDEO: Tela 100% plana de LCD, tamanho mínimo de 21” (vinte e uma polegadas), brilho de 250 cd/m2, relação de contraste estático de 1.000:1, 16,2 Milhões de cores; Resolução mínima de 1440 X 900 pixels para cada monitor que a placa suporte; Conectores de Entrada: 01 (uma) entrada VGA ou superior, obrigatoriamente compatível com a interface de vídeo do desktop sem o uso de adaptadores; Controle digital de brilho, contraste, posicionamento vertical e posicionamento horizontal; Regulagem de inclinação e altura; Possuir certificação de segurança UL ou IEC 60950 emitido por órgão credenciado pelo INMETRO ou similar internacional; Deverá ser comprovada a adequação a norma ISO/IEC 61000 ou equivalente; Tratamento anti-reflexivo. Não sendo aceita a solução glare (brilhante ou polida) ou adesivos anti-reflexivos; Fonte de Alimentação para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-10%), 50-60Hz, com ajuste automático; A garantia do monitor deverá ser a mesma do equipamento, devendo ser ratificada na proposta comercial; Os monitores deverão obrigatoriamente ser da mesma marca do fabricante do microcomputador. Deverá possuir um cabo de conexão VGA, um cabo de conexão DVI ou Displayport e um cabo de alimentação; Os fornecedores (licitantes) deverão prestar as garantias dos monitores de vídeo nos mesmos prazos estipulados para a estação de trabalho propriamente dita, como condição de aprovação das amostras e da adjudicação.  TECLADO: Padrão AT do tipo estendido de 107 teclas, com todos os caracteres da língua portuguesa; Padrão ABNT-2 e conector compatível com a interface para teclado fornecida para o desktop; Teclas Windows logo (acesso ao menu iniciar) e aplicação (acesso ao menu de atalhos: equivalente ao botão direito do mouse); Regulagem de altura e inclinação do teclado;MOUSE: Tecnologia óptica, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e central próprio para rolagem; Resolução mínima de 800 (oitocentos) dpi ou superior, conector compatível com a interface para mouse fornecido para o desktop; Deve ser fornecido mouse-pad; Mouse com fio, sem o uso de adaptadores;. SOFTWARES, DOCUMENTAÇÂO E GERENCIAMENTO: Licença por unidade entregue, na modalidade OEM, com todos os recursos para garantir atualizações de segurança gratuitas durante todo o prazo de garantia estabelecida pelo fornecedor de hardware, do sistema operacional Microsoft Windows 7 Professional 64 bits ou versão superior; O sistema operacional deverá ser fornecido no idioma Português BR instalado e em pleno funcionamento, acompanhado de mídias de instalação e recuperação do sistema e de todos os seus drivers, além da documentação técnica em português necessária à instalação e operação do equipamento; Fornecer mídias externas (DVDs) contendo os drivers e o sistema operacional ou a imagem do disco rígido com o sistema operacional e drivers já instalados; Deverá possuir, integrado à placa-mãe do computador (on-board), sem adaptações, subsistema de segurança TPM (trustes plataform module) compatível com a norma TPM Specification Version 1.2 especificada pelo TCG (Trusted Computing Group). Deverá ser fornecido software que permite a implementação desta função. O software de que trata o item anterior deverá operar nos modos cliente e cliente/servidor; Os componentes dos equipamentos deverão ser gerenciáveis remotamente, assumindo-se que possam estar desligados, porém energizados pela rede elétrica e conectados localmente a rede de dados. Serão exigidas, para efeitos de comprovação deste item a gerencia dos seguintes componentes: BIOS, Vídeo, Teclado e Mouse; Possuir a capacidade de inventário remoto de hardware mesmo com o equipamento desligado; COMPATIBILIDADE: Compatibilidade com EPEAT na categoria Gold, comprovada através de atestados ou certidões que comprovem que o equipamento é aderente ao padrão de eficiência energética EPEAT, emitido por instituto credenciado junto ao INMETRO. Será admitida como comprovação também, a indicação que o equipamento consta no site www.epeat.net na categoria Gold; O equipamento ofertado deverá constar no Microsoft Windows Catalog. A comprovação da compatibilidade será efetuada pela apresentação do documento Hardware Compatibility Test Report emitido especificamente para o modelo no sistema operacional ofertado, em http://winqual.microsoft.com/hcl/default.aspx;  Todos os dispositivos de hardware, além de seus drivers deverão ser compatíveis com os sistemas operacionais Windows. OUTROS REQUISITOS: Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e monitor) devem possuir gradações neutras das cores preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor predominante do gabinete; Deverá ser apresentado prospecto com as características técnicas de todos os componentes do equipamento, como placa principal, processador, memória, interface de rede, fonte de alimentação, disco rígido, unidade leitora de mídia óptica, mouse, teclado e vídeo, incluindo especificação de marca, modelo, e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e comprovem as configurações cotadas, possíveis expansões e upgrades, através de certificados, manuais técnicos, folders e demais literaturas técnicas editadas pelos fabricantes. Serão aceitas cópias das especificações obtidas em sítios dos fabricantes na Internet, em que constem o respectivo endereço eletrônico. A escolha do material a ser utilizado fica a critério do proponente; Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os componentes externos e internos de mesmos modelos e marcas dos utilizados nos equipamentos enviados para avaliação e/ou homologação. Caso o componente não mais se encontre disponível no mercado, admitem-se substitutos com qualidade e características idênticas ou superiores, mediante nova homologação; GARANTIA: A garantia de funcionamento será pelo período de 36 (trinta e seis) meses, contada a partir do recebimento definitivo do equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante. A contratada deve possuir Central de Atendimento (telefônico ou sitio da Internet) para abertura dos chamados de garantia, fornecendo nº de protocolo para os mesmos. Caso a contratada não forneça atendimento on-site nas dependências do Órgão, deverá assumir todos os custos para o traslado e reparo ou substituição do equipamento que apresentou defeito. O prazo máximo admitido para solução do problema com a reposição do equipamento ou seu substituto novo será de 7 (sete) dias úteis.
	Unid.
	990
	3.990,00
	3.950.100,00

	02
	NOTEBOOK: processador com 2 (dois) núcleos e 4 (quatro) threads por núcleos; Frequência mínima de 3.1 Ghz (Gigahertz); Cache de 3MB; Memória RAM: 4GB, tipo DDR3 SDRAM (Synchronous Dynamic RAM); Formato SODIMM; Capacidade de Expansão de até 16 (dezesseis) Gigabytes; Velocidade de Front Side Bus (Barramento) de  1333MHz. Interface de Vídeo: Uma placa controladora gráfica integrada com Memória Dedicada (Não Compartilhada) de no mínimo 1024MB; Suporta a resolução de 1366 x 768 pontos e 16 milhões de cores na tela interna (tela TFT), com tecnologia de iluminação por LED. Deve possuir, 1 (uma) Saida VGA e 1 (uma) Saida Mini Display Port; Interface de Som: 24 bits; Alto-falante embutido; Entrada para microfone.  Monitor de Vídeo: LCD de 14” com resolução mínima de 1366 x 768 em 16 milhões de cores, com tela anti reflexiva nativa, HD LED. Não serão aceitos filtros ou adaptações.  Suporte de redes sem fio com suporte à tecnologia de rede sem fio Wi-Fi, padrão IEEE 802.11 a/g/n; Bluetooth 4.0. Placa de rede sem fio interna ao gabinete, não poderá ser customizada com dispositivos USB,  PCMCIA ou similares. Interface de Rede: Rede Gigabit: Com conector no formato RJ-45; Suporta as velocidades de transmissão de 10/100/1000 Mbps, com auto negociação e chaveamento automático entre os modos de operação.  Disco Rígido: Capacidade de armazenamento de no mínimo 500 GB SATA 7200 rpm; Com suporte à tecnologia SMART (Self-Monitoring, Analysis and Reporting Technology); Interfaces Disponíveis: Possuir no mínimo 4 (quatro) interfaces USB sendo pelo menos 2 (duas) delas USB 3.0 e no mínimo 1 porta USB 2.0 energizada. Possui leitor de cartão 4 em 1 e câmera integrada de 720p;  Teclado: Padrão ABNT 2; Com todos os caracteres da Língua Portuguesa, inclusive “Ç”. Touchpad: Possui dispositivo indicador embutido no computador, do tipo touch pad com dois botões integrados;  Segurança: TPM 1.2  integrado e leitor biométrico tipo fingerprint. Possuir leitor de Smart Card integrado, não serão aceitos adaptações através de dispositivos USB ou externos. Slot de Expansão: 1 (um) ExpressCard™/34; Bateria: deve acompanhar uma bateria interna de Li-íon de no mínimo 6 células bivolt auto com Autonomia de no mínimo 6 (seis) horas;  Fonte de Alimentação: Suporta as tensões de entrada de 110V e de 220V (+-10% 50-60Hz), com ajuste automático, não sendo necessário o uso de nenhum dispositivo transformador externo; Maleta: Com  maleta em nylon ou couro sintético para transporte do equipamento e seus respectivos acessórios. Softwares agregados, licenciamento, configuração e documentação: Licença OEM do Windows 7 Professional 64 bits, pré-instalado, versão em português. Documentação: Comprovar através de impresso que o equipamento proposto consta da Lista de compatibilidade Microsoft Windows Catalog para o sistema operacional Microsoft Windows 7 nas categorias x86 e x64; Responsabilidade Ambiental: Deverá ser entregue certificação comprovando que o modelo do equipamento está em conformidade com a norma IEC 60950 para segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos. O modelo de equipamento deverá estar em conformidade com o padrão Energy Star 5.0 para eficiência de consumo elétrico ou laudo técnico consumo de energia, conforme dispõe o Art. “3” do decreto 7.17412010 de 12 de maio de 2010, emitido por entidade brasileira qualificada ou acreditada pelo INMETRO. Manuais e documentação técnica necessária à instalação, configuração, operação do equipamento e de controle/monitoração do equipamento ofertado, deverão ser entregues junto com o equipamento, após a contratação; Garantia: De 36 (trinta e seis) meses “on site” em Porto Velho/RO.

	UNID
	248
	3.856,67
	956.454,16

	3
	NOBREAK (configuração mínima): 1,4KVA; 900 watts de potência de saída; Bivolt, Tensão, entrada: 115/220 VAC (automática); Tensão de Saída 115 VAC, forma de onda senoidal pura;  tecnologia de processador digital de sinais; saída para 05 tomadas no mínimo (padrão NBR 14136); deve ter microprocessador; deve ter estabilizador de 04 estágios (mínimo), saída para bateria externa, seleciona automaticamente a tensão de entrada permitindo a instalação e configuração da tensão de saída, alarme audiovisual com sinalização intermitente para os eventos normais e contínua para os eventos críticos; auto diagnóstico – verifica na inicialização as condições da rede elétrica, da bateria e da saída, sinalizando quando houver problemas na rede, filtra e elimina condicionador de ruídos e distúrbios da rede elétrica protegendo os equipamentos, partida pela bateria, permite acionar o No-break de forma autônoma, mesmo sem energia da rede elétrica protegido contra desligamento acidental, com leds indicativos do modo de operação do no-break, carga e tempo de autonomia; sensores de sub e sobretensão na rede elétrica com transferência automática entre a rede e a inversora e curto-circuito na inversor sincronizado com a rede, protegido contra sobrecarga e obre temperatura saída,  Bateria selada interna com recarga automática, mesmo com o no-break desligado, assegurando a funcionalidade e harmonia com o ambiente, Responsabilidade Ambiental: Deverá ser entregue certificação comprovando que o modelo do equipamento está em conformidade com a norma IEC 60950 para segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos. O modelo de equipamento deverá estar em conformidade com o padrão Energy Star 5.0 para eficiência de consumo elétrico ou laudo técnico consumo de energia, conforme dispõe o Art. “3” do decreto 7.17412010 de 12 de maio de 2010, emitido por entidade brasileira qualificada ou acreditada pelo INMETRO. Manuais e documentação técnica necessária à instalação, configuração, operação do equipamento e de controle/monitoração do equipamento ofertado, deverão ser entregues junto com o equipamento, após a contratação garantia mínima de 36 meses no equipamento e na bateria.
	UNID
	750
	626,00
	469.500,00

	4
	NOBREAK (configuração mínima): 10 KVA Senoidal: Potência – 10 kVA / 8 kW; Tensão de Entrada: 220V +/- 15% - Bifásico ou Monofásico ; Tensão de saída: 115/127V +/- 1% - Monofásico; Autonomia de 09 minutos em plena carga / 28 minutos em meia carga; 16 baterias internas de 12V / 18Ah; Dimensões Máximas: (AxLxP) 950mm x 310mm x 1010 mm; O equipamento deverá possuir um ramo de by-pass externo para ligação em Redundância Passiva (Cascata) conectado a outro Nobreak de 10 kVA, possibilitando assim uma maior eficiência em caso de falha; CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO NOBREAK: Nobreak On-Line Senoidal e Dupla Conversão; Inversor 100% sincronizado com a rede; Proteção do inversor contra sobrecarga; Display inteligente com "Back light" mostrando informações sobre Status do   gerenciamento de energia do sistema; Interação com display através de teclado; By Pass automático em caso de falha ou sobrecarga no inversor; By Pass manualmente através do teclado no painel do nobreak; Saída Isolada da rede em qualquer condição de funcionamento do nobreak  (Isolação Galvânica); Entrada para módulos de baterias externas para aumentar o tempo de autonomia ( em caso de expansão futura ); Alarme audiovisual intermitente, sinalizando queda de rede, fim do tempo de autonomia e condições anormais de funcionamento; Proteção contra surtos de tensão; Permite ser ligado na ausência de rede elétrica (DC Start); Proteção contra descarga total das baterias; Recarga automática das baterias; Tecla silenciadora de alarme sonoro; Fator de Potência de saída 0,8; Fator de Crista 3.1; Rendimento a Plena Carga 90%; Tempo de Recarga 8 horas; Frequência de Rede (Hz)  60 Hz + 5%; Regulação estática para carga resistiva + 1%; Regulação dinâmica carga resistiva: < 4% para 100% de variação de carga; Frequência de saída 60 Hz + 0,5%; Forma de onda Senoidal pura; Tempo de transferência Zero; Distorção harmônica (THD) Carga Resistiva  < 3%; Sobrecarga 150% durante 20 segundos. Após, transferência para By-Pass. Os equipamentos ofertados (Marca e Modelo), não deverão estar em processo de descontinuidade e não deverão ser descontinuados até 60 (sessenta) dias após a data da abertura do certame; A garantia deverá atender a todos os componentes físicos e lógicos que fazem parte do monitor durante, no mínimo, 36 meses. Deverão estar cobertas pela garantia quaisquer atualizações de firmware e software disponibilizadas pelo fabricante; A CONTRATADA deve possuir Central de atendimento tipo 0800, e-mail ou equivalente para abertura dos chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos.
	UNID
	10
	17.066,67
	170.666,70

	5
	SWITCH GERENCIÁVEL DE 24 PORTAS: PoE (Power over Ethernet) 10/100 RJ-45 com detecção automática (10Base-T tipo IEEE 802.3, 100Base-TX tipo IEEE 802.3u, PoE IEEE 802.3af), Tipo de mídia: Auto-MDIX, Duplex: half ou full; 2 portas 10/100/1000 RJ-45 com dupla característica (10Base-T tipo IEEE 802.3, 100Base-TX tipo IEEE 802.3u, 1000Base-T tipo IEEE 802.3ab); 1 porta de console serial RJ-45, memória e processador, processador: ARM 88E6218 a 150 MHz, 8 MB de SDRAM, tamanho do buffer de pacotes: 384 MB, 4 MB de flash, latência de 100 Mb: < 5 µs; Latência de 1000 Mb: < 5 µs, capacidade de produção: 6,6 milhões de PPS, capacidade de routing/switching: 8,8 Gbps, interface de linha de comando limitada; Navegador Web; SNMP Manager; IEEE 802.3 Ethernet MIB, voltagem de entrada: 100 a 240 VAC, frequência de entrada: 50 / 60 Hz, segurança: UL 60950; IEC 60950-1; EN 60950-1; CAN/CSA-C22.2 Nº 60950-1-03, compatibilidade eletromagnética, FCC parte 15 Classe A; VCCI Classe A; EN 55022 Classe A; CISPR 22 Classe A; EN 55024; EN 61000-3-2 2000, 61000-3-3; ICES-003 Classe A,Gama de temperaturas de funcionamento: 0 a 45°C, intervalo de umidade para funcionamento: 10 a 90% (sem condensação), dimensões do produto (L x P x A): 23,88 x 44,2 x 4,32 cm, principais detalhes técnicos: 24 portas PoE (Power over Ethernet) 10/100 RJ-45, frequência de entrada: 50 / 60 Hz,  capacidade de routing/switching: 8,8 Gbps, tamanho do buffer de pacotes: 384 MB, 4 MB de flash.  Garantia mínima de 36 meses.
	UNID
	192
	2.760,00
	529.920,00

	6
	IMPRESSORA LASER MONOCROMÁTICA 40 PPM (configuração mínima): velocidade de impressão de 40 páginas por minuto (tamanho A4); Ciclo mensal mínimo: 200.000 páginas mês; Processador mínimo de 500 Mhz; Resolução mínima de impressão de 1200 dpi; Memória Instalada de 640 MB; Ciclo de impressão mensal de no mínimo 200.000 folha/mês. Capacidade de entrada de papel de mínimo de 500 folhas. Alimentador Multiuso: Mínimo 100 folhas; Conectividade: Rede Ethernet 10/100Base-TX suporte a 1000Base-T; USB 2.0; Suportar os Tamanhos de folhas: Carta, ofício, Executive e A4, A5, Papel Ofício 2 (216 x 330 mm), Papel Ofício 9 (215 x 315 mm), Suporte para impressão de: Folio / Transparências / Envelope 10 / Envelope 9 / A4 / A5 / Envelope DL / Envelope 7 ¾ / Etiquetas de Vinyl / Cartão A6 / Ofício / JIS-B5 / Carta / Cartolina / Etiquetas PolSimter / Etiquetas de Papel / Etiquetas Integradas / Etiquetas / Web Duplas Impressão em frente e Verso (Duplex): sim; Possuir Slot Interno EIO; Sistemas operacionais compatíveis: Apple Mac OS X, Apple Mac OS 9.2; Microsoft Windows 2000; Microsoft Windows Vista; Microsoft Windows XP; Microsoft Windows Server 2008; Microsoft Windows Server 2003; Microsoft Windows Server 2003 x64; Microsoft Windows XP x64; Microsoft Windows Server 2008 x64; Microsoft Windows Server 2003 x64; Microsoft Windows 2000 Server; Microsoft Windows Vista x64; Microsoft Windows Server 2008. Linguagem de Impressão: Emulação PCL 5e; Emulação PCL 6; Personal Printer Data Stream (PPDS);  Microsoft XPS (XML Paper Specification); Imagem direta; Emulação PDF 1.6; Emulação PostScript 3; xHTML; Suporte aos Protocolos de Rede: TCP/IP IPv4; IPX/SPX; TCP; UDP; AppleTalk™; LexLink (DLC); TCP/IP IPv6; Suporte aos Protocolos de Segurança de Rede: IPSec ; SNMPv3; 802.1x Autenticação: LEAP, PEAP, MD5, MSCHAPv2, TLS, TTLS; Suportar implementação de bandejas opcionais; Possuir Display luminoso de no mínimo 4 linhas; Voltagem: 110 ~127v; Linguagem Padrão: PCL6/PCL5/PS3/PDF; Garantia mínima On-site de 36 meses, com assistência técnica autorizada e comprovada, na cidade de Porto Velho-RO. A Impressora deverá vir com dois toners, sendo 1 (um) reserva, com capacidade mínima individual de 6.000 páginas com cobertura de 5%.
	UNID
	290
	3.346,67
	970.534,30

	7
	IMPRESSORA LASER MONOCROMÁTICA 30 PPM (configuração mínima): conectividade, padrão de 1 porta Hi-Speed USB 2.0, Velocidade de impressão (preto) mínimo de 30 ppm, Capacidade de Entrada de Papel mínimo de 500 folhas A4 e Capacidade de Saída de até 150 folhas A4; suportando conectividade: 1 porta Hi-Speed USB 2.0, 1 interface IEEE 1284 bi-direcional, 1 servidor de impressão de Gigabyte Ethernet(10/100/1000); Duplex Memória de 128Mb instalada; Tempo de impressão da Primeira página de 6,5 segundos, Resolução de Impressão Mono de 1200 x 1200ppp; Qualidade de Imagem de 1200ppp; Ciclo mensal de 50.000 ppm;  Compatível com a linguagem emulação PCL 5e, PCL6, emulação PostScript 3, xHTML, PDF, Direct Imagem; Suportar os tamanhos de papel: envelope, A4, A5, A6 card., Etiquetas, Transparências e etiquetas de vinyl,  e Executivo; Acompanhar junto com a impressora toner com capacidade mínima de 3500 páginas, Deve suportar os sistemas operacionais Windows 2000, XP, Server 2003, Server 2008, Vista e Win7; Alimentação de 120V; Garantia mínima On-site de 36 meses, com assistência técnica autorizada e comprovada, na cidade de Porto Velho-RO. A Impressora deverá vir com dois toners, sendo 1 (um) reserva, com capacidade mínima individual de 3.000 páginas com cobertura de 5%.
	UNID
	145
	3.050,00
	442.250,00

	8
	IMPRESSORA MATRICIAL DE IMPACTO 80 COLUNAS E 9 AGULHAS (configuração mínima): direção de impressão: busca lógica bidirecional para impressão de textos e gráficos. Pode ser selecionada uma impressão unidirecional de textos ou gráficos por meio de comandos de software, Velocidade de impressão: Rascunho ultrarrápido - 680cps (12cpp) 566 (10cpp) / Rascunho em alta velocidade - 559cps (10cpp) / Rascunho - 419cps (10 cpp) /Qualidade quase de carta (NLQ) - 104cps (10 cpp) (Obs.: Consegue-se velocidade normal de impressão quando a tampa de segurança da impressora está totalmente fechada, Conjunto de caracteres: 13 conjuntos de caracteres / 13 conjuntos de caracteres internacionais, Tipos de letras residentes: Rascunho ultrarrápido - 10, 12 cpp / Rascunho de alta velocidade - 10, 12, 15, 17 e 20cpp / Rascunho - 10, 12, 15, 17 e 20cpp / NLQ (Roman, Sans Serif) - 10, 12, 15, 17, 20cpp e proporcional, largura da coluna: 80 colunas (10cpp) / 96 colunas (12cpp) / 120 colunas (15cpp) / 137 colunas (17cpp) / 160 colunas (20cpp), Fontes de códigos de barras: EAN-13, EAN-8, Interleaved 2 de 5, UPC-A, UPC-E, Code 39, Code 128, POSTNET, Codabar (NW-7) e Matrix 2 de 5, Formatação: 1/6" ou programável em incrementos de 1/432". Espaçamento de linhas: padrão de 6 linhas por polegada (lpp),  Mecanismo de alimentação do papel: Alimentação por fricção (frontal, traseira) / Tração para empurrar (frontal, traseira) / Tração para puxar (frontal, inferior, traseira) / Tração para empurrar e puxar** (frontal, traseira) / Alimentador de folhas soltas / Prendedor do rolo de papel, Velocidade de alimentação do papel: 62 milissegundos por 4mm (1/6") - 127mm (5") por segundo em alimentação contínua, Manipulação do papel: Formulários contínuo de várias vias, original mais 6 cópias sem carbono, 1 + 6 cópias com tração de empurrar, espessura máxima de 0,018" Largura / Folhas soltas - 99mm a 257mm (3,9" x 10,1") / Contínuos - 102 a 254mm (4,0" x 10,0") / Alimentador de folhas soltas - 183 a216mm (7,2" a 8,5")Comprimento / Folhas soltas - 99 x 363mm (3,9" x 14,3") / Contínuos - 102 x 559mm (4,0" x 22,0") / Alimentador de folhas soltas - 257 x356mm (?10,1" a 14,0")Envelopes Nº 6 - 165 x 91mm (6,5" x 3,6") / Envelopes Nº 10 - 241 x 104mm (9,5" x 4,1") / Etiquetas - 635 x 24mm (mínimo) (2,5" x 0,94") /Papel em rolo - 216mm (8,5") de largura,  Trajetos de alimentação do papel: Inserção manual - Entrada frontal ou traseira, saída superior / Alimentador de folhas soltas - Entrada superior, saída superior / Tração - Frontal, traseira ou entrada do lado inferior e saída do lado superior / Tração de empurrar e puxar - Entrada frontal ou traseira, saída superior 128 Kb,  Interfaces padrão:  Bidirecional Paralela (compatível com IEEE 1284Nibble Mode),  Requisitos de energia:   Tensão nominal - 120V corrente alternada / Faixa de tensão de alimentação - 103,5 a 132V / Faixa de frequência  nominal - 50 a 60 Hz / Faixa de frequência  de alimentação - 49,5 a 60,5 Hz, Nível de ruído:  55 Dba  (padrão ISO 7779),  Dimensões físicas:  Altura 16,8cm / Largura 41,4cm / Profundidade 35,1cm / Peso - 7,6 Kg (16,8 lb),  Funções do painel de controle: Fonte, espaçamento (pitch), pausa, cortar, seleção de bandeja, alimentação de linha, alimentação de formulário, carregamento, ejeção,  microajuste, ajuste superior do formulário, travamento do painel, reiniciar, menu, seleção de configuração padrão, Confiabilidade: Volume total de impressão - 52 milhões de linhas (exceto a cabeça de impressão) / Tempo médio entre falhas (MTBF) - 20.000POH a 25% de ciclo de ocupação, / Durabilidade da cabeça de impressão - 400 milhões de caracteres para 14 pontos/caractere / Durabilidade da fita -7,5 milhões caracteres para 14 pontos/caractere. Compatível  com Windows  98, 2007, 2008, XP e Nt 3.5 / 4.0. Garantia mínima On-site de 36 meses, com assistência técnica autorizada e comprovada, na cidade de Porto Velho-RO. 
	UNID
	74
	2.473,33
	183.026,42

	9
	TV DE LED 46”: widescreen, com borda máxima 3.3mm; Tipo de Painel: antirreflexo com revestimento rígido e anti arranhões;com  Resolução: 1920x1080 @60HZ; Brilho: igual ou superior 500cd/m2;  Contraste Mínimo:  DFC 200.000:1; Ângulo de visão: 178º; Conexões: VGA, D-Sub, DVI-D, HDMI;  porta de rede e conexão wireless ; com adaptador para  essas conexões, não será aceito nenhum TV sem o adaptador; Voltagem: bivolt automático;  Deverão ser fornecidos com todos acessórios necessários para o seu funcionamento;  2 entradas USB;  1 entradas V-componente;  1 entrada para PC (RGB);  3 entradas HDMI;  1 entradas de Áudio e Vídeo;  saída de áudio ótico digital;  Cor: preta predominante;  Caixa acústica embutida;  Unidade de Controle Remoto Permitindo controle e ajuste geral, via menu interativo, chaveamento, entre standby e modo operacional; Cabo de alimentação, Cabo de Áudio, Cabo HDMI, Cabo VGA, Mídia de drivers e de documentação;  Guia de instalação rápida em português,  Informações de segurança;  A contratada deve possuir Central de atendimento do tipo 0800, e-mail ou equivalente para abertura dos chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos.
Garantia mínima de 36 meses.
	UNID
	46
	2.320,00
	106.720,00

	10
	RACK FECHADO PARA USO EM SISTEMA DE CABEAMENTO ESTRUTURADO (características mínimas): para uso na função de suporte e fixação de equipamentos e/ou acessórios de cabeamento, com as seguintes características: Permitir a acomodação e a fixação direta de equipamentos empilháveis de 19” (Switches, roteadores, etc...) e acessórios de  cabeamento (Patch Panel, Guia de Cabos, etc...) sem a necessidade de ajustes e/ou perfuração do RACK;  Possuir uma profundidade mínima de 470 mm (quatrocentos e setenta  milímetros);  Deverá vir com furação frontal para a fixação de equipamentos e/ou acessórios de cabeamento;  Possuir, no mínimo, uma altura de 12 Us; Deverá possuir uma  porta de acesso frontal com as seguintes características:  Possibilitar o acesso frontal somente com a utilização de uma chave (esta chave deverá ser fornecida juntamente com uma cópia da mesma); Possuir tampo de vidro ou acrílico transparente.  Possuir tampos laterais com as seguintes características: Confeccionados em metal (aço SAE 1020 com no  mínimo 0,75mm de espessura) tratado de forma a ser resistente e protegido contra corrosão; Acabamento em pintura epóxi; Possibilitar a abertura e/ou a retirada dos tampos.  Caso haja a necessidade de utilização de ferramentas para a abertura e/ou retirada dos tampos laterais, a mesma deverá ser fornecida.  Possuir alertas de ventilação;  Confeccionado  em metal (aço SAE 1020 com no mínimo 0,75mm de espessura) tratado de forma a ser resistente e protegido contra corrosão;  Acabamento em pintura epóxi ;  Vir com uma  prateleira para uso em Sistemas de Cabeamento estruturado na função de organização e acomodação de equipamentos com as seguintes características:  Confeccionado em painel de  aço tratado de forma a ser resistente e protegido contra corrosão;  possuir largura de 19”;  possuir profundidade de, no mínimo, 440mm (quatrocentos e quarenta milímetros),   possuir altura máxima de 02 (dois) Us;  acabamento em pintura epóxi;  Ser apropriado para afixação em parede, já vindo de fábrica com as devidas furações;  Possuir abertura adequada para saída de cabos de rede, força e outros que se façam necessários . 
	UNID
	150
	843,33
	126.499,50

	11
	MONITOR DE VÍDEO COM TELA 100% PLANA DE TECNOLOGIA LED DE 21,5” (configuração mínima): Tamanho diagonal da tela de no mínimo 21,5” em formato widescreen; Resolução nativa de 1920 x 1080, no mínimo; Consumo máximo de energia: 45 W/h em uso e 02 W/h em espera (DPMS); Deve possuir pelo menos 01 (uma) entrada DVI-D, acompanhada de seu respectivo cabo conector; Contraste: 1.000:1, no mínimo; Deve ser configurável para permitir o controle dinâmico/automático de contraste; Brilho: 250 cd/m2, no mínimo; Deve ser configurável para permitir o controle dinâmico/automático de brilho;  Menu de configuração OSD (On Screen Display) no idioma Português do Brasil;  Suporte de Cores: 32 bits (16.2 Milhões de cores); Tempo de Resposta Máximo: 05 ms; Possuir certificação de segurança UL; Possuir certificação FCC; Possuir certificação de economia de energia EPA Gold, e Energy Star;  Adequação à norma de ergonomia ISO 13406-2 ou 9241-307, conforme os requisitos da EK1-ITB  2000:2008; O monitor deve possuir controle digital de brilho, contraste, posicionamento vertical e  posicionamento horizontal, sendo aceita a opção de ajuste automático para o posicionamento da imagem;  Ajuste de inclinação e altura da tela na base;  Com tratamento anti-reflexivo e anti-estático;  Plug & play padrão VESA DDC 2B, para correto reconhecimento e funcionamento com os sistema  operacionais Linux e Windows; O monitor deve aceitar tensões de 110 e 220 Volts de forma automática;  Deverão ser fornecidos equipamentos com cabos de energia já com plugues atendendo a nova  padronização brasileira para tomadas e plugues elétricos (norma NBR 14136). Os equipamentos ofertados (Marca e Modelo), não deverão estar em processo de descontinuidade e não deverão ser descontinuados até 60 (sessenta) dias após a data da abertura do certame; A garantia deverá atender a todos os componentes físicos e lógicos que fazem parte do monitor durante, no mínimo, 36 meses. Objeto deste contrato; Deverão estar cobertas pela garantia quaisquer atualizações de firmware e software disponibilizadas pelo fabricante; A CONTRATADA deve possuir Central de atendimento do tipo 0800, e-mail ou equivalente para abertura dos chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos.
	UNID
	60
	576,67
	34.600,20

	12
	CENTRAL PRIVADA DE COMUTAÇÃO TELEFÔNICA DO TIPO PABX IP (configuração mínima): incluindo a instalação e o fornecimento de 60 softfones compatíveis e respectivas licenças, sistemas de gerenciamento, suprimento de energia (no-break), treinamento aos usuários e garantia de NO MÍNIMO 36 meses para o Centro Integrado de Operações Policiais (CIOP) da SESDEC, conforme especificações e condições constantes abaixo: Normalização e Conformidade:
A Central Telefônica deve obedecer o disposto  na Norma ABNT-NBR 13083 – Centrais 	Privadas de Comutação Telefônica – CPCT, no que diz respeito as características 	funcionais básicas e às características técnico-operacionais da CPCT-CPA-T. Conectividade: A Central Privada de Comutação Telefônica CPCT CPA-T deverá ter tecnologia para atender os itens especificados nas capacidades solicitadas, e ainda suportar as seguintes interfaces de conexão: Rede Pública: Troncos analógicos bidirecionais; Tronco Digital através de feixe digital E1 (R2D/MFC-5C) - Interface G.703 ou ISDN - PRI (30B+D) - Interface G703. O tronco digital deve estar em conformidade com os padrões definidos pelas práticas da 	Telebrás/Anatel, permitindo compatibilidade plena entre a operadora e o sistema ofertado.  Rede Privada: Interface ”Fast Ethernet” ou “Ethernet” e protocolo TCP/IP; Voz sobre IP com DSP’s de voz (codecs G.711 ou G.723.1). Características Gerais: A Central deve empregar tecnologia digital; Estar equipada 60 Canais (2 E1) com possibilidade de ampliação futura para no mínimo 90 (3 E1); Equipada com 60 Ramais Analógicos com possibilidade de ampliação futura para 120 Ramais; A Central deve assegurar acessibilidade plena; O equipamento deve possuir uma integração completa com a rede LAN existente, permitindo uma associação entre os ramais e os endereços IP’s da rede, através de uma tabela de associação; Possuir uma interface Fast Ethernet IEEE 8702.3u à 100Mbps para conexão do equipamento a uma LAN via protocolo TCP/IP; A Central Privadas deverão permitir a implementação futura de novos serviços, tais como URA (Unidade de Resposta Audível), bem como possibilitar a conversão do feixe digital E1 (2Mbps) R2D-MFC/5C para ISDN-PRI e vice-versa por simples modificação ou complementação do “software”, sem necessidade de substituição de hardware ou dos equipamentos já instalados; A Central deve permitir a comutação na comunicação de voz e dados, com a interligação entre os recursos computacionais existentes na área de informática e as conexões com as redes públicas de comunicações de voz e dados; Programação de dados (configurações) alteráveis pela interface de configuração do sistema; O sistema deve permitir o acesso remoto; O plano de numeração dos ramais deve ser fechado, composto por até 08 (oito) dígitos; O sistema referente a Central Privadas deverão possuir memória de massa em Hard Disk (HD) para recarga automática dos programas e dados, quando necessário; A Central Privadas de Comutação Telefônica CPCT CPA-T devem possibilitar a utilização de aparelhos analógicos (multifrequenciais); A Central Privadas de Comutação Telefônica CPCT CPA-T devem possibilitar toques distintos e instantâneos nas chamadas internas ou externas para os ramais; O equipamento deve ter capacidade de processamento mínimo de 32 Bits, ou seja, a Unidade Central de Processamento (CPU) deve possuir processador de 32 Bits ou superior; Os equipamentos do deverão possuir um sistema de armazenamento de dados, para que, em caso de falta de energia, os dados referentes as ligações realizadas não sejam perdidos. Este sistema deverá possibilitar, no mínimo, o armazenamento de 20.000 (vinte mil) ligações; A central deverá permitir futuramente, que a mesma conta de usuário seja utilizada nos vários sites pertencentes a uma mesma Rede. Um das aplicações desta facilidade, reside na geração de ligações em outros sites com a mesma conta do site de origem do usuário, eliminando a necessidade de contas de visitantes, por exemplo; Garantir total transparência de facilidades aos usuários entre todos os sites. Deverá permitir que chamadas internas, intra redes e externas entre sites diferentes sejam efetuadas de forma totalmente transparente para os usuários. Todas as ampliações deverão ser obrigatoriamente compatíveis com os equipamentos atualmente ativos, tendo em vista que os 	recursos, aplicativos e funcionalidades, bem como o banco 	de dados deverão possuir interoperacionalidade total com os dos equipamentos atuais instalados, evitando, dessa forma, incompatibilidades e problemas futuros. Garantia mínima plena de 36 (trinta e seis) meses para a Central Telefônica e 12 (doze) meses para a prestação dos serviços de assistência técnica. Deve-se estar garantido o fornecimento de qualquer parte, peça ou componente do equipamento fornecido  por um período mínimo de 05 (cinco) anos. Excluem-se desta garantia os defeitos provocados por mau uso comprovado ou em desacordo com as instruções fornecidas de manuseio e ainda, os causados por descargas atmosféricas e elétricas ou causas de força maior, tais como incêndios, inundações e outras comprováveis por laudo pertinente. 
	UNID
	01
	130.000,00
	130.000,00

	13
	CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA DE GESTÃO DE IDENTIDADES CIVIL E CRIMINAL: o núcleo desse novo sistema deverá ser constituído por um banco de informações biométricas, associado ao banco do SISTEMA AFIS Nacional do DPF de modo a garantir, para cada cidadão, um único registro de identidade, estando ainda incluídos os serviços de identificação civil e criminal. Tais serviços referem-se à captura, processamento, digitalização e transmissão de dados e imagens, armazenamento em base de dados civil e criminal, emissão e entrega de Carteiras de Identidade confeccionadas numa Central de Emissão de Documentos no Instituto de Identificação.
	SERV
	01
	1.412.500,00
	1.412.500,00

	14
	ESTAÇÃO DE RADIOCOMUNICAÇÃO FIXA ANALÓGICA VHF/FM (configuração mínima): completa, para faixa de frequência mínima de 146 a174MHZ, com as seguintes especificações técnicas dos itens que a compõem:
Rádio: 45W, faixa de frequência entre 146 a 174Mhz; 32 Canais; Tela Alfanumérica de 8 Caracteres; Eliminação de Canal Ruidoso; Varredura com Dupla Prioridade; Bloqueio de Canal Ocupado; Repetidor / Comunicação Direta; Compressão de Voz (X-Pand ™); Transmissão Interna Ativada por Voz (VOX); Limitador de Tempo de Transmissão; CSQ / PL / DPL / inv-DPL; Escalert; Sinalização MDC-1200; PTT-ID (envio / recepção); Verificação do Rádio (recepção); Emergência (envio); Inibição Seletiva do Rádio (recepção); Chamada Seletiva (envio / recepção); Alerta de Chamada (recepção); Sinalização Quik-Call II; Alerta de Chamada (envio / recepção); Chamada Seletiva (envio / recepção); Sinalização DTMF; PTT-ID (envio) se aplicável; Alerta de Chamada (envio); Chamada Seletiva (envio); Cabo e Software de programação do Rádio (01 – um conjunto para cada modelo de rádio ofertado); Fonte de alimentação - Características Mínimas de Entrada:Tensão de Alimentação: 127/220 (+/- 15%) selecionável externamente; Eficiência: Mínimo, 85% a plena com tensão CA nominal; Isolação (mínima): Entrada e Saída: 1500 Vac; Entrada e Chassi: 1500 Vac; Saída e Chassi: 500 Vac; Temperatura de Trabalho: de 0ºC a 50ºC de temperatura ambiente de trabalho a 100% de carga; Potência de Entrada: Menor que 0,850 Kilowatts; Características Mínimas de Saída: Tensão de saída: 13,6 Vdc - ajustável internamente de 10,5 à 15,3 Vdc; Estabilidade de tensão: +/- 1%; Proteção de Sobre-Tensão: 16 Vdc; Proteção de Sub-Tensão: 10,5 Vdc; Corrente: Regime Continuo: 26 Ampères + 6 Ampères para bateria Nominal: 33 Ampéres; Potência: Contínua – 435,2 Watts; Nominal – 448,8 Watts; Ondulação (Ripple): Típico: 0,1Vpp; Máximo: 0,2 Vpp; Psofométrico: < 2mVrms; Características de Bateria: Tensão de carga da bateria: 14,2 Vdc – Ajustável internamente de 14 a 15 Vdc; Corrente de carga de bateria: 6 Ampéres máximo; Corrente de flutuação: Maior que 0,1 Ampéres; Antena: Monopolo vertical fixa,  para VHF/FM; Mínimo de 9 dB de ganho; Freqüência de uso entre 144 a 174Mhz;  Bateria: (uma): 12 V; Estacionária; Livre de manutenção; Amperagem mínima de 70A; Dois (02) terminais de bateria para cada bateria ofertada; Kit de Instalação contendo, para cada Estação Fixa: Suporte para fixação do rádio; Parafusos de instalação; Suporte para tecla PTT (microfone); 100 metros de cabo coaxial RGC 213, 50 Ohms; Mastro:  Montado com dois canos em ferro galvanizado com rosca, sendo um de 2” X 6m (duas polegadas e seis metros) e outro de 1,5” X 6m  (uma polegada e meia e seis metros), unidos por uma redução de igual material e medidas, e um tampão de 1,5” (uma polegada e meia). Para confecção das estaias 90m (noventa metros) de cabo de aço 3,2mm e 24 clip’s de mesma medida para fixação do cabo. Outras  características: No mínimo 4 (quatro) Botões Programáveis; Porta para Placas Opcionais; Manual de serviço para manutenção; Indicadores de status operacional; Atender às normas MIL-STD 810 C, D e E.
	UNID
	41
	7.983,00
	327.303,00

	15
	ESTAÇÃO DE RADIOCOMUNICAÇÃO PORTÁTIL ANALÓGICA VHF/FM (configuração mínima): 16 Canais; 2 Botões Programáveis; CSQ / PL / DPL / inv-DPL; Bloqueio de Canal Ocupado; Canal Exclusivo de Recepção; Compressão de Voz (X-Pand™); Transmissão Interna Ativada por Voz (VOX); Eliminação de Canal Ruidoso; Alerta de Chamada; Limitador de Tempo de Transmissão; Repetidor / Comunicação Direta; Varredura de Dupla Prioridade;Sinalização MDC-1200; PTT-ID (envio); Verificação do Rádio (recepção); Inibição Seletiva do Rádio (recepção); Sinalização Quik-Call II; Alerta de Chamada (recepção); Chamada Seletiva (recepção); Sinalização DTMF; PTT-ID (envio) se aplicável; Porta para Placas Opcionais; O rádio deverá vir com 1 bateria adicional (ou seja, UMA BATERIA RESERVA); Garantia 24 meses.
	UNID
	140
	2.200,00
	308.000,00

	16
	ESTAÇÃO DE RADIOCOMUNICAÇÃO MÓVEL DIGITIAL – APCO-25
Características Operacionais: Operação na faixa de VHF (136 MHz a 174 MHz); Tamanho compatível para instalação veicular, de fácil manuseio e operação; Operação nos modos digital e analógico no mesmo rádio, selecionados por canal; Visualização de canais e informações operacionais por meio de visor frontal integrado ao corpo do rádio com indicações alfanuméricas, mínimo de 8 caracteres, e através de ícones gráficos; Varredura de canais, possibilitando que o rádio monitore vários canais de uma lista programável e participe de uma chamada assim que detectar atividade em qualquer um deles. Deverá ser possível a varredura de canais digitais e analógicos simultaneamente; Capacidade de operação direta rádio a rádio, sem a utilização de infra-estrutura, nos modos digital e analógico; Controles do painel: Liga/Desliga; Volume; Seletor de Canais; e Botão de acionamento de alarme de emergência. Possuir botões com funções programáveis, mínimo de 4 botões, para o acionamento dos recursos de utilização mais freqüente; Deverá permitir que o usuário do rádio selecione o nível de potência de transmissão (nível alto ou baixo); Capacidade de enviar e receber sinalização de identificação eletrônica de rádio, possibilitando a identificação dos rádios chamadores através do visor, nos modos digital e analógico; Capacidade de enviar sinalização de alarme de emergência com o pressionamento de botão específico para essa função, nos modos digital e analógico. O rádio deverá enviar a sinalização de emergência até o receber uma sinalização de reconhecimento proveniente de uma console de despacho com capacidade de operação de acordo com o padrão Project 25; Capacidade de operar com, no mínimo, 255 canais; Deverá estar capacitado a operar utilizando algoritmo de criptografia digital por software para comunicações seguras e sigilosas; Capacidade de abertura do silenciador de recepção controlada por portadora, sub-tom analógico (CTCSS) e sub-tom digital (DCS), selecionável por meio de programação para cada canal; Programação dos parâmetros de operação por meio de computador padrão PC e interface do tipo USB; Capacidade de realizar auto-testes de seus componentes internos a cada vez que o rádio for ligado. O rádio deverá emitir um alerta sonoro caso identifique alguma falha no auto-teste; Possuir alto-falante interno incorporado ao corpo do rádio; Capacidade de atualização de software interno de operação, afim de adicionar novos recursos e funcionalidades, utilizando-se a mesma plataforma sem substituição do equipamento; Deverá atender às normas militares MIL 810 C, D, E e F, para choque, umidade, temperatura, chuva, vibração, radiação solar e maresia; Os parâmetros eletrônicos de modulação digital e sinalização dos rádios digitais deverão ser os definidos na Interface Aérea Comum (CAI) do padrão aberto do Projeto APCO-25 da Associação de Oficiais de Comunicação de Segurança Pública (APCO – Association of Public Safety Communications Officials) e publicados na norma TSB102 Series da TIA/EIA e complementares, a fim de permitir a interoperabilidade no modo convencional digital entre rádios de diversos fabricantes; Cada Terminal Móvel Digital deverá ser composto de: 01 (um) equipamento transceptor de rádio; 01 (um) microfone compacto de mão com tecla de transmissão, cordão espiralado e suporte; 01 (uma) antena com no mínimo 3 dBd de ganho , e base para fixação ao teto do veículo mediante furação; 01 (um) cabo de alimentação completo, com terminais e porta fusível; Conjunto de suporte de fixação e demais acessórios para montagem veicular. Características Eletrônicas Básicas: Faixa de freqüência: 136 a 174 MHz; Tipos de emissão: 8K10F1E, 8K10F1D, 16K0F3E; Largura do canal de RF: 12,5 / 20 / 25 KHz com programação dentro da faixa acima; Alimentação: 13,6 VCC com negativo aterrado; Saída auxiliar para alto-falante externo; Visor frontal integrado ao corpo do rádio com iluminação para operação noturna, com indicações alfanuméricas e através de ícones gráficos; Proteção eletrônica contra acionamento contínuo do transmissor por tempo superior ao permitido, reciclável em cada acionamento (duração de programável). O rádio deverá alertar seu usuário dessa condição emitindo um alerta sonoro antes de atingir o tempo máximo permitido; Proteção contra inversão de polaridade de alimentação; Proteção contra variação de impedância de RF por descasamento de antena; Controle de freqüência: por sintetizador, dotado de memória programável e reprogramável externamente através de computador; Tecnologia baseada em microprocessador; As sinalizações utilizadas, nos modos digital e analógico, deverão ser fornecidas pelo circuito eletrônico original do próprio equipamento, não se admitindo inclusão de circuitos (internos ou externos) ou placas adicionais complementares ao equipamento; Temperatura de Operação: -30 a +60 Celsius; Características Eletrônicas de Transmissão: Potência de RF: 50 watts, com ajuste via programação; Desvio de modulação: até 5 kHz para canais de 25 KHz e 2.5 para canais de 12.5KHz; Estabilidade de freqüência mais ou menos 2,0 ppm, ou melhor. Atenuação de ruído de FM: 40 dB ou melhor para canais de 25 KHz e 34 dB para canais de 12.5 KHz; Distorção de áudio: 3% ou melhor; Impedância de saída de antena: 50 ohms. Características Eletrônicas de Recepção: Sensibilidade em modo analógico: 0.25V ou melhor, para 12 dB SINAD; Sensibilidade em modo digital: 0.25V ou melhor, para 5% de taxa de erro de bit (BER); Seletividade para canais adjacentes: 80 dB ou melhor para canais de 25 KHz e 65 dB ou melhor para canais de 12.5 KH; Rejeição de sinais espúrios: 90 dB ou melhor; Rejeição de intermodulação: 80 dB ou melhor; Potência de áudio: mínimo de 3 Watt com até 3% de distorção de áudio; Impedância de entrada: 50 ohms. 
O rádio transceptor deverá ser composto de equipamento terminal de rádio comunicação para permitir um emprego rápido e eficaz para todas as modalidades de policiamento, por meio de transceptor digital VHF/FM, com compatibilidade total com as consoles de despacho (Motorola MCC5500) do Centro Integrado de Operações Policiais (CIOP).
Homologação ANATEL: O rádio transceptor deverá estar homologado e licenciado para funcionamento, junto a ANATEL. Não serão aceitos equipamentos que possuam apenas protocolos de homologação, ou seja, devem possuir a homologação definitiva na data de apresentação para habilitação ao certame;
Deste modo, para que a proponente possa participar do processo licitatório deverá ser apresentado junto com a proposta cópia do "Certificado de Homologação" que autoriza a operação do equipamento, expedido pela ANATEL.
	UNID
	30
	11.000,00
	330.000,00
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EDITAL – ANEXO III
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 396/2014/CELPE/PIDISE
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Senhor(a) Pregoeiro(a), 

Encaminhamos à essa Secretaria de Estado de Assuntos Estratégicos – SEAE – CELPE/ PIDISE, PROPOSTA DE PREÇOS referente a Licitação em epígrafe, objetivando a fornecimento dos equipamentos objeto do referido certame, conforme abaixo:

	Item
	Especificações
	Quant.
	CÓDIGO FINAME
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	01
	
	
	
	
	

	02
	
	
	
	
	

	03
	
	
	
	
	

	04
	
	
	
	
	



Nossa Proposta tem preço global fixado em R$........... (................), compostos e irreajustáveis de acordo com exigências do Edital. 
A empresa ____________________________________CNPJ_____________________endereço _________________ DECLARA para efeitos do PREGÃO ELETRÔNICO nº 396/2014/CELPE/SEAE/RO que:
I – Executará fielmente todas as cláusulas estabelecidas no Edital, Termo de Referência, Anexos e Contrato.
II – DO LOCAL DE ENTREGA: A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão) fazer a entrega dos materiais/bens, na ____________________.
III - DO PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega dos bens/materiais fica fixado em até____ (_____) dias, contados a partir da data do recebimento da nota de Empenho.
IV - DA GARANTIA: A garantia do item ____ será de mínimo ___ (____) meses.
V – DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: A validade da proposta de preços é de __________.
VI - Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

DADOS DA EMPRESA PARA EFEITO DA EVENTUAL CONTRATAÇÃO:
Nome Empresa
CNPJ 
Insc. Est., 
Endereço Comercial: 
Cidade:  
DADOS BANCÁRIOS
Nome Empresa:
Banco 
Agência: 
Conta Corrente: 
ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA
Endereço Comercial: 
Cidade:  
Estado: 
CEP 
Cidade de Origem, __ de ______________ de 2013.

__________________________________________________________
(Assinatura do Representante Legal)



OBSERVAÇÃO:

1. Apresentar dados evitando abreviaturas ou iniciais;
2. Apresentar este documento quando convocado pelo Pregoeiro em campo próprio do sistema, em papel timbrado da Empresa LICITANTE;
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Secretaria de Estado de Assuntos Estratégicos
Comissão Especial de Licitações de Projetos Especiais – CELPE



___________________________________________________________________________________________________________________________                                            
Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas – Palácio Rio Madeira – Edifício Rio Cautário, 6º Andar - Tel: (69) 3216-5014 – CEP: 76801-470 – Porto Velho - RO

PATRÍCIA LEE F. DE BARROS
Pregoeira/CELPE/PIDISE
Mat. 300116775

EDITAL – ANEXO IV
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 396/2014/CELPE/PIDISE
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE AQUISIÇÃO  DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA DO SISTEMA INTEGRADO DE INFORMAÇÕES CRIMINAIS, GESTÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA - PMAE N.º_________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, A SECRETARIA DE ESTADO DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS, E A EMPRESA ___(nome)___

Aos ___ dias do mês de ___________ do ano de 2014, a Secretaria de Estado de Assuntos Estratégicos, sediada a Rua ____________________________ n.º_______, Bairro: ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo ______________________, RG n.º ___(número)___, CPF ___(número)__________, e a empresa _________’	__________________, CNPJ/MF n.º _________________________, estabelecida no ___________, em __________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo nº. 01-2601.00075-0000/2013, que deu origem ao Pregão, na forma Eletrônica, de nº. 396/2014/CELPE/PIDISE, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO

Constitui objeto deste CONTRATO a aquisição de equipamentos de informática do Sistema Integrado de Informações Criminais, Gestão e Segurança Pública - PMAE, para atender as necessidades da Secretaria de Estado de Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC.

1.1. A execução deste Contrato obedecerá ao regime de empreitada por PREÇO UNITÁRIO, na forma de execução indireta.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL DE ENTREGA DO BES

2.1. Local/Horários: Os bens deverão ser entregue na Coordenadoria Geral de Patrimônio - CGP, sito à rua Antônio Lacerda, 4138 - B. Industrial - CEP 76801-370 - Porto Velho/RO; no horário das 7h30 às 13h30, de segunda a sexta feira, telefone de contato: (69) 3216-5466, pela Comissão de Recebimento designada pelo Ordenador de Despesa do PIDISE, através de Portaria.

2.2. Caso não haja expediente na data marcada para a entrega do bem, ficará automaticamente adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

3.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a:

a) Verificar a entrega dos equipamentos pela Contratada e se os mesmos estão em conformidade com o solicitado; 

b) Efetuar o recebimento do objeto deste contrato, somente após a verificação e devida conferencia do mesmo, analisando se o mesmo atende às especificações e exigências;

c) Encaminhar os equipamentos, cuja garantia estiver vigente; 
d) Sustar o recebimento dos equipamentos caso este não esteja de acordo com as especificações apresentadas e aceitas;

e) Prestar as Informações e esclarecimentos necessários à CONTRATADA; 

f) Acompanhar e fiscalizar a entrega dos equipamentos;

g) Designar Comissão para receber e verificar se o objeto encontra-se em perfeito estado e se atendem as especificações descritas;

h) Efetuar o pagamento à Contratada conforme Contrato;

i) Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis;

j) Efetuar o pagamento até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo dos equipamentos pela CGPMI e Comissão de Recebimento, mediante ordem bancária, em moeda corrente.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato e na legislação pertinente, as seguintes:  

a) A aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Procuradoria Geral do Estado – PGE/RO ou Assessoria Jurídica do Órgão, conforme o caso;

b) A comunicar à CONTRATANTE verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade, relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou de por força maior.

c) Observar, no transcorrer da execução de suas atividades, as orientações emanadas pela Contratante, elaboradas com base no acompanhamento e supervisão dos trabalhos;

d) A Contratada deverá arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação vigente, e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregador, no que diz respeito aos seus empregados;

e) Manter garantia, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações exigidas neste Termo de Referência como também no Edital;

f) Arcar com os ônus das multas e penalidades decorrentes do não cumprimento de obrigações legais, regulamentares e contratuais;

g) Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência, inclusive despesas como frete, seguro e outras inerentes ao deslocamento dos equipamentos até os locais onde serão entregues;

h) Responsabilizar-se pela garantia dos equipamentos objeto do certame, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor;

i) Entregar o veículo com Certificado de Garantia e Manual completo, de operação e manutenção (em português), bem como, quando houver, ferramentas especiais fabricadas ou projetadas pelo fornecedor, necessárias para serviços rotineiros, em qualquer componente instalado nos equipamentos;

j) Fornecer equipamentos que estejam na linha de produção atual do fabricante;

k) Manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

l) Observar os termos do Código de Defesa do Consumidor quanto à oferta de componentes e peças de reposição dos produtos, ainda que cessada a sua fabricação ou importação;

m)  Informar imediatamente à administração as alterações de dados do fornecedor, como, por exemplo, endereços, telefones, nome de representantes, que possam influenciar na comunicação da administração com o fornecedor;

n) Indicar expressamente o nome da empresa de transporte que executará a entrega dos bens, com os seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço com CEP, número de telefone e de fax, endereço eletrônico (e-mail), se houver, e nome da pessoa responsável para contato;

o) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do veículo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento da SEAE;

p) Usar instrumentos e ferramentas recomendadas pelo fabricante do veículo durante as manutenções, preventiva e corretiva no período de garantia;

q) Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o veículo que apresentar vícios, defeitos ou incorreções;

r) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1. O valor do presente Contrato é de R$ ___ (___) de acordo com os valores especificados na Proposta de Preços da empresa ora contratada (fls.....). Os preços contratuais não serão reajustados.

6.2. Os recursos orçamentários para atender a presente aquisição estão previstos no Programa de trabalho 26.001.06.122.1128-1564, Fonte de Recursos: 3215 e Natureza de Despesa 44.90.52.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1 - Sem prejuízo dos demais requisitos para efeito de pagamento, observar-se-á o seguinte:

7.1.1 - O pagamento, decorrente das entregas dos produtos constante do objeto deste Termo de Referência, será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do aceite definitivo dos bens, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pela comissão designada competente para recebimento, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei 8.666/93 e alterações; 

7.1.2 – O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, devidamente atestadas pela SEAE, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993 e demais alterações.

7.1.3 – Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade a inadimplência contratual.

7.1.4 – Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)
     365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

7.1.5 – Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

7.1.6 – Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a SEAE, ao seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.

7.1.7 – Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

7.1.8 – A SEAE não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

7.1.9 – Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

7.1.10 – É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE

8.1. O valor do presente contrato é irreajustável, considerando o período da vigência contratual, nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1. Será exigido a prestação de garantia de execução contratual, caso a Secretaria julgue pertinente, nos termos do artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratado.

9.2. O depósito de garantia de execução contratual deverá obedecer às seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro, que deverá ser depositada na Instituição Financeira indicada pela Contratante. 

b) Caução em fiança bancária ou seguro-garantia, cujo prazo de validade deverá corresponder até 30 (trinta) dias corridos do término do prazo de vigência contratual.

9.3. O depósito da garantia de execução contratual deverá ser entregue na Assessoria Jurídica da SECRETARIA DE ESTADO DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS, no ato da assinatura do Contrato.

9.4. A CONTRATADA dirigirá à Assessoria Jurídica da CONTRATANTE o requerimento de liberação da garantia prestada, após o cumprimento integral das relações assumidas e recebidas pela CONTRATANTE, em conformidade com art. 73 da Lei federal nº. 8.666/93, para fins de restituição em até 30 (trinta) dias corridos.

CLÁUSULA DEZ - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, o Estado, poderá garantida a previa defesa, aplicar a licitante vencedora as seguintes sanções:

I – Advertência;

II – Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;

III – Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias.

IV – Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com Estado de Rondônia, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que licitante ressarcir.

10.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com o Estado de Rondônia, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade  que aplicou a penalidade, a licitante que:

I – Ensejar o retardamento da execução do objeto deste termo de referência;
II – Não mantiver a proposta, injustificadamente;
III – Comportar-se de modo inidôneo;
IV – Fizer declaração falsa;
V - Cometer fraude fiscal;
VI – Falhar ou fraudar na execução do contrato.

10.3. A licitante vencedora estará sujeita as penalidades tratadas na condição anterior pelo descumprimento dos prazos e condições previstas no Termo de Referência.

10.4. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita no que couber às demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei de Licitações e Contratos – 8.666/93.

10.5. Comprovado impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificado aceito pela Administração, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas.

10.6. As sanções de Advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento com a Administração Pública poderão ser aplicadas a licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

10.7. A recusa sem motivo justificado do(s) convocado(s) em aceitar ou retirar o termo de contrato dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades previstas neste Instrumento Convocatório.

10.8. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

CLÁUSULA ONZE - DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

11.1. O objeto desta contratação será recebido conforme disposto no inciso I, alíneas “a” e “b” e § 3º, do artigo 73, e inciso III e parágrafo único, do artigo 74, da Lei Federal 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos).

CLÁUSULA DOZE – DA RESCISÃO

12.1. O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

12.2. Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

a) decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;

b)	alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

c) transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

d) cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;

e) no interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos materiais/bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão;

f) no caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

12.3. O presente contrato poderá ser rescindido amigavelmente, no seu todo ou em parte, mediante lavratura de termo nos autos, desde que conveniente para a Administração Municipal.

12.4. Os motivos e a disciplina de rescisão especificada nesta cláusula não afasta a incidência dos artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93, que serão aplicáveis em sua inteireza ao presente contrato.

CLÁUSULA TREZE – DAS PRERROGATIVAS:

13.1. São prerrogativas do CONTRATANTE:
a) Empreender unilateralmente, modificações nos termos do contrato, desde que objetive atender ao interesse público, ressalvados os direitos da CONTRATADA;

b) Rescindir unilateralmente o contrato, por inexecução parcial, total ou na ocorrência dos fatos elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93;

c) Rescindir o contrato amigavelmente por acordo entre as partes, desde que conveniente ao interesses da Administração;

d) A rescisão contratual deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade superior.

CLÁUSULA CATORZE – DA VINCULAÇÃO:

14.1. O presente termo contratual está plenamente vinculado ao Edital de Pregão Eletrônico nº 396/2014/CELPE/PIDISE, ao Parecer Jurídico nº: ____/PIDISE/PGERO/2014, fls._____; ao Termo de Referência de fls.____, e a proposta da CONTRATADA, fls.___, conforme documentos constantes nos autos.

CLÁUSULA QUINZE – DA HABILITAÇÃO:

15.1. A CONTRATADA obriga-se a manter as mesmas condições que a habilitaram neste certame, até o total cumprimento deste contrato.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA PUBLICAÇÃO

16.1. A publicação resumida do presente Contrato na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DEZESSETE - DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL:

O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

CLÁUSULA DEZOITO – DOS ENCARGOS DECORRENTES DO CONTRATO:

Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas e emolumentos decorrentes deste CONTRATO e da execução de seu objeto.

CLÁUSULA DEZENOVE – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E ESPECIALMENTE AOS CASOS OMISSOS:

A execução do presente CONTRATO bem como os casos omissos regular-se-ão pelas Cláusulas Contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, combinado com o Inciso XII, do Artigo 55, do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA VINTE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.
CLÁUSULA VINTE E UM - DO FORO

O Foro para solucionar os litígios decorrentes do presente Contrato é o da Justiça do Estado de Rondônia.

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado conforme é assinado pelas partes e duas testemunhas que também os assinam, dele sendo extraídas as cópias necessárias para seu fiel cumprimento, todas de igual teor e forma, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado de Rondônia.

   
Porto Velho/RO, ____ de ___________ de 20____. 


__________________________________                _________________________________
Governador do Estado de Rondônia      	           Secretário SEAE      	                                               




__________________________________                _________________________________              Procurador Geral do Estado                                    Empresa





















OBS: Este formulário é meramente informativo não deve ser preenchido e só será utilizado quando da assinatura do Contrato, não havendo necessidade de ser apresentado juntamente com a proposta.
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